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RESUMO 

 
 

O objetivo desta dissertação é compreender como os grupos nacionalistas de esquerda, a Frente 

Nacionalista Jacobinense e o Grupo dos Onze, se formaram e atuaram em Jacobina-Bahia entre fins de 

1963 e início de 1964. A cidade e o país contavam com momentos distintos: o primeiro situava-se em 

um longo período de domínio do chefe político Francisco Rocha Pires, conhecido como coronel Chico 

Rocha e de uma política tradicional, aos moldes da Primeira República; o segundo, vivia um momento 

de avanços na perspectiva de implementar as Reformas de Base e o crescimento das organizações de 

esquerda. Busco compreender a penetração dos ideais nacionalistas na cidade jacobinense em forma 

de divulgação, através do programa “A hora nacionalista”, no serviço de alto falantes e na formação 

do Grupo dos Onze companheiro ou Comando Nacionalista, seguindo uma orientação dos discursos de 

Leonel Brizola, enfatizando as reformas de base, especialmente a agrária, o anti-imperialismo e a 

defesa das instituições nacionais, além da elaboração do manifesto “Aos Jacobinenses” de autoria da 

Frente Nacionalista Jacobinense que tecia críticas à política local do governo Ângelo Brandão e defesa 

do nacionalismo. Também, procuro perceber como se deu as ações persecutórias aos nacionalistas 

jacobinenses após o golpe civil-militar de 1964 e a política repressiva institucionalizada. Para isso, 

utilizamos o Inquérito Policial Militar (IPM nº 27/64) que nos serve de subsídio fundamental para 

compreender a repressão e as estratégias de resistência dos chamados “agentes subversivos”. 

 

 

Palavras-chave: Nacionalismo de esquerda; Jacobina; Política; Repressão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 
 
 
The aim of this dissertation is to understand how leftist nationalist groups, the Jacobin Nationalist 

Front and the Group of Eleven, formed and acted in Jacobina-Bahia between late 1963 and early 1964. 

The city and country had different moments: The first was in a long period of domination of the 

political chief Francisco Rocha Pires, known as colonel Chico Rocha and of a traditional policy, in the 

molds of the First Republic; The second was a moment of progress in the perspective of implementing 

the Grassroots Reforms and the growth of leftist organizations. I seek to understand the penetration of 

nationalist ideals in the Jacobin city by means of the program "The nationalist hour", in the service of 

loudspeakers and in the formation of the Group of Eleven Companion, or Nationalist Command, 

following an orientation of the speeches of Leonel Brizola , Emphasizing grassroots reforms, 

especially agrarianism, anti-imperialism and the defense of national institutions, as well as the 

elaboration of the manifesto "Aos Jacobinenses" written by the Jacobin Nationalist Front, which 

criticized the local politics of the Angelo Brandão government and the defense of the nationalism. 

Also, I try to understand how the persecutory actions of the Jacobin nationalists occurred after the 

1964 civil-military coup and institutionalized repressive politics. For that, we use the Military Police 

Inquiry (IPM nº 27/66) that serves as a fundamental subsidy to understand the repression and 

strategies of resistance of the so-called "subversive agents." 
 
 
Keywords: Left Nationalism; Jacobina; Policy; Repression. 
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INTRODUÇÃO 

 
 
 

O presente trabalho objetiva analisar a história da Frente Nacionalista e do Grupo dos 

Onze na cidade de Jacobina – BA no período de 1963 a 1966, bem como apresentar o cenário 

do nacionalismo de esquerda na referida cidade. O Grupo dos Onze, ou ―comando 

nacionalista‖ teve um papel importante na história contemporânea brasileira no que se refere à 

intensificação das mobilizações das esquerdas na década de 1960 em sua breve, mas 

contundente atuação no processo de polarização e radicalização do período que antecedeu o 

golpe civil-militar. Seu perfil de radicalização crescente em fins de 1963 até fins de março de 

1964 trouxe em sua trajetória a concepção da ideologia do nacionalismo de esquerda que, 

entre outras tarefas políticas, ressaltava, principalmente, a dimensão organizativa do 

movimento, entendido como a estratégia de direção de luta pelas tão requisitadas reformas de 

base do governo João Goulart e contra o imperialismo norte-americano. 

O interesse em desenvolver esse trabalho surgiu ainda como estudante de graduação 

na Universidade do Estado da Bahia (UNEB), Campus IV, Jacobina, quando obtive os 

primeiros contatos com o objeto a ser pesquisado. As perspectivas avançaram com o 

aparecimento de um documento imprescindível para entender essa organização que foi o 

Inquérito Policial Militar. Esse inquérito foi recuperado graças à investigação e pesquisa do 

magistrado Roberto Lima Santos, filho do principal protagonista do nacionalismo jacobinense 

que nos cedeu esse documento tão importante para a história de Jacobina. 

Em que pese o fato de sua atuação política efêmera, o Grupo dos Onze pode agregar 

em diversas partes do país vários militantes nacionalistas contabilizando, segundo cálculos do 

deputado federal Neiva Moreira
1
, cerca de 60 a 70 mil membros que se organizaram em torno 

do denominado ―grupo de onze companheiros‖. Não obstante, ―o próprio Leonel Brizola, líder 

principal dessa organização, avalia que 24 mil grupos se organizaram em todo o Brasil‖ 

(FERREIRA, 2004, p. 36). Nesse sentido, essa formação dos ―comandos nacionalistas‖ seria 

a maneira de congregar as forças populares e de luta extraparlamentar que conduziria o povo 

às conquistas democráticas e, por outro lado, uma organização que se prepararia para resistir a 

uma possível intervenção golpista pleiteada pelas forças antiprogressistas de direita. 

Entendemos como direita uma posição ideológica mais propensa a defender a liberdade e 

                                                           
1
 No início de 1961, Neiva Moreira se aproxima de Leonel Brizola, com quem passou a percorrer o país pregando as 

reformas de base do presidente João Goulart e articulando as chamadas forças nacionalistas. Também foi um dos líderes 

da Frente Parlamentar Nacionalista e teve seu mandato cassado pelo AI – 1 em abril de 1964. 
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―representa claramente os interesses dos ricos, principais defensores asseguradores da ordem‖ 

(BRESSER-PEREIRA, 2006, p. 02).  

A cidade de Jacobina, situada no Piemonte da Chapada Norte da Diamantina, distante 

330 km da capital Salvador, em meados da década de 1960, mais precisamente entre 1962 a 

1964, vivia sob o jugo do chefe político local Francisco Rocha Pires, que levava a alcunha de 

coronel, sustentada pela população. Nesta época conduzia suas ações políticas na Assembleia 

Legislativa da Bahia como deputado estadual pelo Partido Republicano (PR), mas tinha uma 

presença marcante nas disputas políticas locais, dominando e gozando de amplos poderes de 

decisão desde os anos de 1930. Consolidou seu poder com um mandatário. A partir da década 

de 1950, o quadro oposicionista começa a ganhar notoriedade e convergir para um embate 

contra o chefe político jacobinense e seu séquito. A principal liderança de oposição era 

Edvaldo Valois Coutinho, ex-vereador e deputado estadual por Jacobina o qual tentou por 

duas décadas acabar com a hegemonia de Rocha Pires. 

Nesse sentido foi entre as décadas de 1960 e 1970 que a luta empreendida para 

mudança no cenário político ganha notoriedade. Uma das mais marcantes, nas eleições de 

1962, o candidato de oposição, o advogado e professor Ivanilton Costa Santos disputou o 

poder executivo com o médico Ângelo Mário Moura Brandão, candidato de Rocha Pires. 

Ivanilton Santos fora lançado como candidato à prefeitura de Jacobina em uma convenção do 

Partido Social Democrático (PSD), em agosto de 1962, tendo como discurso a implantação de 

uma nova era nos costumes e na vida política desta cidade. Na sua campanha, o candidato do 

PSD contou com o apoio político e financeiro de eminentes lideranças estaduais e regionais, 

dentre eles de Waldir Pires e Edvaldo Valois, respectivamente, deputado federal e estadual 

pelo PSD. Além disso, recebeu apoio dos estudantes secundaristas e da população menos 

favorecida para a qual Ivanilton Costa Santos advogava gratuitamente. 
2
 

Nesse momento, o grupo político se encontrava temerosa com tamanha aceitação de 

seu adversário. Porém, a eleição de outubro de 1962 foi vencida pelo candidato Ângelo 

Brandão com uma diferença 43 votos, algo que nunca havia ocorrido na cidade de Jacobina, 

pois sempre os aliados do ―coronel‖ Rocha Pires ganhavam com margem superior a mil 

votos. De qualquer forma, estava assim abalada a hegemonia do PR e das práticas 

mandonistas em Jacobina.  

É nesse cenário que emerge a perspectiva do nacionalismo de esquerda na cidade de 

Jacobina, mais latente ainda após as eleições. Com isso, em março de 1963, o ex-candidato a 

                                                           
2
 A informação sobre o atendimento jurídico gratuito aos pobres foi enfatizada por alguns depoentes, dentre eles, 

Davi Bispo dos Santos e Urbano Oliveira, ambos tiveram uma relação de amizade com Ivanilton Santos. 
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prefeito e líder nacionalista Ivanilton Costa Santos utilizava-se de um serviço de alto falante 

da cidade chamado ―A voz da cidade‖ para manifestar as ideias nacionalistas. O programa 

intitulado ―A hora nacionalista‖ tratava dos problemas que estavam ameaçando o povo 

brasileiro naquele momento, o imperialismo norte-americano e a tentativa de privatização das 

empresas estatais do Brasil, no caso mais evidente da Petrobrás. Estava inserido também o 

discurso exacerbado do nacionalismo, meio pelo qual estaria a alternativa de solução dos 

problemas do país, extraindo essa ideia para Jacobina, tanto no âmbito político quanto 

econômico.  

A mobilização nacional em torno das reformas de base se intensificava e as 

organizações políticas cresciam. Nos primeiros meses de 1963 criou-se, por intermédio do 

deputado federal Leonel Brizola, a Frente de Mobilização Popular, à qual congregava as 

várias entidades de esquerda que tinham como principal objetivo lutar pelas reformas e para 

que o presidente João Goulart assumisse de imediato as mesmas, sobretudo a reforma agrária. 

Compreendemos a ideologia de esquerda segundo o pensamento de Norberto Bobbio: 

O elemento que melhor caracteriza as doutrinas e os movimentos que se 

chamam de ―esquerda‖, e como tais tem sido reconhecidos, é o 

igualitarismo, desde que entendido não como a utopia de uma sociedade em 

que todos são iguais em tudo, mas como tendência, de um lado, a exaltar 

mais o que faz os homens iguais do que o que os faz desiguais, e de outro, 

em termos práticos, a favorecer as políticas que objetivam tornar mais iguais 

os desiguais (BOBBIO, 1995, p. 110). 

 

Dentro da perspectiva da esquerda nacionalista, organizou-se em Jacobina a Frente 

Nacionalista Jacobinense que surgiu em janeiro de 1964. Sua ação política foi de propagar 

através de um manifesto intitulado de ―Aos Jacobinenses‖, o apoio às reformas de base e ao 

presidente João Goulart que viria para a cidade de Jacobina e, também, de criticar a gestão do 

prefeito Ângelo Brandão o qual estava, segundo o manifesto, tomando atitudes antipopulares. 

Assim como o Grupo dos Onze, a FNJ se caracterizava pela organização e pela luta de um 

pequeno grupo politizado da sociedade sem nenhuma vinculação com o poder legislativo, 

partidos políticos ou movimentos sociais organizados, com a exceção de Ivanilton Costa 

Santos, membro do PSD.  

Não obstante, a ideia de formação de frentes no contexto político discutido foi 

difundida e consolidada em alguns municípios do interior baiano. Temos como referência a 

Frente Nacionalista de Cruz das Almas (FNCA) ―criada em 1957 que buscava questionar a 

política local e tinha como pauta a luta pelas reformas de base‖, apoiava-se em setores da 
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sociedade civil como ―o Sindicato dos Operários do Fumo e Associação dos Tarefeiros da 

EAB, além de contar com membros nacionalistas na câmara de vereadores, vinculados ao 

PTB‖ (OLIVEIRA, 2013, p. 57-91). Outra proposta de Frente surgiu em Una, sul da Bahia. 

Lá organizaram-se em torno da orientação de Leonel Brizola, a Frente de Mobilização 

Popular (FMP), porém com algumas características diferentes das demandas nacionais. Os 

integrantes da FMP de Una, ―não pertenciam a partidos políticos. Eram homens que, além de 

atentar para os problemas nacionais, buscavam mudanças políticas, sociais e econômicas no 

próprio município‖ (SANTOS, 2016, p. 127). 

O Grupo dos Onze jacobinense contava com alguns membros, entre esses aparecem 

com destaque: Davi Bispo de Souza (presidente), 45 anos, Pedreiro; Vivaldino Jacobina 

Vieira, (vice-presidente), 60 anos, servidor estadual da Justiça; Augusto Oliveira (secretário), 

57 anos, Sapateiro. Logo após a reunião dos membros na residência de Ivanilton onde foi 

proposto o Grupo e coletado as assinaturas, José Vicente componente do grupo levou a cópia 

da ata de fundação da organização política para Salvador, sendo enviada para a Rádio 

Mayrink Veiga, no Rio de Janeiro, a qual vinha à instrução de organização propagada por 

Brizola. Além disso, os membros do Grupo dos Onze de Jacobina angariaram e enviaram 

dinheiro para a ―Campanha pela Imprensa Livre‖ também articulada por Brizola através da 

Rádio Mayrink Veiga. 

Diante da ascensão das ideias nacionalistas e de sua prática na formação de um grupo 

político, criou-se, em março de 1964, uma frente chamada ―Movimento Jacobinense de 

Combate ao Comunismo‖. Com efeito, o medo ―comunista‖ já havia se espalhado por toda 

nação, principalmente porque neste mesmo mês o então presidente da República João Goulart 

havia feito um discurso no estado do Rio de Janeiro em um comício na central do Brasil, 

escolhendo, enfim, depois de longas políticas conciliatórias com direita e centristas, uma 

política de radicalização pregada pelas esquerdas. A cidade de Jacobina, como dito 

anteriormente, esperava a visita do presidente Jango que chegaria a meados do mês de março 

com o grande apoio do grupo nacionalista que já pregava as reformas de base em seus 

manifestos. Nesse sentido, o MJCC Jacobinense que contava com a liderança de Fernando 

Mário Pires Daltro e do delegado de polícia Agenor Meneses, tinham a pretensão de propagar 

seus ideais anticomunistas através do mesmo serviço de alto falante que os nacionalistas 

utilizavam. Não obstante, eles pretendiam manter contatos com o governador da Guanabara 

Carlos Lacerda, inimigo público da política janguista, considerado por Brizola como um 
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político ―antipovo‖, ou seja, aquele que ―emperrava‖ o progresso da nação com concepções 

conservadoras e que não queriam as reformas de base.  

O discurso inflamado do presidente na Central do Brasil não foi o suficiente para 

concretizar as reformas de base e se consolidar no poder. Em 31 de março de 1964 ocorreu o 

golpe civil-militar. Essa concepção que agrega a participação de civis e militares, tanto na 

campanha de desestabilização do governo Jango, quanto na efetivação do golpe e colapso da 

democracia em 1964 é sustentada pela maioria dos estudiosos, cientistas sociais e políticos e 

historiadores, depois de uma ampla revisão do contexto décadas atrás. Entretanto, 

encontramos discordâncias, especialmente no meio historiográfico, em caracterizar a ditadura 

que se assentou após o golpe. Ou seja, seria uma ditadura militar ou civil-militar? Para o 

historiador Carlos Fico, o que ocorreu no Brasil foram 21 anos de ditadura/regime militar: 

Não é o apoio político que determina a natureza dos eventos da história, mas 

a efetiva participação dos agentes históricos em sua configuração. Nesse 

sentido, é correto designarmos o golpe de Estado de 1964 como civil-militar: 

além do apoio de boa parte da sociedade, ele foi efetivamente dado também 

por civis. Governadores, parlamentares, lideranças civis brasileiras [...] 

Entretanto, o regime subsequente foi eminentemente militar e muitos 

proeminentes que deram o golpe foram logo afastados pelos militares 

justamente por que punham em risco o seu mando... não me parece que 

apenas o apoio político defina a natureza de um acontecimento, sendo 

possivelmente mais acertado considerar a atuação dos sujeitos históricos em 

sua efetivação (FICO, 2014, p. 09-10). 

 

Carlos Fico não nega que houve apoio da sociedade durante a ditadura, porém isso não 

se converte em um elemento significativo de compreensão do ambiente repressivo, 

organizado primordialmente pelos militares, não caracterizando, a rigor, uma ditadura civil-

militar. Em que pese o fato desta análise, outros historiadores pensam diferente, como é o 

caso de Daniel Aarão Reis Filho. Atento as complexas relações civis no quadro da ditadura 

que se estabeleceram durante duas décadas, é possível afirmar com precisão do apoio e 

condução dos civis nos governos militares, especialmente empresários e políticos: 

É elucidativa a trajetória da Aliança Renovadora Nacional — a Arena, 

partido criado em 1965 para apoiar o regime. As lideranças civis aí presentes 

atestam a articulação dos civis no apoio à ditadura. Assim, os apoios civis da 

ditadura – ativos e conscientes – continuavam consideráveis. Sem eles os 

militares não conseguiriam governar (REIS, 2014, p. 83). 
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Corroboramos com a análise de Daniel Aarão Reis, onde expressa que significativos 

setores civis auxiliariam os militares na manutenção do regime e se beneficiaram com ele. O 

presidente João Goulart e o líder nacionalista Leonel Brizola foram para o exílio no Uruguai. 

Começava a repressão e muitos políticos, intelectuais e estudantes foram interrogados, 

exilados, presos e torturados.  

Em Jacobina não foi diferente. Estudantes que tinham uma simpatia pelos ideais 

nacionalistas foram interrogados pela polícia militar, além dos próprios militantes como no 

caso do líder nacionalista Ivanilton Costa Santos e o presidente do Grupo dos Onze, Davi 

Bispo de Souza. Este último se refugiou em uma fazenda para escapar das perseguições 

militares e, logo em seguida, foi encontrado por policiais que chegaram a espancá-lo e levá-lo 

para a prisão. O advogado Ivanilton também foi preso dias depois que se pronunciou no 

serviço de alto falantes em apoio a Jango no dia 1 abril de 1964. Essa breve atuação do Grupo 

dos Onze e da Frente Nacionalista Jacobinense trouxe a possibilidade e a viabilidade de lutar 

por uma nova alternativa política, que pretendia acabar com o mandonismo que perdurava há 

décadas. 

Dentro dessa perspectiva, o presente trabalho estará dividido em três capítulos. No 

primeiro capítulo, intitulado ―Jacobina: epicentro de mandonismos locais e de contestações 

nacionalistas no século XX‖, traçamos um breve perfil histórico da cidade de Jacobina, suas 

características culturais e religiosas, as estatísticas sociais e demográficas, suas bases 

econômicas, principalmente relacionada a extração do ouro, na qual recebeu a alcunha de 

―Cidade do ouro‖. Além disso, demos especial atenção aos desdobramentos políticos na 

primeira metade do século XX, traçando a elite política jacobinense, com ênfase na trajetória 

de Francisco Rocha Pires, chefe político local. Dialogando com periódicos da época como O 

Lidador, Vanguarda e O Jornal, assim como as atas de sessões da Câmara Municipal de 

Vereadores e também com depoimentos de pessoas que vivenciaram aquele período, 

recuperamos o perfil político do mandatário, sua área de atuação e sua postura em amplos 

setores da sociedade. Trabalhar com fontes imprensas requer muita atenção e cuidado, mas 

sem dúvida é um dos principais documentos utilizados pelo historiador para conseguir 

compreender as ações humanas em diversos setores, seja ele cultural, artístico, econômico ou 

político. Há sempre aquela indagação sobre o caráter de veracidade nos periódicos e objeto de 

polêmicas entre o que seria neutralidade (passar a notícia pura e simples) ou a imparcialidade, 

como aquelas notícias que tendem a demarcar seu território contra ou favor de uma situação, 

um indivíduo ou grupo. De qualquer forma, a imprensa registra, comenta e participa da 
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história, possibilitando ao historiador acompanhar o percurso dos homens no tempo 

(CAPELATO, 1988, p. 20). Os jornais têm também o seu regime de intencionalidade daquilo 

que vai se tornar notícia, carregado de perspectivas ideológicas. Para Tânia Regina de Luca: 

O pesquisador dos jornais e revistas trabalha com o que se tornou notícia, o 

que por si só já abarca um espectro de questões, pois será preciso dar conta 

das motivações que levaram à decisão de dar publicidade a alguma coisa 

(...), jornais e revistas não são, no mais das vezes, obras solitárias, mas 

empreendimentos que reúnem um conjunto de indivíduos, o que os torna 

projetos coletivos, por agregarem pessoas em torno de ideias, crenças e 

valores que se pretende difundir a partir da palavra escrita (LUCA, 2005, p. 

140). 

 

Discutimos os embates políticos ocorridos entre as décadas de 1950 e 1960, com vistas 

a acabar com o longo período em que Rocha Pires e seus sequazes comandavam o poder em 

Jacobina. Nesse sentido, aparece nesse momento Edvaldo Valois Coutinho, líder 

oposicionista e desafeto do chefe político jacobinense não só em âmbito municipal, como no 

plano regional, onde ambos se defrontavam na Casa Legislativa. Foi importante também saber 

mais sobre quem era Francisco Rocha Pires e para isso recorremos a algumas entrevistas. 

Destacamos cinco depoimentos no qual percebemos discursos por vezes distintos sobre o 

chefe político, porém outros convergiam, especialmente o seu perfil mandonista e de 

apropriação do poder. Cabe ressaltar que o trabalho com a história oral ganhou enorme 

visibilidade. Desse modo, ―reavivou-se o interesse pela testemunha ocular, cujas 

potencialidades descritivas, narrativas e mesmo explicativas na escrita da história foram 

reconhecidas‖ (VOLDMAN, 2006, p. 35). Essas testemunhas, através das suas memórias, vão 

nos guiar no passado em que foram defrontadas. A memória é uma ―reconstrução psíquica e 

intelectual que acarreta de fato uma representação seletiva do passado‖. Essa memória é do 

indivíduo inserido necessariamente na sociedade, em seus diversos aspectos, portanto é 

coletiva. Assim, ―seu atributo mais imediato é garantir a continuidade do tempo e permitir 

resistir a alteridade. Ela constitui um elemento essência da identidade, da percepção de si e 

dos outros‖ (ROUSSO, 2006, p. 94-95).  

Analisamos também que Jacobina estava em sintonia com os discursos políticos 

nacionais, evocando as ideias nacionalistas. Havia aqueles aliados às reformas de base e a luta 

anti-imperialista, considerados nacionalistas de esquerda. Outros se dirigiam a esse um 

nacionalismo como algo semelhante ao comunismo, defenestrando-o. Assim, o nacionalismo 
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de conteúdo reformista aparece em Jacobina sob a forma do Grupo dos Onze e Frente 

Nacionalista alinhado também a uma perspectiva de mudança no quadro municipal. 

No segundo capítulo, ―A repressão chega a Jacobina: a instauração do Inquérito 

Policial Militar‖ discutimos detalhadamente como, quando e porque foi instaurado este 

inquérito. Entendemos que essa atitude aconteceu no contexto do golpe civil-militar de 1964 e 

nos seus primeiros meses foi deflagrada em todo país, com base em decretos de urgência, uma 

caça a militares, políticos e civis de perfil esquerdista, tendo a grande maioria respondida a 

inquéritos militares. Jacobina não foi diferente. Aqueles que tinham uma inclinação ao 

nacionalismo e as propostas das reformas de base foram arbitrariamente conduzidos a depor 

na delegacia local, sob os olhares dos militares do exército da 6ª Região Militar. Além disso, 

traçaremos uma breve discussão sobre as políticas de memória e justiça de transição, 

responsáveis pelas leis implementadas de acesso a documentos oficiais da época da ditadura e 

a pedidos de anistia aos que sofreram as arbitrariedades do Estado de exceção. 

Tornaram-se indiciados no inquérito policial, ou seja, imputaram-lhes a uma prática de 

ilícito penal, tentando provar através desse documento a culpabilidade dos investigados 

envolvidos em suposto ―terror comunizante‖ em Jacobina. Nesse aspecto, os militares 

reivindicavam a Lei de Segurança Nacional nº 1802 de 5 de janeiro de 1953, além dos 

decretos já mencionados. Assim, a simples menção de uma ligação com os ideais brizolistas, 

por exemplo, poderiam ser fatais em uma possível condenação daqueles jacobinenses. Essa 

fonte, tipo inquérito, é conhecida como de natureza repressiva, pois este documento foi 

construído no momento em que o Brasil caminhava para um governo militar. O IPM por 

carregar um formato autoritário, ―é um documento delicado, onde se sobressaem as 

perspectivas das autoridades militares no controle das informações, ideologizados e 

carregados de significados que ultrapassam a versão dos envolvidos‖ (CARDOSO, 2013, p. 

314). Mesmo considerando que os documentos da ditadura não são um testemunho da 

―verdade‖, mas a consolidação de memórias arbitrárias pode extrair informações importantes 

sobre o contexto social e político que se pretende analisar. Segundo José D‘Assunção Barros: 

As fontes de natureza repressiva constituem registros múltiplos, polifônicos 

por excelência. A própria diversidade social pode estar presente em um 

processo judicial ou inquiridor – afinal, o modo como devem ser 

organizados os processos, entrecruzando indivíduos dos mais diversos tipos, 

acaba conferindo a este tipo de fontes uma posição muito rica no repertório 

de documentos à disposição de um historiador social (BARROS, 2004, p. 

124). 
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No terceiro e último capítulo ―Nacionalismo de esquerda: Grupo dos Onze e Frente 

Nacionalista Jacobinense‖, analisamos detidamente os depoimentos dos indiciados no IPM. 

Com o intuito de compreender o universo dos interrogatórios e a postura tanto dos 

nacionalistas quanto dos militares, pudemos identificar de que maneira foi criado os 

agrupamentos nacionalistas, Grupo dos Onze e Frente Nacionalista de Jacobina, qual era a 

proposta política naquele momento e o contexto político local. Não perdemos de vista que a 

principal fonte de pesquisa foi o inquérito, e que, portanto, contém uma gama de elementos 

que é preciso ser observado com cautela, pois se trata de um documento de caráter repressivo. 

Além disso, o IPM também nos servirá para preencher lacunas documentais, haja vista que no 

período estudado (1963-1966) não havia publicação de periódicos no munícipio e as 

produções dos nacionalistas foram apreendidas e compõem o corpo documental do inquérito. 

Ademais, analisamos o perfil de Ivanilton Costa Santos, liderança nacionalista no município, 

este que teve a maior preocupação por parte dos militares. 

Portanto, afirmamos que nesse trabalho encontramos fortemente uma discussão 

política, que se debruça nos estudos da História Política, outrora denegada, e hoje requisitada. 

Em que pese o fato de suas vicissitudes ao longo da história, ―o político não é uma instância 

ou um domínio entre outros da realidade. É o lugar onde se articula o social e sua 

representação, a matriz simbólica na qual as experiências coletivas se enraízam e se reflete 

por sua vez‖ (FERREIRA, 1992, 270). Dentro dessa perspectiva, ―o objeto da história 

conceitual do político é a compreensão dos sistemas de representações que comandam a 

maneira pela qual uma época, um país ou grupos sociais conduzem sua ação, encaram seu 

futuro‖ (ROSAVANLLON, 1995, p.160). 

Para além disso, as concepções sobre História Política, que ganhou novas 

interpretações historiográficas a partir da década de 1980, consolidando o que se chamou de 

Nova História Política,  

passou a abrir espaço correspondente para uma ‗História vista de Baixo‘, ora 

preocupada com as grandes massas anônimas, ora preocupada com o 

―indivíduo comum‖, e que por isto mesmo pode se mostrar como o portador 

de indícios que dizem respeito ao social mais amplo (BARROS, 2005, p. 80) 

 

Seus principais desdobramentos localizados em Jacobina, todavia ganha contornos 

mais amplos, reverberando o contexto nacional de luta pelas reformas de base e de resistência 

da direita conservadora civil e militar. Com efeito, é importante destacar que Jacobina, uma 

cidade do interior da Bahia, teve momentos significativos antes e depois golpe, demonstrando 
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que mesmo longe das capitais fez-se crescer uma ânsia por um projeto político progressista, 

mas que a mão pesada da repressão militar interrompeu drasticamente; isso não só na referida 

cidade, como também em muitas outras, com suas devidas peculiaridades. 
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CAPÍTULO I 
 

JACOBINA: EPICENTRO DE MANDONISMOS LOCAIS E DE CONTESTAÇÕES 

NACIONALISTAS 

 

1.1 Aspectos econômicos e sociais: breve histórico da cidade de Jacobina 

 
 

Como contar a história de uma cidade, especialmente em seu potencial de história 

política, sem refletir sobre um presente em que mandonismo e nacionalismo aparecem como 

categorias analíticas já ultrapassadas pelo tempo? Como repor este tempo repleto de 

contradições e de permanências? Iniciamos com a epígrafe enaltecedora da cidade de 

Jacobina, fonte reveladora do discurso ufanista que valoriza seus aspectos econômicos, 

naturais, religiosos:  

 

Jacobina! 

Contemplo com respeito e com amor, 

as paredes venerandas de tuas velhas igrejas. 

Evoco os tempos em que foram novas... 

Vocação brasileira de São Paulo! 

Seus bandeirantes por aqui passaram! 

Pelo milagre da imaginação, 

assisto comovido, as bandeiras 

descendo e subindo estas montanhas! 

Molhando os pés cansados 

na água morena de teu Rio do Ouro! 

Caçadores de ouro! Plantadores da Pátria! 

Junto com aqueles que caçavam ouro,  

Vinham aqueles que semeavam  

A semente de ouro do Evangelho! 

Santos e heroicos filhos de Loiola! 

Estas falam de vós, 

acordando aleluias! 

Jacobina! 

Terra de ouro 

O ouro melhor de tua terra, Jacobina, 

São essas paredes venerandas: 

pedaços de ouro de nossa História!
3
 

 

 

                                                           
3
 Jornal Vanguarda, nº 289 de 24 de abril de 1955. (Jacobina), p. 02. 
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O autor desse pequeno texto evoca com nostalgia um passado grandioso, apontando, 

de maneira poética, características significativas da trajetória histórica de Jacobina. Não 

obstante, recorresse aos tempos coloniais, enfoque substancial para a compreensão da 

formação e consolidação desse território. Jacobina aparece no cenário colonial com as 

expedições aos sertões, saídas entre os séculos XVI e XVIII de Salvador, Porto Seguro e 

Ilhéus. Esse avanço territorial ao interior levou consigo uma das primeiras formas de 

economia sertaneja que foi a criação de gado, permeando em torno das serras de Jacobina, 

especialmente no século XVII. 

Contudo, no decorrer do século XVII, as expedições chamadas de ―entradas‖
4
 

encontraram ouro nesta localidade. À frente desta ―corrida‖ pelas desejadas pedras preciosas: 

Destacaram-se Francisco Dias de Ávila, que combateu os acroás e encontrou 

ouro e salitre na serra de Jacobina e Pedro Barbosa Leal no fim do referido 

século, explorou a serra de Jacobina, encontrando minas de salitre e ametista 

e, depois de seu retorno a essas terras, começou a exploração do ouro. O 

descobrimento do ouro em Jacobina representou novo estímulo para o 

povoamento do nordeste baiano (TAVARES, 2008, p. 158-163).   

 

A constante exploração do ouro pelos colonos foi acompanhada por resistências 

indígenas paiaiás a colonização ao longo de um século, todavia, ocorreu uma pacificação dos 

índios através de missões religiosas, erguendo igrejas que serviram para catequisar os 

silvícolas. 

Nesse sentido, a presença religiosa do catolicismo desde os tempos coloniais mantem-

se ao longo do tempo, presente na cultura jacobinense. As manifestações religiosas se 

tornaram parte integrante da identidade cultural da sociedade, reivindicando algumas datas 

históricas dentro do calendário católico. Ao padroeiro da cidade, Santo Antônio, era destinada 

uma comemoração especial no dia 13 de junho, realizada com missa na Igreja da Matriz de 

Santo Antônio e depois com a procissão de louvor ao santo. Acompanha essa jornada de 

devoção um elemento folclórico da cidade chamada de Marujada. A tradicional Marujada em 

Jacobina remete a história de 200 anos, quando um grupo de negros incorporou a cultura do 

colonizador português e recriou essa festa. Dessa forma, ―a celebração dizia respeito à derrota 

dos mouros pelos cristãos e isso ainda estava presente dentro da Marujada jacobinense, sendo 

                                                           
4
 O historiador Luís Henrique Dias Tavares acredita que essas expedições ao interior baiano são minimizadas na 

história do Brasil em relação às bandeiras paulistas. ―Em verdade, chamou-se ‗entrada‘ na Bahia a expedição 

militarizada que era denominada ‗bandeira‘ em São Paulo‖. Ou seja, ambas tinham as mesmas características e 

finalidades, porém em territórios diferentes. Ver: TAVARES, Luís Henrique Dias. História da Bahia. 

Edufba/UNESP. 11ª Edição. Salvador, 2008. 
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que seus participantes celebravam o Santo Antônio, padroeiro da cidade e o santo negro São 

Benedito, considerado seu santo protetor‖ (MIRANDA, 2004, p. 455). Assim, festas 

religiosas e festejos populares imbricavam-se, elevando a complexidade cultural da cidade. 

Destaca-se também a Festa da Nossa Senhora da Conceição, no dia 8 de dezembro, celebrada 

na Igreja construída em 1759.  

Não perdendo de vista a epígrafe em forma de poema, notamos com frequência a 

palavra ―ouro‖ nas linhas que seguem sua inspiração. Quando nos referimos a Jacobina, 

automaticamente vem à mente a alcunha de ―cidade do ouro‖, descrição que persiste até hoje. 

Foi à produção aurífera que trouxe prosperidade e um número considerável de pessoas 

advindas de diversas localidades dentro e fora do território baiano para sua exploração. De 

fato, a história dessa cidade sempre foi associada às riquezas auríferas e ―esse ouro explorado 

nas serras terminava sendo compreendidos como algo natural. Jacobina ‗nasceu‘ com a 

‗vocação aurífera‘ como retratam as produções discursivas sobre sua história‖ (FARIAS, 

2008, p. 27), seja em forma de poesia ou literatura.   

Ao longo do século XVIII, a exploração aurífera ganhou tamanha notoriedade que o 

governo da metrópole, para melhor garantir a arrecadação do seu dízimo, ordenou que se 

criasse uma casa de fundição em Jacobina. Em dois anos de sua existência, arrecadou o 

montante de 3.841 libras
5
. Assim, o lugar que até então era um reconhecido como um arraial 

foi alçado a categoria de Vila, chamada de Vila de Santo Antônio de Jacobina, abrangendo 

uma área extensa de 300 léguas que ia até o Estado de Sergipe. No século seguinte, houve 

certo declínio das atividades mineradoras locais, quando da descoberta de diamantes na 

Chapada, nas atuais cidades de Lençóis e Mucugê. No entanto, mesmo com essa decadência, 

as atividades mineradoras continuavam especialmente sob a coordenação da Companhia das 

Minas de Jacobina que recebeu autorização por decreto Imperial em 1884, explorou até 1897 

quando decretou falência. Nesse momento, a vila já havia sido alçada a categoria de cidade 

pela Lei provincial nº 2.049 de 28 de julho de 1880.  

A ideia que parece se sustentar é a de que a economia jacobinense girava em torno 

exclusivamente do ouro. Não há dúvidas de que essa atividade rendeu lucros significativos 

para as empresas que exploraram as serras, bem como trouxe uma visibilidade ainda maior 

para a região. No decorrer da década de 1930 e 1940 do século XX, a exploração é retomada 

por um comerciante chamado Leonídio Miranda. Este saiu de sua cidade natal Djalma Dutra 

(atual Miguel Calmon) por questões políticas, sendo apadrinhado em Jacobina pelo chefe 

                                                           
5
 IBGE. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros – volume XX. Rio de Janeiro, 1958, p. 350. 
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político local Francisco Rocha Pires.  Instalado na cidade, ―iniciou os trabalhos nos garimpos 

de Itapicuru, acompanhado de um significativo contingente de 2.000 homens que utilizavam 

instrumentos rudimentares como picaretas, bateias, etc‖ (JESUS, 2005, p. 44) para extrair o 

ouro das rochas, um verdadeiro retorno ao passado colonial. A atividade mineradora, depois 

de décadas de retração, ganhou novo impulso, ―retomando-se o clima de euforia e otimismo, 

mediado pelos discursos divulgados pela imprensa, que a representavam como riqueza e 

prosperidade para todos, associando de maneira inequívoca ouro e progresso‖ (FARIAS, 

2008, p. 29). Contudo, cabe ressaltar que o metal precioso que levava o progresso e 

prosperidade para a cidade, também trazia consigo os riscos inerentes a sua extração, afetando 

a saúde física e mental dos garimpeiros que iam à busca de riqueza fácil sem se dar conta dos 

riscos que corriam nesse trabalho.  

Desse modo, descrever um breve histórico de Jacobina requer uma compreensão de 

toda complexidade da exploração aurífera e aquilo que esta proporcionava seus 

desdobramentos no meio social e econômico e os interesses tanto de uma elite que detinha os 

direitos exploratórios, quanto dos trabalhadores que sonhavam com melhores condições de 

vida. O ouro e sua exploração instituiu durante todo o século XX uma dinâmica perversa na 

opinião pública jacobinense que acreditava no crescimento da cidade através dessa atividade, 

esquecendo-se que outras formas de produção davam uma base real de sustentação à 

economia. Além disso, a geração de emprego e renda acabava por decantar a extração do 

metal precioso e esquecia-se também dos danos causados ao meio ambiente, trazendo 

impactos devastadores à flora e aos recursos hídricos. 

Embora a extração do ouro orientasse o seu progresso, a sociedade jacobinense 

encontrou sustentação em variadas atividades econômicas. Os dados extraídos do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), entre os anos 1950 a 1960 dizem respeito à 

agricultura, pecuária e silvicultura, contabilizando 34,59% da população que ocupavam essas 

funções
6
. Nesta época a produção de mamona era a principal e a maior do Estado da Bahia, 

ocupando uma liderança na região que era essencial para sua economia até meados dos anos 

1970, juntamente com o sisal, além da produção de mandioca, aipim, milho, algodão, cana de 

açúcar, dentre outros. No que se refere as indústrias extrativistas, a ametista, o salitre e o 

silício constituíam fonte de riqueza, depois do ouro. Além destes, o extrativismo vegetal do 

coquilho de babaçu e do coquilho de ouricuri também despontava como atividade 

                                                           
6
 IBGE. Enciclopédia dos Municípios Brasileiros – volume XX. Rio de Janeiro, 1958, p. 352. 



25 
 

 

 

importante
7
. A pecuária ganhou lugar de destaque com os numerosos rebanhos de ovinos, 

equinos, muares, asininos, suínos e expressiva criação de gado de corte, tendo o município 

várias vezes alcançado prêmios e menções honrosas nas exposições pecuárias
8
.  

Percebemos que a economia girava em torno da terra, basicamente voltado para a 

produção rural e a mineração. Ou seja, a população jacobinense na primeira metade do século 

XX, ainda não contava amplamente com o que a urbe poderia oferecer em relação à geração 

de emprego e renda. Claro que havia em andamento um progresso na cidade, aparecimento 

considerável de comércios e bancos (Econômico da Bahia e Caixa Econômica), mas até 

aquele momento não era suficiente para suprir as demandas locais e o trabalho no campo era 

essencial. Não obstante, basta olhar atentamente ao censo demográfico de 1950, cuja 

estatística contabiliza 61.681 habitantes, sendo que 83,50% da população viviam no espaço 

rural
9
. Esse índice significativo de pessoas que viviam no campo levanta outro dado 

importante na conjuntura social jacobinense: o da taxa de alfabetização. Segundo o IBGE, 

apenas 13.983 pessoas sabiam ler e escrever, ou seja, 27,53% da população, contando de 

cinco anos de idade e mais.
10

 

As apresentações de contextos históricos e de dados relevantes para a compreensão da 

conjuntura econômica, cultural e social de Jacobina, tornam-se imprescindíveis para a 

construção que nós desejamos nesse primeiro capítulo que é o de traçar perfis significativos 

da história política de Jacobina no século XX. Iremos aqui nos debruçar sobre um 

protagonista da política jacobinense que em sua vida na pública criou inimigos, construiu 

alianças importantes em sua carreira e se tornou o elemento crucial para conhecermos a 

dinâmica da política local. Estamos falando de Francisco Rocha Pires, líder inconteste em 

Jacobina e um dos mais influentes no cenário baiano. ―Mapear alguns dos seus caminhos, 

escolhas e frentes de atuação se configuram como um dos traçados possíveis para reconstruir 

alguns anos da sua atuação como líder de um grupo político que se manteve à frente do poder 

local‖ (ARAÚJO, 2012, p. 30), ocupando postos tanto no Executivo como no Legislativo. Sua 

presença marcante em ambos os poderes durante longo período, vai nutrir expectativas 

oposicionistas de superação do quadro político que era dominado por Rocha Pires. Abre-se 

então um campo de forças, especialmente entre as décadas de 1950 e 1970, no qual os 

embates se tornam mais sólidos e vultosos.  

 

                                                           
7
 IBGE, op. cit., p. 352.  

8
 Idem. 

9
 Idem. p. 353. 

10
 IBGE. Op. cit. p, 353. 
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1.2 Elite política e configuração do mandonismo local em Jacobina 

 

O contexto político jacobinense não se diferenciava de muitos municípios brasileiros e 

principalmente baianos na primeira metade do século XX.  O quadro oligárquico, estabelecido 

durante Primeira República, predominava na referida cidade onde a questão da posse da terra 

tornava-se imperativo nas relações entre os que ostentavam o poder e seus subordinados. 

Aliado a isso, aqueles que gozavam do poder municipal detinham uma herança militar da 

conhecida Guarda Nacional
11

, eram os chamados coronéis.  

Nesse sentido, surge nesse período o coronelismo, sistema que assume uma forma de 

mandonismo local durante a República Velha. O sistema coronelista se baseia na relação 

vertical entre o coronel, simbolizando o município que governava; o Governo do Estado e a 

Federação em um jogo de interesses e barganhas para favorecer aqueles que estavam se 

dispondo a ganhar e manter os poderes constituídos. Os coronéis seriam o elo mais 

importante, pois seriam deles que viria um apoio mais forte para as outras esferas políticos-

administrativas na forma de voto, pelo peso que estes exerciam sobre o eleitorado. Tendo um 

poder inexorável no âmbito municipal, o coronelismo, como afirma Eul Soo Pang, é o 

―exercício de poder monopolizante de um coronel cuja legitimidade e aceitação se baseia em 

seu status, de senhor absoluto, e nele se fortalecem, como elemento dominante nas 

instituições sociais, econômicas e políticas‖ (PANG, 1979, p. 20).  

Esta época era marcada pelos apadrinhamentos políticos e mandonismos. Estamos 

falando das "relações estabelecidas verticalmente entre indivíduos desiguais, normalmente 

entre o líder (ou chefe político) e seus seguidores, quase sempre se apropriando de linguagens 

cordiais com tons de proximidade parental ou de amizade‖ (BURKE, 2011, p. 116). Isso se 

fecunda quando as formas burocráticas são frágeis ou se esvaziam, fixando apenas e 

diretamente as interações.  Esse aspecto voltado para a condição econômica era primordial 

para o fortalecimento do seu poder político e garantia do status quo. Assim, ―em função do 

controle de algum recurso estratégico, em geral a posse da terra, exerce sobre a população um 

domínio pessoal e arbitrário que a impede de ter livre acesso ao mercado e à sociedade 

política‖ (CARVALHO, 1997, p. 03).  

Em Jacobina destacaram-se dois coronéis da antiga Guarda Nacional: Ernestino Alves 

Pires e Galdino Cezar de Moraes. Os dois coronéis foram governantes municipais e 

                                                           
11

 A Guarda Nacional era uma força paramilitar criada no período Regencial em 1831. No início da Primeira 

República foi incorporada ao Ministério da Justiça e Negócios Interiores e depois acabou se subordinando ao 

Exército no início do século XX. 



27 
 

 

 

rivalizavam nas tramas políticas locais, o que levou a se tornarem inimigos na vida pública. O 

primeiro era um grande fazendeiro, um dos maiores pecuaristas de Jacobina e região, exerceu 

diversos cargos públicos, o primeiro deles de conselheiro municipal na primeira eleição da 

Primeira República em 1892, e atuou como Intendente Municipal de 1912 a 1915. O segundo 

foi Intendente entre 1924 e 1928, tinha sob seu poder a usina Companhia Força e Luz que 

fornecia a eletricidade ao município e também era um dos acionistas e membro da diretoria da 

Companhia Mineração de Jacobina
12

. Essas então eram as lideranças políticas e referências 

também na vida comercial da cidade. Domínio e controle absoluto da máquina administrativa, 

não só política, mas também social e econômica era o parâmetro norteador do sistema 

vigente.   

Sem dúvida estes tiveram momentos profícuos no cenário político de Jacobina. O 

Coronel Ernestino Pires, abandonou a vida política em 1918, optando por dedicar sua vida 

exclusivamente aos negócios pecuaristas, abrindo espaço para a entrada do membro de sua 

família e talvez o mais importante chefe político da história de Jacobina, o seu sobrinho 

Francisco Rocha Pires. Foi ele que tomou as rédeas do grupo político liderado por seu tio, 

começando sua vida política como intendente municipal nos anos 1920, ocupando mandato 

entre as intendências de Ernestino Pires e Galdino Cesar de Moraes. 

Quando nos referimos a esses personagens, situamo-nos dentro do contexto da elite 

política jacobinense. Para elucidar sobre esse conceito, trouxemos a análise de Norberto 

Bobbio, na qual diz que: 

[...] pode ser redefinida como a teoria segundo a qual, em cada sociedade, o 

poder político pertence sempre a um restrito círculo de pessoas: o poder de 

tomar e de impor decisões válidas para todos os membros do grupo, mesmo 

que tenha de recorrer à força, em última instância. 

A análise continua: 

 

[...] Em todas as sociedades existem duas classes de pessoas: a primeira, que 

é sempre a menos numerosa, cumpre todas as funções públicas, monopoliza 

o poder e goza as vantagens que a ela estão anexas; enquanto que a segunda, 

mais numerosa, é dirigida e regulada pela primeira, de modo mais ou menos 

legal ou de modo mais ou menos arbitrário e violento, fornecendo a ela, ao 

menos aparentemente, os meios materiais de subsistência e os que são 

                                                           
12

 As informações sobre o Coronel Galdino Cézar de Moraes estão mais voltadas para a sua atuação como 

empreendedor, sendo pouco estudado ou discutido sobre sua procedência como político. Sabemos apenas de sua 

relação tempestuosa com o Coronel Ernestino Pires e, tempos depois, com Francisco Rocha Pires, outro 

importante chefe político de Jacobina. Para saber mais sobre Galdino de Moraes, ver: JESUS, Zeneide Rios de. 

Eldorado Sertanejo: Garimpos e Garimpeiros nas serras de Jacobina (1930-1940). Dissertação de mestrado: 

UFBA, 2005. 
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necessários à vitalidade do organismo político (BOBBIO et. al., 1998, p. 

386).  

 

Tal conceito, sem dúvida, exemplifica o que acontecia em Jacobina no início do século 

XX até as primeiras décadas da segunda metade deste, sendo que esse ―círculo de pessoas‖ no 

poder se referia basicamente aos familiares e apaniguados dos políticos.  

As apreciações conceituais acima podem nos indicar como funcionava a máquina 

administrativa do poder executivo da cidade. Temos que lembrar que naquele momento, 

segundo a Lei Orgânica dos Municípios de 1915, outorgada por J.J. Seabra, reformando a 

Constituição de 2 de julho, os intendentes eram nomeados pelo governador do Estado para 

garantir uma melhor escolha dos administradores locais, não havendo eleições diretas. Isso 

fez com que se consolidasse a imagem de alguns membros da política jacobinense, sendo o 

principal desses o fazendeiro Francisco Rocha, conhecido também apenas por Chico Rocha 

ou Coronel Chico Rocha, apesar de não ter pertencido a Guarda Nacional a exemplo dos 

coronéis Ernestino e Galdino, possivelmente veio essa alcunha por ele ter aparecido 

justamente quando esses ainda eram chefe políticos. Sua carreira política se inicia nos anos 

1920, como Intendente Municipal exatamente em 1920, sendo reeleito, segundo o jornal 

Correio de Jacobina, em 1922,
13

 tendo levado o seu mandato até 1925. Pode causar 

estranheza que sua reeleição tenha sido dois anos após seu primeiro mandato, mas havia a lei 

nº 167 de 1916 que alterou a duração do mandato dos intendentes de quatro para dois anos.  

A partir daí, Francisco Rocha Pires cresce claramente como chefe político local e 

ascende também ao legislativo estadual. Sua primeira legislatura foi em 1934, como deputado 

estadual constituinte pelo Partido Social Democrático (PSD), mandato interrompido pelo 

Golpe de 1937
14

. Depois, com o fim do Estado Novo e a queda de Getúlio Vargas, colecionou 

impressionantes sete legislaturas consecutivas à frente da Assembleia Legislativa baiana.
15

 

Dissertar sobre a história política de Jacobina é enfatizar a participação efetiva de Francisco 

Rocha Pires nesse meio e também sua inserção nos demais estratos sociais.  

                                                           
13

Jornal Correio de Jacobina, nº 15 de 15 de janeiro de 1922, p. 2. O periódico faz referência ao dia da posse do 

Coronel Francisco Rocha Pires que tinha acontecido no dia 1º de janeiro no Paço Municipal e do Conselho 

Municipal. 
14

Disponível em: http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=329. Acesso no dia 16 de 

novembro de 2015 às 21h08m.  
15

 Francisco Rocha Pires foi eleito por três partidos diferentes: União Democrática Nacional (UDN), 1947-1951, 

reeleito pela UDN, 1951-1955, pelo Partido Republicano (PR), 1955-1959, 1959-1963 e 1963-1967 e pela 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA), 1967-1971 e 1971-1975, sendo que este último não concluiu, pois veio 

a falecer em 1974.  

http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=329
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Após sua experiência no executivo municipal, Rocha Pires objetivou alargar seu 

campo de atuação política. Foi em 1934 que se candidatou e se elegeu deputado estadual pela 

primeira vez. O cenário político naquele momento era diferente daquele no qual foi intendente 

por Jacobina, pois o Brasil passava por uma fase de reestruturação do campo econômico, 

social e político depois da ascensão de Getúlio Vargas à presidência da República. Com o 

advento da Revolução de 1930, a Bahia e diversos outros Estados brasileiros passaram por 

mudanças que visavam, entre outras coisas, rechaçar os poderes locais alicerçados nas 

oligarquias, o resultado positivo em território baiano veio em 1934 quando ocorre o 

―esfacelamento‖ dos poderes oligárquicos e com isso o fim de fato do coronelismo.  

O panorama político na Bahia era de intensa efervescência. Vargas como governante 

provisório da nação impôs a nomeação de interventores nos Estados da federação. Juraci 

Magalhães foi escolhido para ser o governante na Bahia, o que causou uma grande 

insatisfação por parte da elite política baiana, tanto da parte que apoiou a revolução quanto 

daqueles que foram contra. Isso porque ―Juraci Magalhães era cearense e militar, fato que 

atingira os brios da elite local, ciosa dos seus méritos e convencida de sua importância e 

imprescindibilidade‖ (SILVA, 2000, p. 29), um perfil contrário às tradições hegemônicas dos 

bacharéis no governo estadual.  

Magalhães soube articular com plena lucidez suas alianças e implementar seus 

programas de governo, atendendo aqueles que inicialmente viram com maus olhos a entrada 

do ―tenente forasteiro‖. Com efeito, ―uma de suas primeiras medidas foi engavetar os 

processos conduzidos pelas comissões de sindicâncias que objetivava a atuação dos homens 

públicos do governo deposto, no propósito de combater a corrupção‖ (SILVA, 2000, p. 30), 

além de combater o banditismo no interior baiano. Contudo, seu maior êxito no que se refere 

às alianças políticas foi com os coronéis ou chefes políticos municipais. Soa até contraditório, 

pois após a Revolução Juraci Magalhães promoveu o desarmamento dos coronéis, mas, 

percebendo o quanto seriam fundamentais para manter-se equilibrado na condução de sua 

interventoria, resolveu trazê-los para perto de si, consolidando ainda mais sua base de apoio. 

Desse modo, o chefe político jacobinense será um dos contemplados dessa aliança com Juraci 

Magalhães, tirando proveito para crescer no cenário político estadual. 

Ao estabelecer relações próximas com o governador do Estado da Bahia, Chico Rocha 

consolidava sua imagem no município de Jacobina. Conduzido a deputado estadual pela 

Constituinte de 1934, procurava estreitar sua ligação com Juraci Magalhães, trazendo-o para 

Jacobina ainda nos 1930. A chegada do governador em 1936 ao município foi cercada de 
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muitas expectativas. Sua participação na inauguração da Escola Luís Anselmo da Fonseca fez 

com que a população o visse, assim como Chico Rocha, como aquele político interessado nos 

anseios do povo. Em universos marcados pelas altíssimas taxas de analfabetismo, abrir 

escolas e convocar a população a frequentar os bancos escolares significava formar eleitores. 

Nesse caso, ―homens e mulheres seriam gratos ao deputado pelo empenho e dedicação 

abraçando a causa daqueles que mais necessitavam de ―ajuda‖. Também aqui há, 

seguramente, uma relação de troca‖ (ARAÚJO, 2012, p. 56). 

Francisco Rocha Pires ainda manteria sua aliança política e de amizade com Juraci 

pelas décadas seguintes. Em outras oportunidades, o governante estadual, sempre que 

possível, marcava presença em solo jacobinense. No início da década de 1960, esteve presente 

com os amigos políticos, recepcionado na casa do mandatário local, onde se encontrava o 

então prefeito da cidade Florivaldo Barberino, indicado por Chico Rocha e eleito no pleito de 

1958.  Com o advento do golpe de 1964 e a ditadura civil-militar, ambos pertenceram a 

Aliança Renovadora Nacional (ARENA), partido no qual pertencia os militares presidentes. A 

sobrevida de ambos pode ser examinada à luz das relações que mantiveram ao longo das suas 

trajetórias políticas com os centros de poder e decisão. No caso de Chico Rocha, que nos 

interessa em particular ―podemos atribuir o prolongamento da sua condição de deputado e 

chefe político municipal ao apoio, amizade e condições criadas pelo influente Juraci 

Magalhães‖ (ARAÚJO, 2012, p. 57-58).  

A construção da liderança política de Chico Rocha também estava nas relações 

pessoais que estabelecia dentro do próprio município. Outra forma do famoso jogo de 

interesses e também de apadrinhamento político. Entre as referências mais relevantes, dois se 

destacam: Nemésio Lima e Leonídio Miranda. O primeiro, por razões políticas, foi obrigado a 

sair de sua cidade natal Mundo Novo e conseguiu apoio com o aval de Chico Rocha. Criou o 

jornal O Lidador de circulação semanal na cidade, ―no qual aparecia com frequência um 

enaltecimento do deputado estadual, chefe político bem intencionado e operoso e que se 

encontrava à frente dos destinos políticos da cidade‖ (JESUS, 2005, p. 73).  O segundo, 

também por questões políticas, saiu do município de Djalma Dutra (atual Miguel Calmon) e 

foi um dos principais responsáveis pela exploração de ouro no distrito de Itapicuru em 

Jacobina. Este, assim como Nemésio Lima, teve o apoio do mandatário local para atuar na 

mineração jacobinense.  

Aos olhos das pessoas incautas, casos como esses poderiam não circunstanciar o 

quadro que queremos propor. Entretanto, podemos afirmar que os elementos suscitados 



31 
 

 

 

corroboram a ideia de que a sobrevivência de chefes políticos naquela conjuntura necessitava 

de acordos, pactos e/ou apadrinhamentos com aqueles que detinham um posicionamento de 

relevância socioeconômica. Era em torno da orientação política de Chico Rocha que 

gravitavam casos como estes. De Leonídio Miranda as vantagens da aliança inauguraram 

relações mais próximas entre o deputado e os trabalhadores do ouro. No caso de Nemésio 

Lima a aliança inaugurou algumas vantagens políticas para o deputado, pois ―o homem que 

saiu de Mundo Novo era proprietário do único jornal da cidade visibilidade e a construção de 

uma imagem positiva e atuante do deputado foi a tônica das inúmeras notícias publicadas no 

impresso‖ (ARAÚJO, 2012, p. 59-60).  

Estava assim configurado o cenário jacobinense dos anos 1930 e 1940. A imagem de 

liderança do deputado estadual Francisco Rocha Pires já estava projetada no município. 

Paralelo a isso Jacobina passava por transformações no âmbito urbanístico e na organização 

social, tendo Rocha Pires como um dos protagonistas do progresso jacobinense. Eram 

perspectivas que norteavam o pensamento de elevar a terra que o consolidou como político a 

gozar de mudanças significativas em diversos setores, como o lazer, na chegada do cinema 

como veículo de entretenimento popular e no setor da saúde pública, com a construção do 

primeiro hospital da cidade. Em 1934, com uma doação de um rico proprietário de terra 

chamado Antônio Teixeira Sobrinho, construiu-se o hospital da cidade, que levou seu nome. 

Os 200 contos de réis doados foi utilizado para esse fim como desejava o doador, que faleceu 

sem deixar herdeiros. O primeiro conselho diretivo do hospital, como queria Antônio Teixeira 

Sobrinho, foi representado por pessoas abastadas e de prestígio social, como por exemplo, 

Ernestino Pires, Galdino Cesar de Moraes, Reynaldo Jacobina Vieira, prefeito da cidade e 

Francisco Rocha Pires. O posto de membro de direção representava simbólica e 

materialmente ―janela com visibilidade e referência social e era estrategicamente interessante 

do ponto de vista político, uma vez que criava mecanismos de dependência entre forças 

políticas locais e a população‖ (ARAÚJO, 2012, p. 65).  

Ao mesmo tempo em que contava com um visível progresso, a cidade ainda vivia sob 

condições precárias em relação ao saneamento básico. ―A falta de água encanada fazia com 

que boa parte da população desenvolvesse o costume de banhar-se nos rios, onde também 

serviam para lavagens de roupas e animais‖ (JESUS, 2005, p. 15). Outro contraponto era a 

inexistência de estradas, uma alternativa de escoamento de mercadorias e descolamento de 

pessoas, haja vista que o meio de transporte mais utilizado nessas circunstâncias era o trem da 

empresa Leste Brasileiro. Em meio a essas contradições, a proposta veiculada pelo jornal O 
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Lidador e endossada por Francisco Rocha Pires era de que Jacobina iria modernizar-se e 

avançar na civilidade de seu povo. 

Seu alcance na esfera estadual como deputado foi interrompido pelo Golpe de 10 de 

novembro de 1937, promovido pelo presidente Getúlio Vargas. As primeiras medidas 

adotadas pelo Estado Novo varguista foram o fechamento do Congresso Nacional, das 

Câmaras Municipais e das Assembleias Legislativas em todo país. Nesse ínterim ―já estava 

elaborada uma nova constituição que aboliu o sistema republicano federativo, instaurando o 

unitarismo, além do desaparecimento da divisão do Estado em três poderes autônomos e 

harmônicos‖ (TAVARES, 2008, p. 422). Um regime ditatorial se instalou no país, no qual o 

Executivo, na pessoa de Getúlio Vargas, dava as cartas. Estimou o culto a sua personalidade 

nas diversas formas de propaganda promovida pelo Estado, exaltando a sua liderança, 

assemelhando-se aos regimes fascistas da Europa. 

Na Bahia, a chegada do Estado Novo não tardou a acontecer. Foi nomeado para 

interventor interino o Coronel Antônio Fernandes Dantas, no mesmo dia do golpe. O clima 

era de tensão e revanchismo. Juraci Magalhães, o grande aliado de Chico Rocha, deixou o 

posto depois de sete anos no poder sob manifestações dos integralistas baianos que sempre 

conspiraram contra o ex-interventor. Assim, ―os primeiros dias foram de intensa repressão 

com prisões de políticos, trabalhadores, jornalistas, professores; todos os jornais e rádios 

ficaram submetidos à rigorosa censura‖ (TAVARES, 2008, p. 424). Após os momentos 

turbulentos, Vargas nomeou o engenheiro agrônomo Landulfo Alves em março de 1938, um 

civil e baiano. O nome foi aceito pelos antigos políticos baianos que foram contra a 

Revolução de 1930 e o golpe de 1937, por se tratar de um interventor que entedia os anseios 

de sua terra. 

Mesmo distante da vida pública, Rocha Pires ainda matinha ligações com os políticos 

e secretários regionais. Isso servia de grande utilidade, pois eram necessários os diálogos e 

acordos para a cidade continuar assistida. Por outro, servia também para atingir seus 

propósitos particulares. O então secretário da agricultura do Estado Joaquim Medeiros foi 

convidado por Rocha Pires para uma visita as fazendas da cidade e analisar a produção 

agrícola e pecuária
16

, inclusive a sua criação de gado na fazenda Jacumuá, onde houve uma 

exposição de bovinos, caprinos e ovinos. Essa visita não foi por acaso. Era uma das 

prioridades da agenda governamental do interventor Landulfo Alves, fundamental estreitar 

relações com os criadores e produtores. A visita aconteceu no final de abril de 1940: 

                                                           
16

 O Lidador. Nº 318, 25 de fevereiro de 1940, p.2. 
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(...) O Dr. Rocha Medeiros visita nossos campos com o objetivo de 

conhecer-lhes a fertilidade, travando relações com o lavrador e o criador 

com a finalidade de aferir-lhes a capacidade de organização e trabalho.  

Foi com esses patrióticos propósitos que S. Exa. acompanhado do inspetor 

Agricola da Bahia e outros auxiliares, inclusive um cameramen, visitou esse 

município a convite do nosso distinto amigo Cel. Francisco Rocha Pires, 

pioneiro da pecuária neste município
17

. 

 

A interventoria de Landulfo Alves seria dedicada à agricultura, investindo da 

implantação de ―fazendas experimentais‖, destinadas a melhorar o plantel bovino para abate e 

a qualidade das vacas leiteiras. Na ocasião citada, a matéria do jornal enfatizou o momento 

como de ampla expectativa, havendo uma grande recepção aos convidados. O secretário e sua 

comitiva se hospedaram na casa de Rocha Pires, onde ocorreu uma festa ao som da 

Filarmônica 2 de Janeiro e com a benção do Padre Alfredo Hassler,   

O Lidador sem dúvida era um grande aliado na manutenção da imagem de homem 

público de Francisco Rocha Pires, não só no âmbito político, como também de empresário 

rural. Não obstante, dedica-se uma página especial para enaltecer o empreendedor pecuarista: 

Conforme já é de conhecimento público e noticiaram fartamente os jornais, a 

pecuária jacobinense esteve plenamente representada na 7ª Exposição 

realizada na capital do Estado no começo do mês de maio findo, pelo Cel. 

Francisco Rocha Pires, que apresentou especimens de suas propriedades 

―Jacumuá‖ e ―Agua Branca‖, logrando as melhores classificações no aludido 

certame
18

.  

 

A notícia é completada elogiando o Coronel Francisco Rocha Pires por levar a 

pecuária de Jacobina ao desenvolvimento. Essa exposição de gado também foi uma das 

criações feitas na gestão do interventor Landulfo Alves, sempre realizada no parque de 

Ondina, cidade de Salvador. 

Sua presença se expande em ambientes culturais e de lazer, por exemplo, na aludida 

Sociedade Filarmônica 2 de janeiro. Referência na cidade desde o século XIX, o clube reunia 

um grande número de pessoas especialmente aos fins de semana para banhos de piscina e 

jogos diversos, além de ser um requisitado espaço para eventos. O potentado Francisco Rocha 
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 O Lidador. Nº 327, 28 de abril de 1940, p. 1.  
18
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Pires marcava presença constante e presidia a assembleia geral juntamente com o prefeito 

Reinaldo Jacobina, lugar fundamental para escolher a nova diretoria da agremiação.
19

 

Percebemos que transitar pelos mais diversos ambientes e intensificar sua vocação 

empresarial no ramo da pecuária fez com que sua imagem mantivesse preservada e cada vez 

mais hegemônica nas esferas da organização política e civil. Principalmente quando 

verificamos com frequência o seu nome no dominante periódico do município, isso pode 

caracterizar uma consolidação do poder sobre a imprensa. Recorremos aqui ao intelectual 

italiano Antonio Gramsci para compreendermos como se processa um projeto hegemônico:  

A imposição de um projeto hegemônico exige, dentre outros fatores, a luta 

pelo monopólio dos órgãos formadores de opinião pública (...) e aquilo que 

se chama de ‗opinião pública‘ está estreitamente ligado à hegemonia 

política, ou seja, o ponto de contato entre a ‗sociedade civil e sociedade 

política, entre o consenso e a força (GRAMSCI, 2000, 265). 

 

Com efeito, se o órgão de formação de opinião pública municipal estava a dispor da 

pujante liderança de um chefe político local, o controle das informações à população se 

tornava recorrente, ―principalmente em meio a populações pouco escolarizadas e imersas no 

mundo rural, pois a sobrevida de lideranças como a de Francisco Rocha Pires ficava 

resguardada‖ (ARAÚJO, 2012, p. 40). 

Com o processo de redemocratização do país entre 1945 e 1946, Chico Rocha retorna 

a cena política estadual, novamente como deputado. Nesse período de saída do Estado Novo, 

ele enxergava  saldos positivos com a vitória da democracia. Para Chico Rocha, Jacobina 

aparece em todas as situações servindo ao Brasil, acima de todas as questões de natureza 

política e evoluindo em ―atmosfera de ordem e paz‖.
20

  

Os ventos da democracia sopravam novamente na reconstrução de alianças entre 

Francisco Rocha Pires e políticos com referências na esfera federal. Nesse momento, a sua 

aproximação com deputado federal Manoel Novais foi fundamental para fortalecer ainda mais 

sua imagem política, tanto no espaço municipal quanto estadual. Poderíamos falar numa 

reaproximação entre os dois, pois foi no pós-30, com a interventoria de Juraci Magalhães, que 

tiveram os primeiros contatos. Novais foi o responsável por negociar com os chefes políticos 

municipais e construir bases de apoio para o interventor. Nascido em Pernambuco, Manoel 

Novais teve uma extensa história na vida pública como político. Seus primeiros passos foram 

dados ainda no início dos anos 1930, quando integrou o movimento revolucionário pró-
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Vargas. Sua primeira candidatura como deputado pela Bahia foi em 1933, integrando a 

Assembleia Nacional Constituinte pelo PSD baiano. Assim como Francisco Rocha Pires, 

ficou afastado do exercício de parlamentar até 1945, quando se elegeu deputado federal pela 

União Democrática Nacional (UDN).
21

 Foi reeleito em 1950 pelo Partido Republicano (PR), 

do qual foi um dos fundadores na Bahia.
22

 

Demonstrando essa relação próxima, o periódico Vanguarda destacou a presença do 

deputado federal na cidade com a receptividade de Rocha Pires, salientando naquela 

oportunidade o apoio de seu partido a candidatura de Juscelino Kubitschek: 

Procedente do município de Senhor do Bonfim, chegou ontem pela manhã a 

esta cidade o deputado federal dr. Manuel Novais, presidente do Partido 

Republicano, secção da Bahia, acompanhado do deputado estadual Francisco 

Rocha Pires, representante jacobinense na Câmara estadual e prestigioso 

chefe político nesta zona.  

Ontem mesmo a noite S. Excia. falou ao público jacobinense, explicando a 

razão do apoio do Partido Republicano à candidatura Juscelino Kubitschek 

para presidência da República.
23

 

 

Não por acaso, em Jacobina, houve uma expressiva votação para JK para presidente, 

obtendo 3. 251 votos, mais de dois mil votos de frente do segundo colocado Juarez Távora.
24

 

À época havia votação para vice-presidente, tendo como vencedor na cidade com 3.383 votos 

o ex-ministro do Trabalho do governo Vargas, João Goulart.  

Rocha Pires fundou o Partido Republicano também nos anos 1950, onde ficou mais 

três mandatos como deputado estadual até sua extinção com a decretação do Ato Institucional 

nº 2 em 1965, o qual determinava, em seu artigo 18, o fim dos partidos políticos então 

existentes e a partir do Ato Complementar Nº 04 estabeleceu normas para a criação de novos 

partidos
25

, aglutinando as forças de oposição no MDB e da situação na ARENA. Na Bahia: 

o PR nasceu na Bahia a partir de uma defecção da União Democrática 

Nacional e era o terceiro partido em força eleitoral, atrás da UDN e do 

Partido Libertador (PL). Partido clientelístico e de base rural, o PR não tem 

ambição de comandar politicamente uma coligação ou representar um 

projeto social burguês e aliava-se sempre a UDN. (GUIMARÃES, 1982, p. 

102-103). 
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Disponível em: http://www.fgv.br/cpdoc/acervo/dicionarios/verbete-biografico/novais-manuel. Acesso no dia 

26 de novembro de 2015, às 16h:02m.  
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 Idem. 
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Vanguarda. N° 309, 11 de setembro de 1955, p. 01. 
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Vanguarda. Nº 313, 09 de outubro de 1955, p. 01. 
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 Para mais informações, ver a análise concisa da cientista política Maria Helena Moreira Alves em seu livro 

Estado e oposição no Brasil (1964-1984).  
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É interessante perceber, porém, que por se aliar a esta última, essas lideranças do PR 

fizeram campanha para a eleição de JK, que pertencia ao partido de oposição em âmbito 

nacional, o PSD e não a Juarez Távora candidato da União Democrática Nacional, não 

ficando claro quais eram suas reais intenções com isso. Em novembro de 1955, houve uma 

tentativa de golpe desencadeada por militares e políticos conservadores contra a posse do 

presidente eleito. Para tanto, ―um dos motivos alegados para a tentativa de invalidação das 

eleições e a medida radical de estabelecimento de um golpe militar, patrocinado por setores 

udenistas, foi o apoio dos comunistas a candidatura de Juscelino Kubitscheck e João Goulart‖ 

(CARLONI, 2003, p. 02). Mesmo arregimentada as forças conservadoras, o golpe não logrou 

êxito, mas deixou o embrião para o futuro golpe consolidado em 1964. Sobre esse episódio, a 

Câmara de Vereadores de Jacobina em nome da bancada do PR, do chefe político Rocha Pires 

e a bancada de oposição, sob a liderança do PSD, emitiu uma moção de repúdio contra 

aqueles que ameaçaram a democracia no país: 

No momento em que a nação sente instabilidade das instituições 

democráticas, movida por quem põe acima dos interesses da Pátria e da 

Democracia seus interesses pessoais ou de grupos, a Câmara de Vereadores 

de Jacobina, Estado da Bahia, vem juntar sua vez de protesto por qualquer 

solução extra-legal para a posse dos que foram eleitos no último pleito, para 

presidente e vice-presidente da República conclamando tão somente que os 

altos dignitários da República, saibam cumprir e fazer cumprir a letra da 

Constituição
26

. 

 

Essa atitude dos membros da câmara municipal foi reconhecida posteriormente pelo 

gabinete do Ministério da Justiça, agradecendo por meio de um telegrama o ofício endereçado 

ao Exmo. Sr. Presidente da República.
27

  

O executivo municipal era gerido pelo então engenheiro agrônomo Orlando Oliveira 

Pires, sobrinho do deputado Rocha Pires. De família abastada, ―sua gestão foi marcada por 

obras de modernização do plano urbanístico, apontando para exigências de ordenamento, 

funcionalidade e higiene dos espaços urbanos‖ (SILVA, 2015, p. 37), além da emergência de 

um governo mais técnico, por se tratar de um gestor com nível superior. Contudo, o que nos 

salta os olhos é novamente o controle político nas mãos de Rocha Pires na sucessão de 
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 APMJ. Sessão do Poder Legislativo. Moção, 18 de novembro de 1955. Foram remitidas cópias dessa moção 

para: Nereu Ramos (presidente da República), Gen. Henrique Teixeira Lott (Ministro da Guerra), Presidente do 

Superior Tribunal Eleitoral, Presidente do Superior Tribunal de Recurso, Almirante Alves Câmara (Ministro da 

Marinha), Brigadeiro Vasco Alves Sêco (Ministro da Aeronáutica), Dr. Antonio Balbino (Governador do 

Estado) e Juscelino Kubitschek. 
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 APMJ. Livro de Atas de sessão da Câmara de Vereadores de Jacobina (1955-1960), p. 04.  
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prefeitos à sua escolha, sempre obtendo sucesso, elegendo-os sem nenhum problema. Para 

manter e preservar o seu perfil de mandatário era necessário que seus pares fossem alçados a 

prefeito e contar com a maioria na câmara de vereadores. Além disso, a sobrevida no campo 

político se deve também a sua ligação com políticos a nível federal, como no caso já citado do 

deputado Manuel Novais: 

O ilustre deputado federal dr. Manuel Novais a quem Jacobina já deve 

inúmeros e importantes melhoramentos, continua a trabalhar com desvelo 

pelo progresso de nossa terra. Confirma essa assertiva o cabograma que S. 

Excia. dirigiu no dia 17 desse mês, ao nosso representante  na Câmara 

Estadual, dep. Francisco Rocha Pires, informando-o de terem sido aprovadas 

as emendas da sua autoria ao orçamento da República para 1956, 

concedendo a importância de 40 milhões de cruzeiros para as Estações 

Abaixadoras da vizinha Senhor do Bonfim e do Cariri (Ceará); oito milhões 

para a conclusão do açude de Serrolândia deste município; mais três milhões 

para construção do serviço de água encanada desta cidade, e três milhões 

para prosseguimento dos trabalhos dos cais marginais aos rios Itapicuru-

Mirim e do Ouro ambos nesta cidade
28

. 

 

Graças a essa amizade política, a troca de favores foi firmada: de um lado a busca por 

votos dentro do município e região e do outro, o estabelecimento de investimentos em 

serviços básicos para a comunidade local. Para avolumar a importância e o respeito de um 

deputado federal que ―olhe‖ para essa terra, Manuel Novais foi homenageado pelos 

vereadores do município e por Francisco Rocha Pires: 

(..) fez uso da palavra o líder da Aliança Republicana Democrática, vereador 

Joaquim Bispo dos Santos, que num longo discurso falou a respeito dos 

benefícios recebidos pelo interior da Bahia, por intermédio do grande 

homem público, que é o Dep. Manuel Novais. Em continuação, o Sr. 

Presidente da Câmara Vereador Reynaldo Jacobina Vieira, convidou o Sr. 

Prefeito Municipal Dr. Orlando Oliveira Pires para descobrir o retrato do 

homenageado, ouvindo-se grande salva de palmas e vivas ao Dep. Manuel 

Novais.
29

  

 

A homenagem dos vereadores foi expor uma fotografia do deputado na galeria de 

homens públicos e ilustres da Câmara. Também uma das principais avenidas de Jacobina 

recebeu seu nome através de um decreto assinado nessa mesma sessão da câmara. Nota-se que 

o presidente da Câmara foi prefeito deste município entre os anos de 1930 e 1940, como já 

salientamos nessas linhas, o que demonstra ainda que o Deputado Francisco Rocha Pires 
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 Vanguarda. N° 316, 29 de outubro de 1955, p. 01. 
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APMJ. Livro de Atas da Sessão da Câmara de Vereadores de Jacobina (1955-1960), p. 25. 
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podia contar com Reynaldo Vieira para as tomadas de decisões no legislativo municipal. 

Outro fator interessante é que a bancada oposicionista, a Aliança Republicana Democrática, 

naquele momento, não mediu esforços para enaltecer a figura do parlamentar que tinha uma 

relação de compromissos com o município. Nestes casos, o embate da oposição travada no 

campo legislativo fica suspenso quando se verifica um reconhecimento aos possíveis 

benefícios que o parlamentar pode levar para o município ao qual representa, esquecendo-se 

temporariamente das relações amistosas e políticas entre Rocha Pires e Manoel Novais. 

O próprio Rocha Pires, em entrevista ao O Jornal, periódico jacobinense semanal, 

criado em 1959, além de traçar um breve perfil de sua vida política, enaltece a figura do 

deputado federal Manoel Novais que sempre esteve ao seu lado na busca por melhorias para 

Jacobina: 

Organizei um programa de trabalho fecundo como venho realizando em 

conjunto com o deputado Manoel Novais, o mais benemérito desta terra e do 

sertão baiano cujas atividades construtivas tem servido de estímulo a outros 

representantes do povo.
30

 

 

Aparentemente, Chico Rocha e seu séquito denotava um domínio quase que perpétuo 

sobre a política local. Quando se pergunta sobre quem foi Francisco Rocha Pires, a resposta é 

quase unânime: um dos maiores chefes políticos que Jacobina já teve. As memórias daqueles 

que acompanharam parte de seu domínio sobre a cidade, são importantes no processo de 

ressignificação do passado. Assim, ―colher e apresentar essas memórias na forma de 

depoimentos é dar oportunidade de legitimar outros discursos, fornecendo uma resposta 

particular às exigências do passado rememorado‖ (CARDOSO, 2012, p. 29). 

 

1.3 Memórias e ressignificações do chefe político Francisco Rocha Pires 

 
 

Antes de discorrer os conteúdos dos depoimentos, é preciso destacar a escolha das 

pessoas relacionadas nessas entrevistas. Sabemos que já se passaram mais de meio século, 

desde os acontecimentos que relatamos até nossos dias e que aqueles que viveram naquela 

época, muitos já não se encontram vivos. Contudo, pudemos identificar através de conversas 

informais e daquilo que os documentos nos cotejavam, mapeamos aquelas pessoas que ainda 

poderiam contribuir emitindo suas impressões. Tivemos o cuidado de imprimir uma 
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metodologia de história oral, gravando as entrevistas, documentando-as por meio de carta de 

cessão, na qual os depoentes estariam de acordo da reprodução em parte ou integral da 

entrevista. 

Mais de 40 anos como homem público, atuando na esfera municipal e estadual, Rocha 

Pires escrevia com êxito sua história na política jacobinense. Entre mandos e desmandos, sua 

postura como político era observada e avaliada pela população que vivia sob seu comando. As 

avaliações do perfil do mandatário variam entre o político que controlava com ―mãos de 

ferro‖ e aquele que foi importante para o crescimento e desenvolvimento da cidade. Algumas 

lembranças com um ar de nostalgia, outras com uma espécie de críticas ao papel 

desempenhado por ele. 

Nesse sentido, o tom ―autoritário‖ é verificado por algumas pessoas em seus 

depoimentos, como é o caso do senhor Rubem Alves de Castro, estudante do colégio Estadual 

Deocleciano Barbosa de Castro entre os anos 1950 e 1960. Ele chegou a ser líder do 

movimento estudantil secundarista em Jacobina no início dos anos de 1960 e posteriormente, 

como veremos no próximo capítulo, teve seu nome incurso nos autos de processos pós-golpe 

de 1964. Sobre Francisco Rocha Pires ele recorda: 

Rocha Pires teve um mandato aqui de trinta e tantos anos. Era praticamente 

o dono da cidade. Se dizia na época que, qualquer candidato apresentado por 

Rocha Pires, seria eleito. Na época tinha um tal de Mané Geó, uma figura 

tradicional da cidade, uma pessoa sem menor expressão, um coitado. 

Maluco! Se botasse esse indivíduo seria prefeito da cidade.
31 

 

Percebemos um tom jocoso do depoente quando fala sobre o poder de decisão tida por 

Rocha Pires em relação ao domínio eleitoral na cidade. Ou seja, da escolha do candidato até 

sua eleição era controlada pelo mandatário, o que muitas vezes levantava suspeita sobre a 

veracidade do processo.  

Segue em linha semelhante outros depoimentos, tornando-se predominante quando 

vem à lembrança de Francisco Rocha Pires. Não obstante, José Gomes Lages que também era 

estudante secundarista e veio, décadas depois, construir o Partido dos Trabalhadores (PT) nos 

anos de 1980, tem uma imagem do chefe político como hegemônico na sociedade:  
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Rubem Alves de Castro, 70 anos. Entrevista realizada no dia 20 de maio de 2010, na residência do entrevistado 

em Jacobina-Bahia com duração de 1h30m. Rubens fez parte do movimento estudantil na cidade, participando 

ativamente de palestras e manifestações. Escreveu textos referentes ao nacionalismo de esquerda. Atualmente, 

está aposentado e residindo ainda em Jacobina. 
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A gente vê que essas elites dominantes, esses latifundiários, sempre 

dominaram com ―mãos de ferro‖, vamos dizer assim, a política de Jacobina. 

Eles sempre tiveram um objetivo de domínio, hegemônico [...] Era um grupo 

forte, enorme de Chico Rocha como Deputado Estadual e o Manoel Novais 

como Federal, e aí eles faziam sua dobradinha para se manter.
32

 

 

Além de apresentar o cenário de dominação de Rocha Pires sobre a cidade, ele ainda salienta 

da importância que teve a união política deste com o deputado federal Manoel Novais para 

assim consolidar ainda mais sua hegemonia. As palavras utilizadas por ele como ―elite 

dominante‖ e ―hegemônico‖ possivelmente não fazia parte de seu, vamos dizer assim, 

vocabulário político na época de estudante. Desse modo, até mesmo a linguagem articulada 

em um depoimento tem a ver com o presente. Assim, ―lembrar significa recriar a partir do 

presente, não importando se é fiel ou não ao passado‖ (CARDOSO, 2012, p. 31).  

O espaço de poder se tornava um lugar de mando. A imagem de Chico Rocha foi 

então cristalizada dessa forma por diversas pessoas, até mesmo aquelas que tiveram no 

passado uma forte aproximação com ele, seja no âmbito político ou familiar. Carlos Alberto 

Pires Daltro, exercia a profissão de médico em Jacobina e era primo em segundo grau do 

mandatário. Naquela época tinha pouca proximidade com a prática política, diferente de seu 

irmão, Fernando Daltro que foi prefeito da cidade em meados dos anos 1970. Contudo, ele se 

recorda do perfil de Francisco Rocha Pires: 

Francisco Rocha Pires, que era o mandatário, o senhor feudal que mandava 

em Jacobina, só se fazia qualquer coisa em Jacobina, ninguém fazia qualquer 

coisa sem ouvir Chico Rocha, ele era um benemérito da política.
33

 

 

O discurso mais uma vez gira em torno da postura de mandatário de Rocha Pires, algo 

recorrente quando ressaltamos a sua longevidade política de mais de 30 anos no poder 

legislativo estadual. José Valois Coutinho, na época estudante de Direito em Salvador e 

parente do deputado estadual jacobinense Edvaldo Valois Coutinho, também comentou a 

respeito: 

Havia uma facção política que dominava Jacobina há muitos anos. Era 

Francisco Rocha Pires, que foi deputado durante 38 anos, foi candidato a 
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 José Lages Gomes, 69 anos. Entrevista realizada no dia 10 de setembro de 2010, na residência do entrevistado 

em Jacobina-Bahia com duração de 1 hora. José foi combativo militante do PT nos aos 1980 e ajudou a fundar o 

partido no município. Foi candidato a prefeito no início da década da fundação. Atualmente se encontra 

aposentado como bancário. 
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 Entrevista realizada no dia 7 de julho de 2003, concedida a Carla Côrte de Araújo. Citado por ARAÚJO, Carla 
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vice-governador. Naquela época se votava... a chapa não era una, não era 

única e indivisível, como é hoje. Votava-se no candidato a governador e no 

candidato a vice e ele perdeu para Orlando Moscoso. Mas, como chefe 

política de Jacobina era chamado de Coronel, até hoje se fala ainda. Coronel 

Rocha Pires que realmente dominou a política durante muitos anos.
34 

 

Além das sucessivas eleições para a Assembleia Legislativa Estadual, o depoente nos 

lembra de que Rocha Pires candidatou-se a vice-governador da Bahia. O lançamento de seu 

nome ocorreu nas eleições de 1962, cuja coligação reunia o PR, seu partido, o PL, UDN e 

PTB. O candidato a governador era Antônio Lomanto Júnior (PL) que obteve a vitória, 

derrotando Waldir Pires, do PSD. Orlando Moscoso se elegeu vice-governador, conseguindo 

a reeleição neste posto. Essa tentativa do chefe político jacobinense de alçar voos mais altos, 

ainda é pouco explorada nos estudos sobre ele, talvez pelo seu caráter efêmero e de insucesso. 

Porém, é mais uma página escrita na sua pujante trajetória política.  

O depoimento de José Coutinho segue, demonstrando como Rocha Pires conseguia 

controlar de fato o processo sucessório nas eleições municipais: 

Rocha Pires dominou a política durante muitos anos e ele indicava as 

pessoas... Chico Rocha indicava seus parentes. Ele indicou: Orlando Oliveira 

Pires, que era sobrinho, filho de um irmão; depois indicou Florivaldo 

Barberino, casado com a sua sobrinha, filha de uma irmã; depois Ângelo 

Brandão, casado com outra sobrinha, filha de uma irmã. Ele mandava aqui. 

Ele escolhia e era eleito.
35

 

 

Orlando Oliveira Pires, Florivaldo Barberino e Ângelo Brandão citados por José 

Coutinho foram eleitos prefeito entre 1955 e 1962. Se formos recuar uma década, verificamos 

que Rocha Pires já adotava essa prática. Basta lembrarmo-nos de Reynaldo Jacobina Vieira 

que foi prefeito entre a década de 1930 e 1940 e era casado com uma sobrinha do mandatário. 

Em linhas gerais, essa questão é bastante intrigante, pois nos parece que Francisco Rocha 

Pires ao indicar e eleger seus parentes fazia do poder executivos um bem privado e familiar, 

assim como suas propriedades de terra que um dia iria passar adiante, como herança aos entes 

consanguíneos. Ou talvez como uma sucessão familiar, que não seria necessariamente de pai 

para filho.  
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 José Valois Coutinho, 72 anos. Entrevista realizada no dia 09 de julho de 2015, no escritório de advocacia do 

entrevistado em Jacobina-Bahia com duração de 1 hora. Foi estudante de direito em Salvador, sendo inspirado 

pelo seu professor de latim e militante nacionalista Ivanilton Costa Santos.  
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Por outro lado, as lembranças de Robério da Silva Wanderley, estudante de 

Bioquímica nos anos 1960 e eleito o vereador mais jovem (apenas com 24 anos) em 1970, 

trazem outra imagem do político Francisco Rocha Pires: 

Foi um político que mais mandato teve em Jacobina. Foi Intendente e 

deputado estadual. Aliado do deputado Manoel Novais, trouxeram muitos 

benefícios de infraestrutura. Através deles chegou a energia de Paulo Afonso 

em 1960. Foi uma coisa muito importante para a cidade. Trouxe o sistema de 

abastecimento de água para a cidade, pois antes eram pessoas com lata 

d‘água. Chegou o abastecimento na década de 1950 (...). Para sua época foi 

um político de muita importância.
36

 

 

Ele se propôs a expor as benesses promovidas em Jacobina pelas sucessivas gestões de 

Chico Rocha, não esquecendo de seu fiel aliado Manoel Novais na consolidação do 

desenvolvimento da cidade. Sua análise se diferencia das outras expostas aqui. Possivelmente 

pelo fato deste ter tido uma ligação com o exercício da política como vereador e também 

como deputado estadual na década de 1980, buscando lembrar como se comporta um político 

à frente das necessidades mais prementes de uma cidade. Robério Wanderley ainda recorda 

que Chico Rocha enfrentou um político de forte liderança, que seria seu desafeto por duas 

décadas: 

Surge nos anos 1950 uma liderança muito forte de Edvaldo Valois Coutinho. 

Foi candidato a prefeito em 1954, mas perdeu para Orlando Pires. Chegou a 

ser deputado estadual. Inclusive, na época existia dois clubes sociais: a 

Aurora Jacobinense, pintada de azul e era Edvaldo Valois; a outra era a 2 de 

Janeiro, pintada de vermelho e era Chico Rocha. Os que acompanhavam 

Rocha Pires eram chamados de ―rochistas‖ e os que acompanhavam Edvaldo 

Valois eram os ―edvaldistas‖.
37

 

 

De fato, Edvaldo Valois aparece nesse cenário para tentar encerrar a longa dominação 

política de Rocha Pires. Nas décadas seguintes, verificamos intensas lutas no campo eleitoral, 

nas disputas pelo poder executivo. Esses embates são protagonizados por essas duas 

lideranças: Francisco Rocha Pires e Edvaldo Valois Coutinho. 
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 Robério da Silva Wanderley, 71 anos. Entrevista realizada no dia 07 de maio de 2016, na residência do 

entrevistado em Jacobina-Bahia com duração de 1 hora. Participou do grupo político de Chico Rocha no final 

dos anos de 1960. Atualmente está aposentado. 
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 Robério da Silva Wanderley, 71 anos. Entrevista realizada em 07 de maio de 2016, Jacobina-Bahia. 
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1.4 “Novos tempos, novos homens”: O Jornal Vanguarda e a oposição em Jacobina em 

busca de mudanças 

 

Foi justamente a partir dos anos 1950 que verificamos um ímpeto oposicionista na 

cidade de Jacobina. Uma das principais referências da oposição a Chico Rocha, como já 

mencionamos, foi Edvaldo Valois Coutinho. Edvaldo Valois era pecuarista e sócio da 

Associação de Criadores de Zebu, assim como seu opositor, e começou sua vida pública como 

político na câmara de vereadores, cumprindo o mandato entre 1950 a 1954. Eleito pelo 

Partido Social Democrático, PSD, Coutinho foi líder da oposição na Câmara
38

, o que lhe 

rendeu no final do seu mandato a candidatura para a prefeitura municipal em 1954, vencido 

pelo candidato de Francisco Rocha, o seu sobrinho Orlando Oliveira Pires. De fato, Coutinho 

e Rocha Pires eram adversários políticos, tanto dentro do município quanto em âmbito 

estadual. Esse desafeto perdurou por um longo período até a morte de Francisco Rocha Pires 

em 1974, como podemos observar em um jornal chamado Nordeste Baiano
39

 criado em 1967 

por jovens estudantes universitários jacobinenses, entrevistaram os dois principais 

representantes políticos de Jacobina, concentrado as questões sobre a imagem de um sobre o 

outro. Chico Rocha respondeu: ―Em virtude de nossas relações estarem cortadas, me julgo 

suspeito a fazer qualquer referência‖
40

. Claramente o deputado se exime de qualquer 

comentário sobre seu adversário, evitando entrar em algum tipo de atrito, um discurso de 

neutralidade, próprio dos donos do poder. Por outro lado, Edvaldo Valois ataca o chefe 

político: ―Trata-se de um parlamentar antigo e que politicamente não tem evoluído, usando 

ainda por isso métodos arcaicos, vestígios dos tempos do ‗coronelismo‘‖.
41

 

Mesmo vencido nas eleições municipais, Edvaldo Valois mostrava empenho em 

resolver problemas referentes a sua cidade, mesmo não ocupando cargo eletivo. O principal 

jornal da cidade o Vanguarda passa a promover a sua imagem. O periódico foi fundado em 

Feira de Santana, em 13 de agosto de 1949 e foi transferido para Jacobina em 1955, iniciando 

seus trabalhos em abril deste ano. O hebdomadário era publicado aos sábados, em suas 

colunas encontramos publicações de artigos, notícias da cidade de Jacobina, política estadual 

e nacional, coluna social, publicidades do comércio local e da região, notas e editais da 
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 Disponível em: http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=325. Acesso no dia 10 de 

dezembro de 2015, às 09h:44m.  
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 O jornal Nordeste Baiano teve vida efêmera, durou a apenas cinco meses. Era publicado semanalmente, todas 

às terças-feiras. Continha seis páginas, onde havia espaço para publicações variadas como esporte, a sociedade 

jacobinense, temas sociais relevantes (exemplo do divórcio), coluna de entrevistas e sobre política. A direção era 

de Robério Wanderley e o redator-chefe era Robério Marcelo.  
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 Nordeste Baiano. Nº 01, 15 de julho de 1967, p. 04. 
41

 Idem. 

http://www.al.ba.gov.br/deputados/Deputados-Interna.php?id=325
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prefeitura de Jacobina e do Poder Judiciário, além de colunas assinadas por escritores locais, 

―se colocava como o porta-voz da sociedade jacobinense, bem como agente contribuidor para 

o ‗progresso‘‖. (SILVA, 2015, p. 30). 

Em entrevista ao jornal Vanguarda, Valois Coutinho esclareceu sua ida até Salvador 

onde se encontrou com o então governador da Bahia Antônio Balbino, também pessedista:  

Inicialmente, desejo dizer que, embora não estando cumprindo nenhum 

cargo administrativo, tenho procurado cumprir os compromissos assumidos 

na campanha de 1954, quando candidato a prefeito desse município. 

Jacobina é, atualmente um dos municípios melhores servidos no setor do 

ensino primário, graças a boa vontade de S. Excia o dr. Antônio Balbino, 

governador do Estado.
42

 

 

Na sua longa entrevista, a ênfase foi dada para a questão da educação no tocante a 

formação de professores e criação de novas escolas, na sede do município e também nos 

povoados e distritos. O espaço que antes era exclusividade do deputado Rocha Pires, agora 

passa a ser utilizado pelos seus opositores na tentativa de construir uma hegemonia, 

principalmente a partir de 1957, quando Edvaldo Valois Coutinho se torna sócio proprietário 

do proeminente jornal Vanguarda. 

Com isso, começa-se a se arregimentar alguns partidos de oposição na cidade, como 

no caso do Partido Trabalhista Brasileiro, o PTB e principalmente o PSD que se coligou com 

outros partidos, o PL, Partido Libertador e a UDN, formando a Aliança Democrática.
43

 O 

objetivo então era fortalecer a organização partidária, visando as eleições municipais de 1958. 

O PTB
44

 não tinha força no município e era um partido de menor ou sem expressão, porém, o 

PSD, partido do atual governador da Bahia e do presidente da República, não por acaso 

ganhava ainda mais notoriedade. Para que isso ocorresse com solidez era necessário reunir 

políticos capacitados e de renome no meio partidário e com reconhecimento na região que 

abrangia Jacobina. Foi pensando nisso que a reestruturação do PSD na cidade se efetivou: 

Consta-nos que dentro de breves dias chegará a essa cidade o sr. Edgard 

Pereira, ex-deputado estadual e prestigioso chefe político pessedista nesta 

zona, que, autorizado pela direção estadual do Partido Social Democrático, 
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 Vanguarda. Nº 362. 22 de setembro de 1956, p. 04. 
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 Não sabemos ao certo do que se trata essa aliança, quando foi formada e se foi em esfera nacional ou regional 

e seus propósitos. Na verdade, possivelmente essa seria uma forma de atrair a atenção dos eleitores para perceber 

que os partidos coligados teriam um compromisso com a democracia no país, haja vista que, no início dos anos 

1950, também se formou com esse mesmo nome, porém, com outras legendas partidárias. 
44

 Vanguarda. Nº 382, 16 de fevereiro de 1957, p. 04. Nessa matéria, o representante do diretório do PTB 

convoca os trabalhistas para a reestruturação do partido. 
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virá reestruturar com elementos locais, o Diretório municipal daquela 

agremiação partidária
45

. 

 

Com efeito, essa reestruturação do diretório decorre de uma das principais funções dos 

partidos políticos em uma democracia representativa: organizar e controlar a produção de 

representação. Ainda no mesmo ano, meses depois em reunião com vereadores, o ex-deputado 

Edgard Pereira e Edvaldo Valois Coutinho, esse último foi eleito presidente do Diretório 

Municipal do PSD e, como veremos adiante, candidato a deputado pelo Estado da Bahia. Tal 

partido teve uma relevância significativa no quadro político baiano: 

A partir de 1950, entretanto, com a cisão da UDN, o PSD se transforma no 

maior partido da Bahia (...) Seu quadro é composto predominantemente por 

―coronéis‖ ou políticos carreiristas do tipo clientelista, ligados aos interesses 

agrários e oligárquicos e à burguesia comercial e industrial. (GUIMARÃES, 

1982, p. 101). 

 

Será principalmente esse partido que ganhará força também em Jacobina, através das 

suas lideranças regionais. O objetivo era pôr fim a hegemonia do Deputado Francisco Rocha 

Pires na cidade, colocando em destaque ―novas‖ diretrizes políticas. Agora com o periódico 

ao seu lado, Edvaldo Valois passa a construir uma alternativa no quadro político de Jacobina, 

vislumbrando o pleito de 1958. 

Com esse intuito, lança o nome do então vereador Ubaldino Mesquita Passos para as 

eleições municipais de outubro de 1958, na convenção do PSD
46

. Mais tarde seu nome seria 

aprovado também em reunião do partido UDN para assim consolidar o ficou conhecido como 

Aliança Democrática ou também chamada de Aliança Social Democrática que reunia a UDN, 

PSD, PL e PSP. O clima era de otimismo, conforme apresenta o jornal, sendo destacado passo 

a passo a campanha do candidato de oposição e o apoio dos correligionários a sua 

candidatura. Esteve presente o então deputado estadual pelo PSD, Waldir Pires, líder do 

governo na Câmara Estadual onde o mesmo recebeu homenagens por parte dos políticos da 

cidade.
47

 

A campanha contou com diversos comícios nos distritos, vilas e povoados de Jacobina 

e, conforme nos conta o jornal, com grande receptividade e confiança na vitória: 
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 Vanguarda. Nº 386, 23 de março de 1957, p. 01. 
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 Vanguarda. Nº 459, 31 de agosto de 1958, p. 01. 
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 Vanguarda. Nº 460, 7 de setembro de 1958, p. 01. 
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Segundo a opinião de observadores imparciais, a candidatura Ubaldino 

Mesquita Passos ao cargo de prefeito de Jacobina, conta com a possibilidade 

de vitória no pleito que se avizinha, dada a franca receptividade que vem 

obtendo, não somente, não somente nesta cidade, como em todo interior do 

município.
48

 

 

A Aliança Democrática tinha para o executivo estadual o senador Juracy Magalhães, 

como representante para o Congresso Nacional o candidato Edgar Pereira e para o Legislativo 

estadual Edvaldo Valois Coutinho, que tinha como slogan ―Novos Tempos, Novos Homens‖, 

claramente fazendo alusão ao seu opositor e desafeto político Francisco Rocha Pires. A 

situação lançou a candidatura do médico Florivaldo Barberino, casado com uma sobrinha de 

Rocha Pires. 

 

  

 

 

 

 

 

 

                                   

 

    Imagem 1: Recorte de jornal com o slogan da campanha a deputado estadual de Edvaldo 

Valois Coutinho.                    

    Fonte: Jornal Vanguarda. Nº 463, 28 de setembro de 1958.  

 

 

O slogan, porém, não surtiu efeito nas eleições municipais, pois o candidato do dep. 

Francisco Rocha Pires sagrou-se vencedor, bem como obteve maioria na Câmara com 7 

vereadores eleitos pelo PR. Por outro lado, Edvaldo Valois Coutinho venceu o pleito para 
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 Vanguarda. Nº 463, 28 de setembro de 1958, p. 01. 
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deputado estadual, a primeira de muitas, onde lá pode fazer frente ao seu rival Francisco 

Rocha Pires, que foi reeleito: 

Edvaldo Valois foi o mais votado deputado estadual em toda essa vasta 

região sertaneja, obtendo cerca de 8 mil sufrágios e o quinto lugar entre os 

60 deputados que compõem a Assembleia Legislativa Estadual. Foi votado 

em 70 municípios, inclusive na capital (...). Dinâmico e progressista, poderá 

ele conseguir muitos melhoramentos para a nossa terra que – diga –se de 

passagem – tem sido até agora, pouco feliz com seus representantes na 

Câmara Estadual.
49

 

 

O deputado recém-eleito teve a oportunidade de comentar sobre a votação que obteve, 

com tom de agradecimento. Outro ponto do seu discurso foi reconhecer os feitos dos 

representantes políticos de Jacobina, mas acrescenta que ainda falta fazer mais pelo 

município: 

Como político novo, iniciei minha vida pública dando uma demonstração de 

prestígio, pois recebi neste município e em vários outros desta região, 

expressiva e invulgar votação, razão por que venho, dentro do possível, 

esforçando-me para corresponder à confiança do eleitorado que me elegeu e 

procurando realizar algo que proporcione melhores dias ao nosso povo (...). 

Não poderia deixar de reconhecer alguns benefícios feitos a nossa terra pelos 

seus representantes e atuais dirigentes, todavia, também reconheço que 

muito mais poderiam ter realizado durante o longo período de 25 anos que 

dominam politicamente esta boa terra.
50

 

 

Mesmo a situação vencendo as eleições em Jacobina, o jornal Vanguarda cobre a 

posse de Florivaldo Barberino, desejando-lhe uma boa administração e que ele solucione 

alguns problemas emergenciais, salientando-se dentre esses a questão do mercado municipal e 

do matadouro.
51

 

Mais uma vez um candidato do mandatário Rocha Pires foi eleito. O então prefeito 

Florivaldo Barberino (1959-1963) teve algumas preocupações semelhantes a de seu 

antecessor, Orlando Pires, no sentido de implementar alguns projetos de higienização e 

política sanitária para cidade. A observação feita pelo jornal Vanguarda (solucionar o 

problema do matadouro) foi efetivada em sua gestão, além da construção do sistema de água 
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 Vanguarda. Nº 480, 25 de janeiro de 1959, p. 01. Nas eleições de 1958, Edvaldo Valois Coutinho obteve 

7.949 votos, segundo dados do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) que consta no site: 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/estatisticas/repositorio-de-dados-eleitorais. Na disputa local para deputado, 

Coutinho chegou a obter mais votos que seu adversário Francisco Rocha Pires que ficou com 6.407 votos. 
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 O Jornal. Nº 3, 15 de janeiro de 1960, p. 01. 
51

 Vanguarda. Nº 485, 15 de maio de 1959, p. 01. 
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encanada. Por outro lado, nem todos dentro do grupo político de Rocha Pires estava satisfeito 

com algumas medidas adotadas pelo mesmo, causando mágoa em um militante do PR, o 

senhor Othon Jacobina Ribeiro que escreveu uma declaração, com firma reconhecida de nº 

649, a sua saída do grupo e ida para o PSD, o que não era comum naquele tempo: 

Declaro por minha livre e espontânea vontade que de hoje em diante passarei 

a pertencer às fileiras do Partido Social Democrático, seguindo a orientação 

sadia do Deputado Edvaldo Valois Coutinho, presidente do mesmo Partido 

neste município, deixando assim as fileiras do Partido Republicano, em 

virtude de ter, pela vez primeira ocupada o Deputado Rocha Pires e este 

fechado as portas como é de seu costume logo após as eleições.
52

 

 

Seria um indício de que o domínio do Deputado Francisco Rocha Pires e seu séquito 

estavam em declínio? Ou seria apenas um caso isolado sem muito impacto? O que sabemos é 

que entre as décadas de 1950 e 1960, as forças opositoras erigiram-se e arregimentaram-se 

com o objetivo de dar um novo sentido a política jacobinense, buscando novos protagonistas 

para esse cenário. É a partir do início dos anos 1960, que vai haver ainda mais um acirramento 

político tanto nacional quanto local, especialmente em torno das ideias nacionalistas. 

 

1.5 Nacionalismo no Brasil: reverberações divergentes em Jacobina (1950-1960) 
 

 

Na questão nacional, via-se o presidente JK colocando em prática seu plano de 

crescimento acelerado para o país. Desenvolvimento urbanístico, abertura para o capital 

estrangeiro e o planejamento e construção da nova capital do Brasil, Brasília. O contexto 

político, porém, passava por momentos delicados, já que houve uma manifesta intenção 

golpista por parte da direita conservadora em impedir a posse do presidente eleito Juscelino 

Kubistchek; por outro lado, havia aqueles que estabeleciam relações com uma proposta 

política muito presente naquela ocasião: o nacionalismo. A acepção do termo vem de muito 

antes, primordialmente no século XIX na Europa Ocidental, na luta pela unificação de países, 

como por exemplo, Itália e Alemanha, passando pelo uso nos governos totalitários de direita 

do século XX, o nazismo e o fascismo. Dessa forma: 

Em seu sentido mais abrangente o termo Nacionalismo designa a ideologia 

nacional, a ideologia de determinado grupo político, o Estado nacional, que 
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se sobrepõe às ideologias dos partidos, absorvendo-as em perspectiva (...). 

No plano interno, luta para proporcionar aos povos a consciência de sua 

unidade mediante a atribuição a todos os indivíduos dos mesmos direitos 

democráticos; desta forma os indivíduos adquirem competência para 

participar na definição da política do Estado. (BOBBIO, et. al., 1998, p. 799) 

 

Dessa forma, o nacionalismo aparece como uma ideologia suprapartidária, com a 

intenção de aglutinar em torno de seu projeto todos os indivíduos de uma determinada 

sociedade. Eric Hobsbawm, por sua vez, acrescenta e pondera: 

(...) Como nação qualquer corpo de pessoas suficientemente grande, cujos 

membros consideram-se como membros de uma nação (...) o aparecimento 

de um grupo de porta-vozes de uma ideia nacional não é insignificante, mas 

a palavra ―nação‖ é atualmente usada de forma tão ampla e imprecisa que o 

vocabulário do nacionalismo pode significar, hoje, muito pouco 

(HOBSBAWM, 1990, p. 18). 

  
 

No Brasil, ―o projeto nacionalista vinculou-se ao governo centralizador e 

intervencionista de Getúlio Vargas na década de 1930 e foi difundido nas ações do poder 

executivo, mas foi a partir da Constituição de 1946 que se percebe um programa nacionalista 

apropriado‖ (DELGADO, 2007, p. 361) por expressivas organizações civis e por 

parlamentares. 

Essa assertiva encontra sua afirmação histórica quando nos debruçamos sobre a 

década de 1950, quando o nacionalismo se consolida como projeto de nação, a partir de 1953, 

quando Vargas cria a Petrobrás e aponta para questões importantes como as reformas e a 

defesa da indústria nacional. Essas diretrizes serão a força motriz da luta pela qualidade da 

democracia e da constante presença dos trabalhadores que finalmente entraram nesses 

embates. Então, a ideologia nacionalista fortalecida nos anos 1950 e 1960, nos apresenta uma 

aproximação com o pensamento à esquerda, haja vista que, alguns partidos dessa vertente 

aliaram-se ao nacionalismo, principalmente na formação de frentes partidárias. Uma delas, a 

Frente Parlamentar Nacionalista (FPN), que se originou ainda em 1956, contou com um 

efetivo entre 50 e 70 parlamentares e tinha como princípio defender, no Congresso Nacional, 

políticas e soluções nacionalistas para o desenvolvimento brasileiro.
53

 Seu ápice foi no início 

dos anos de 1960, quando saindo das decisões congressistas, teve um contato com as 

organizações civis, aliando-se aos estudantes, sindicatos e ao Partido Comunista do Brasil, 
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 Disponível em: 
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numa luta mais agressiva pelo controle dos lucros das empresas estrangeiras, por uma política 

de extensão dos benefícios do desenvolvimento a todas as regiões do país e pela 

transformação da estrutura agrária.
54

 Entretanto, a FPN com um perfil de caráter 

suprapartidário, tinha que conviver com as suas bases heterogêneas: 

A heterogeneidade de origem partidária de seus integrantes, por um lado, lhe 

garantia grande margem de atuação no governo federal, no Congresso 

nacional e sobre os eleitores, mas, por outro, em algumas ocasiões, 

provocava dissensões internas. A mais visível divergência interna à FPN 

dizia respeito à adesão de seus membros à tese da reforma agrária, que era 

encampada por todos seus filiados originários do PTB (DELGADO, 2007, p. 

373). 

 

Os partidos e organizações imbuídas nesse projeto tinham parâmetros progressistas e 

não puramente esquerdistas ou até aquela esquerda radical que pregava num passado recente 

uma revolução socialista e uma instauração da ditadura do proletariado, e sim partidos com 

perfis sociais-democratas – até o PCB se rendeu, construindo uma ―nova política‖ 
55

 –, que 

acreditavam na legalidade constitucional de construir uma nação com vistas a beneficiar as 

classes populares dentro dos padrões liberais, embora a economia tendo, de certa forma, uma 

intervenção do Estado. Nesse sentido,  

Naquele momento, o nacionalismo era bandeira dos setores progressistas e 

de esquerda, a exemplo dos trabalhistas, socialistas e comunistas. Não seria 

exagero afirmar que, na primeira metade da década de 1950, surgiu, na 

sociedade brasileira, uma geração de homens e mulheres que, partilhando de 

ideias, crenças e representações, acreditou que, no nacionalismo, na 

industrialização com base em capitais nacionais, na instituição de empresas 

estatais para enfrentar o poder dos monopólios norte-americanos, na defesa 

da soberania nacional, nas reformas das estruturas socioeconômicas do país, 

na ampliação dos direitos sociais dos trabalhadores do campo e da cidade, 

entre outras propostas, encontraria os meios necessários para alcançar o real 

desenvolvimento do país e o efetivo bem-estar da sociedade (FERREIRA, 

2012, p. 302).  

 

Com efeito, a ideologia nacionalista se tornou uma das principais bandeiras de luta 

pelo desenvolvimento econômico e social brasileiro, trazendo consigo os tão desejados 

programas reformistas. Mesmo surgindo na primeira metade de 1950, os embates em torno 
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dos projetos nacionalistas consolidaram-se no início dos anos 1960, quando houve uma 

polarização política e uma radicalização por parte dos partidos, tanto de oposição quanto da 

situação. 

Essa breve análise de contexto nos leva a compreender qual o lugar das ideias políticas 

– no caso do nacionalismo, que é nosso objeto de estudo – no que se refere ao plano político 

brasileiro, partidário ou não, e seu devido impacto na sociedade política e civil. De certo, o 

município de Jacobina era influenciado por este quadro nacional. O periódico local trouxe em 

um de seus artigos um texto intitulado O Nacionalismo no Brasil escrita por Alvimar Macedo 

Silva, no qual analisa o que para ele seria o nacionalismo:  

Prolifera hoje no Brasil inteiro um sem número de movimentos, todos 

abraçando a bandeira do ―nacionalismo‖ que, não se pode negar, tem 

arrastado para suas hostes considerável força da opinião pública, embora 

para nós ainda não se haja definido perfeitamente quais os fins reais 

almejados. 

E quando dizemos que ainda não foi definido o seu objetivo real, é porque 

não nos bastam as declarações expressas de que tais campanhas 

―nacionalistas‖ visam resguardar o Petróleo, a Energia ou os Minerais 

Atômicos que ―são nossos‖. O que queremos saber é quem comanda tais 

campanhas e o que se quer por seu intermédio.
56

 

 

É notável o tom de desconfiança presente nas linhas escritas pelo autor, inclusive 

quando se trata daqueles que estariam à frente do movimento em defesa das chamadas 

―conquistas nacionais‖, o qual deixa uma pergunta em suspenso. Por outro lado, reconhece 

que o nacionalismo está ganhando força no país, através de seus diversos movimentos. O 

texto continua: 

―Petróleo é nosso‖, ―Material (sic) Atômicos são nossos‖, ―monopólio 

estatal‖, são slogans demais conhecidos. Movimentos, pois, que desfraldam 

como bandeira esses mesmos slogans e ainda acirrada campanha contra as 

nações aliadas, mormente às potências que nos tem auxiliado, deixam muito 

a desejar. 

Preferiríamos, então, que, ao contrário do que se vem fazendo, e isto só nos 

faz desconfiar de mais uma campanha ―vermelha‖ se procurasse formar 

realmente uma consciência brasileira, cônscia de que ninguém quer tomar o 

que é nosso. Ou melhor, ninguém pode fazê-lo.
57

 

 

Nesse segundo momento, o autor desfere uma opinião contrária em relação ao 

movimento nacionalista que, na sua visão, não deveria se tornar inimigo do que ele chama de 

―nações aliadas‖. Quando se refere às ditas nações, lembramos especificamente dos Estados 
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Unidos, o qual foi alvo principal das críticas dos nacionalistas e da luta anti-imperialista, uma 

das pautas do nacionalismo. Então, se a luta é anti-imperialista, se torna também uma luta de 

viés comunista contra o capitalismo, como o próprio jornalista aponta com a ―campanha 

vermelha‖. Na segunda parte de seu texto, já em outra edição do jornal, ele enfatiza a 

perspectiva ―comunizante‖ do nacionalismo: 

O exemplo vivo daquela nossa assertiva, que compromete personalidades 

políticas ao abraçarem esta bandeira desfraldada, inclusive é a presença no 

comando de tais movimentos, de conhecidos líderes comunistas. 

Ponham-se as vistas nas publicações da propaganda ―nacionalista‖ ou se 

procure ouvir os seus propagadores, e se encontrará entre a maioria absoluta 

pugnadora da causa os elementos que obedecem à linha moscovita para o 

Brasil
58

.  

 

Ele está certo quando afirma que personalidades e partidos de esquerda apoiavam a 

causa nacionalista. Contudo, o que fica latente em seu discurso é que, por haver uma aliança 

de membros da esquerda comunista (como o já citado PCB) às propostas nacionalistas, o país 

não caminharia para o tão sonhado desenvolvimento e progresso. Lembremos que, naquele 

momento, às forças políticas e econômicas internacionais encontrava-se em constantes 

tensões por causa da Guerra Fria, bloco capitalista contra bloco socialista. Houve uma luta 

política por parte da ala direitista brasileira sobre o que seria o nacionalismo, sempre que 

possível comparando-o com o comunismo, peronismo
59

, perspectivas que segundo eles 

levariam o país a bancarrota e a uma ―ditadura de esquerda‖. 

O Vanguarda, único periódico editado e impresso em Jacobina, continuava a levar 

para o público leitor essa aproximação de maneira temerosa do nacionalismo com o 

comunismo soviético ou de Moscou, como costumavam afirmar. O jornal intensificou, 

sempre na primeira página, tal discurso em diversos artigos semelhantes aos dois artigos 

publicados anteriormente pelo jornalista Alvimar Macedo: 

No Brasil, executando a operação elaborada em Moscou pelos dirigentes do 

comunismo internacional, os bolchevistas estão empunhando a ―bandeira‖ 

do nacionalismo a fim de atrair as simpatias gerais. Disseminados entre os 

que, efetivamente são patriotas e nacionalistas, os comunistas, mesmo 

divergindo entre si, usam essa bandeira para confundir a massa e preparar o 

campo de manobras necessário à execução dos objetivos do comunismo [...]. 
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[...] Todos os esforços soviéticos destes últimos meses tendem a desarmar a 

opinião pública. O sucesso obtido nesse sentido é alarmante. De fato, nos 

meios populares e até nos círculos governamentais, aceita-se com alívio o 

desaparecimento do PC no cenário político, como força eleitoral. No entanto, 

o perigo comunista não diminuiu; aumentou consideravelmente pelo fato de 

que os agentes de Moscou conseguiram disfarçados em nacionalistas 

promover uma ofensiva de vulto extraordinário em todas as camadas da 

nação brasileira, ofensiva esta que serve unicamente os interesses 

soviéticos
60

. 

 

Neste fragmento de texto, insinua-se uma infiltração de soviéticos no movimento 

nacionalista brasileiro. O objetivo desse e dos escritos anteriores, nos revelam o pensamento 

de minar as intenções do nacionalismo, associando-o desmedidamente com o ―perigo‖ 

comunista. 

Percebemos com clareza qual era a postura do jornal diante da situação que o Brasil 

vivenciava politicamente. Em nenhum momento, veicularam-se artigos ou publicações gerais 

em defesa do nacionalismo. O espaço estava aberto para emitir discursos de questionamentos, 

incertezas e críticas severas ao movimento pró-nacionalistas. Mesmo se encontrando como 

um dos colaboradores do jornal, sendo líder do PSD local, provavelmente não havia ligação 

alguma com esse movimento, situando-se em outra ala dentro do partido, que não a chamada 

―Ala Moça‖, ―grupo que surgiu vinculado ao governo JK, de perfil reformista e com uma 

linha mais independente ligada ao trabalhismo‖ (HIPPOLITO, 1985, p. 163). 

Do final dos anos 1950 até o início de 1960, eram recorrentes tais publicações, sempre 

como foco os comunistas e nacionalistas. Outro artigo intitulado Defesa contra a Ação 

Comunista apresenta desta vez as táticas utilizadas por eles para promover suas ações e 

penetrar na sociedade: 

A nova tática comunista, discutida e aperfeiçoada numa reunião secreta em 

Montivideo, em 27 de outubro de 1957, permitiu grandes avanços para o 

Brasil. Basta o exame da agressividade atual de certos setores pseudo-

nacionalistas e os elevados recursos financeiros de que dispõem sua 

imprensa e suas editoras, para que se evidencie, com toda clareza, o êxito a 

par do objetivo da ofensiva vermelha. Atuam os comunistas no campo 

nacionalista, transformando o nacionalismo numa espécie de ―chauvinismo‖ 

ou jacobinismo responsável, no passado, por numerosos erros e mesmo 

desastres de grandes nações.
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Em relação aos políticos jacobinenses, interessante perceber que nas atas de sessões da 

Câmara de Vereadores entre as décadas de 1950 e 1960 e outros documentos oficiais, não 

houve sequer uma linha destinada para debates entre os vereadores que se referisse ao 

nacionalismo, nem a favor nem contra. De fato, a maioria no poder legislativo era do Partido 

Republicano (PR), grupo liderado por Francisco Rocha Pires, o que podemos concluir que 

esses vereadores
62

 não se aproximavam dos ideais nacionalistas preconizados em território 

nacional. Ainda, no que se refere ao poder executivo, percebemos semelhante quadro, sem 

nenhuma indicação evidente de que os prefeitos da década de 1950 e início de 1960 tivessem 

um posicionamento concreto sobre o nacionalismo. Pelo lado da sociedade civil, notaremos 

uma postura pró-nacionalista no período de radicalização e acirramento das forças políticas 

que culminou no golpe de 1964, o que veremos mais adiante. 

Na conjuntura do início dos anos de 1960, a política de Jacobina estava ainda 

dominada pelo chefe político Rocha Pires e seus aliados. Precisamente em 1960, ocorria a 

campanha para presidente da República e quem iria suceder o então presidente Juscelino 

Kubitschek. Os candidatos eram Jânio Quadros, do PDC (com o apoio da UDN); Marechal 

Teixeira Lott, do PSD e Adhemar de Barros, do PSP. Uma das eleições mais acirradas do país 

teve pela primeira vez a televisão como um dos veículos de campanha eleitoral mais 

importante de projeção dos candidatos em âmbito nacional, além dos calorosos comícios 

públicos Brasil a fora. Um desses comícios foi proferido em Jacobina pelo candidato 

Adhemar de Barros, ―político influente desde os anos 1930, concorreu a diversas eleições, 

recebendo nas principais campanhas políticas que realizou até 1962, o apoio do PCB e 

assumindo propostas trabalhistas‖ (CARDOSO, 2014, p. 48), sendo eleito prefeito e 

governador de São Paulo: 

Em campanha política a prol de sua candidatura a presidência da República, 

visitou esta cidade no dia 19 do mês findo o dr. Adhemar de Barros, atual 

prefeito da capital de S. Paulo.  

Acompanharam o dr. Adhemar de Barros na sua visita os deputados 

estaduais Adenor Soares, do PSP da Bahia e Augusto Lucena, do PSP de 

Pernambuco; dr. Lopo Alvares  de Castro, prefeito de Belém capital do Pará, 

e o dr. Erlindo Salzano, ex-vice-governador do Estado de São Paulo. 

À tarde do mesmo dia foi realizado um comício na Praça Getúlio Vargas, em 

que discursaram o dr. Adhemar de Barros e os membros de sua comitiva, 

seguindo, logo depois, para a capital do Estado nos dois aviões que os 

transportaram a esta cidade.
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A ida de Adhemar de Barros não foi por acaso, pois em Jacobina existia um diretório 

do Partido Social Progressista que fora criado em 1957
64

 e começava a ganhar espaço fora do 

Estado de São Paulo onde tinha a maior adesão. O PSP ―costurava burguesia e setores 

operários através da liderança de Adhemar de Barros e era importante apenas no desenrolar 

do jogo político, na formação das coligações e alianças partidárias‖ (GUIMARÃES, 1982, 

101), isto é, não tinha força suficiente para confrontar partidos como PTB ou UDN, de grande 

expressão nacional.  

Ao passo que o candidato do PSP tentava angariar votos, seu adversário nas eleições, o 

Marechal Henrique Teixeira Lott, veio para a Bahia também em campanha com seu projeto 

nacionalista: 

 

 

        Imagem 2: Recorte de jornal com a fotografia do Marechal Lott em visita à Bahia.                     

                         Fonte: Jornal Vanguarda. Nº 508, 15 de agosto de 1960 

 

 

                                                           
64

 Vanguarda. Nº 404, 10 de agosto de 1957, p. 01.  



56 
 

 

 

Visitou a Bahia no dia 7 do vigente mês, pela segunda vez em campanha 

eleitoral, o marechal Henrique Teixeira Lott, ex-ministro da Guerra e 

candidato da presidência da República pelo PSD – PTB – PSB e pelas forças 

nacionalistas brasileiras. Dessa feita, o mal. Teixeira Lott veio por Jiquié, 

onde realizou um entusiástico comício à tarde daquele dia [...]. 
65

  

 

Lott ficou conhecido nacionalmente em 1955, quando defendeu a legalidade 

democrática enquanto militar na transição de governo, no qual assumiu Juscelino Kubitschek. 

Foi Ministro da Guerra nessa gestão e se lançou candidato a presidente com a coligação PSD-

PTB. O plano de governo de Henrique Lott era antes de tudo uma proposta de continuação da 

obra de JK. Nesse quadro, ―o seu discurso em muito o aproximava das esquerdas políticas ao, 

por exemplo, defender de forma intransigente o monopólio da Petrobrás, a reforma agrária e o 

voto do analfabeto‖ (CARLONI, 2010, p. 195). No entanto é importante salientar que ele era 

um militar conservador e pertencia ao quadro de militares radicalmente anticomunistas. 

Mesmo com a derrota de Lott nas eleições presidenciais, vencida por Jânio Quadros, 

os ideais nacionalistas continuavam a ganhar força e notoriedade no país. Um dos seus 

expoentes João Goulart, herdeiro político de Getúlio Vargas, venceu a eleição para vice-

presidente pelo PTB, o que levaria a um desconforto do presidente eleito, seu opositor.  

É exatamente nesse contexto dos anos iniciais da década de 1960 que as forças 

políticas conservadoras de direita e os setores nacionalistas/reformistas, irão polarizar e se 

confrontar com maior intensidade do que em anos anteriores. O marco inicial, se podemos 

assim inferir, foi à turbulenta e inesperada renúncia de Jânio Quadros meses depois de sua 

posse como presidente e a expectativa que pairava sobre a nação de se realmente João Goulart 

assumiria a presidência, pois se encontrava em território chinês em visita diplomática ou 

haveria resistência por parte de militares e políticos em impedir sua posse como mandava a 

Constituição de 1946. Ocorreu naquele momento a chamada Campanha da Legalidade, 

liderada por Brizola para resistir a ação golpista da direita e estabelecer a ordem 

constitucional, investindo Jango como o novo presidente da República. A campanha foi 

vitoriosa, porém, João Goulart teria que conviver com um regime parlamentarista governo o 

país até 1963, quando em plebiscito, decidem estabelecer exclusivamente o presidencialismo. 

Esse quadro de acirramento entre nacionalistas e conservadores refletia nas posições 

políticas de parlamentares e sociedade civil. Entretanto, esta situação que grassava no país 

parecia que não refletia diretamente na Câmara jacobinense, bem como no Poder Executivo. 
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Nos registros de atas dos vereadores encontramos apenas situações triviais, como por 

exemplo, liberação de verbas para determinada obra, proposta de lei orçamentária, votações 

para a composição diretiva do legislativo, entre outros. Diferentemente daquela ocasião em 

que os vereadores através de uma moção, criticaram aqueles que desejavam o impedimento da 

posse de JK, enaltecendo aqueles que defenderam os valores democráticos. A situação era 

similar, pois novamente agiam os interesses golpistas, porém, desta feita não houve 

manifestações por parte dos vereadores. O então prefeito, Florivaldo Barberino, também não 

se manifestou. Naquela ocasião, o governante tinha outra preocupação: a seca que assolava a 

cidade, como podemos depreender do ofício encaminhado ao governador da Bahia Juracy 

Magalhães: 

Venho pelo presente apelar para a generosidade e alto espírito de 

compreensão de Vossa Excelência, diante do drama angustiante em que está 

vivendo a população do Município de Jacobina, castigada tenazmente pelo 

flagelo da sêca, que se digno autorizar o pagamento dos excessos de 

arrecadação que o Município de Jacobina tem direito, a fim de minorar o 

sofrimento do povo desta região [...].
66

 

 

Não obstante, situando historicamente, foi a partir das eleições municipais de 1962, na 

qual novamente aparecia outra oportunidade de combater o mandonismo do deputado 

Francisco Rocha Pires, que as ideias nacionalistas começavam a penetrar de fato no meio 

político jacobinense e posteriormente entre os civis. Alinhado a isso, por outro lado, havia 

também e principalmente políticos de um viés conservador, sobretudo aqueles que tinham 

alguma ligação com o líder do Partido Republicano e chefe político Rocha Pires. 

O PSD local, liderado pelo então deputado estadual Edvaldo Valois Coutinho, 

colocava novamente um candidato a prefeito para disputar as eleições municipais. Para 

desbancar o poder de Rocha Pires e seus apaniguados, era preciso uma pessoa que tivesse 

uma considerável empatia com a população jacobinense; aquele que pudesse, através do seu 

discurso e prática, mostrar para a sociedade que o município necessitava de uma 

transformação no âmbito político administrativo. Nesse sentido, o Partido Social Democrático 

de Jacobina decidiu dentro de seu diretório que para as eleições de 1962, o nome para 

candidato a prefeito seria o de Ivanilton Costa Santos.  

Ivanilton Costa Santos era oriundo da cidade vizinha Miguel Calmon e fez seus 

estudos em Direito na capital Salvador, se formando em meados dos anos 1950, atuando 
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como advogado na cidade de Jacobina a partir de 1957, como nos informa o jornal 

Vanguarda:  

Recém-chegado da capital do Estado, encontra-se com escritório de 

advocacia instalado nesta cidade o nosso ilustrado conterrâneo bel Ivanilton 

Costa Santos que, segundo nos informou, vai exercer a sua profissão nos 

foros de Jacobina e de Miguel Calmon.
67

 

 

Foi com sua atuação como advogado que ganhou visibilidade, não somente na área 

jurídica, como também no metier político local. Além disso, aumentando ainda mais sua área 

de atuação, tornou-se professor do principal colégio da cidade, o Colégio Estadual 

Deocleciano Barbosa de Castro, onde lecionava latim e língua portuguesa. Foi lá que ganhou 

a simpatia dos jovens estudantes e de onde extraiu um importante apoio para a sua campanha 

eleitoral. 

Seu adversário seria o marido da sobrinha do deputado Francisco Rocha Pires, o 

médico Ângelo Mário Moura Costa Brandão que, apesar do sobrenome, não tinha nenhum 

parentesco com o seu adversário. Ângelo Brandão, como era conhecido, era médico do Pôsto 

de Higiene de Jacobina e assim como Ivanilton, ministrava aulas de Educação Física no 

colégio estadual. Meses antes do pleito, seu nome apareceu na coluna ―O Impossível 

Acontece‖ da conceituada revista O Cruzeiro, na qual aparece certa ironia com o título ―Tudo 

ou nada‖ quanto ao acúmulo de funções que exercia no município: 

Em Jacobina, BA, o Dr. Ângelo Brandão exerce atualmente os seguintes 

cargos: Médico da C.V.S.T., Ginásio Estadual, Pôsto de Saúde, Banco do 

Brasil e Maternidade. O Dr. Ângelo, porém, não muito satisfeito com a 

situação, ameaçou romper com os parentes políticos caso não o nomeiem 

diretor do Hospital Regional local.
68

 

 

Longe dessa situação, o candidato do PSD, nos seus discursos de campanha, evocava 

algumas das plataformas nacionalistas, como por exemplo, a questão da reforma agrária no 

município ―a taxação progressiva do imposto territorial para os latifúndios improdutivos e 

isenção de impostos para os pequenos proprietários (menos de 25 ha), criação de um 

departamento agrícola que superintendesse e assistisse o pequeno lavrador‖ (OLIVEIRA, 

2011, p. 27). Isso sem dúvida soava bem aos ouvidos das classes populares jacobinense, pois 
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a concentração de terra existia por parte das elites governantes da cidade, inclusive Francisco 

Rocha Pires: 

Quem chega à cidade de Jacobina depois de atravessar as áreas rurais de 

terrível miséria, depara-se inegável espetáculo de luxo relativo. Em quase 

todas as ruas centrais, a iluminação é de lâmpada de mercúrio, nos jardins as 

lâmpadas são de gás néon colorido. E seus jardins, (existem três) fariam 

inveja mesmo na capital. (...). 

Como centro urbano, Jacobina é uma beleza. Mais uma ilha de luxo e fausto, 

em meio a um campo de miséria. Nas áreas rurais, não há paralelepípedos 

coloridos, nem iluminação luxuosa, o camponês vive em taperas, sub-

alimentado, esfarrapado. 

O índice de analfabetismo na zona rural é de 85%. Três a quatro famílias 

dominam todo o município, sendo de todos o maior latifúndio o do deputado 

Rocha Pires. (...)
69

 

 

Com efeito, essa era a herança obtida por Francisco Rocha Pires depois de tantos anos 

como chefe político local e deputado estadual durante décadas; era contra isso que Edvaldo 

Valois Coutinho e seu candidato Ivanilton queriam combater. Parecia que com esses 

discursos, o candidato do PSD teria êxito e conquistaria a tão desejada eleição e por fim ao 

mandonismo. Contudo, nas eleições de outubro de 1962, prevaleceu o poder de Rocha Pires 

que elegeu novamente outro candidato seu. 

O que ficou de frutífero nessa disputa eleitoral foi a adesão de uma significativa 

parcela da população aos ideais nacionalistas que alinhava-se as propostas das reformas de 

base, preconizado pelo candidato Ivanilton Costa, algo que não ocorreu nos pleitos anteriores. 

Sua simpatia e o seu trabalho com a lei fez com que ficasse conhecido como ―advogado dos 

pobres‖, pois aqueles que não tinham condições financeiras de arcar com as despesas de 

defesa, era por ele atendido sem cobranças. 

Justiça e política caminhavam juntas. Em 1963, o jovem advogado Ivanilton Costa 

Santos impetrou um habeas corpus preventivo a favor de um lavrador chamado Augusto 

Manoel dos Santos. Este estaria sendo afetado por um ―membro‖ do grupo político de Rocha 

Pires, o Delegado de polícia Sargento Otacílio Eduardo por sua arbitrariedade em detê-lo que 

na ocasião, reclamava de um cidadão de nome João Gomes Jardim de querer apropriar-se de 

sua roça. ―Movido pela política e por preferências que designavam lugares diferentes na 

dinâmica e na hierarquia social teria praticado uma série de ingerências. Ao que parece, todas 

fundamentadas na opção política que separava o delegado do lavrador‖ (ARAÚJO, 2012, p. 

120). A defesa feita por Ivanilton ao pequeno agricultor - além de uma questão de 
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enfrentamento com os mecanismos utilizados pela política local -, nos remete ao pensamento 

do programa da reforma agrária largamente divulgada pelo país, que pretendia, entre outras 

coisas, combater o latifúndio improdutivo e que foi aventado pelo advogado durante as 

campanhas eleitorais para prefeito em 1962. Ou seja, as perspectivas com que o Brasil se 

defrontava, voltada para uma luta parlamentar para a consolidação das reformas de base, 

principalmente a agrária, refletia fortemente nos seus discursos, concatenando com a realidade 

jacobinense.  

É claro que havia uma tensa preocupação por parte dos setores da direita 

conservadora, imaginando não perder em definitivo as terras que vos pertencia. No entanto, 

―o que estava em jogo eram reformas democrático-burguesas e que tendiam a viabilizar o 

capitalismo brasileiro, arrancando-o do atraso e dando-lhe maior autonomia‖ (BANDEIRA, 

1978, p. 164), isto é, reorganizar a produção agrária visando um fortalecimento do mercado 

interno, sem nenhuma relação com uma prática socialista ou comunista. 

Essas pautas que norteavam o governo de João Goulart eram uma afronta para 

políticos, militares e civis oposicionistas. De todas as formas, estes grupos tentavam minar a 

imagem e o governo de Jango, com fundações de organizações como o Instituto Brasileiro de 

Ação Democrática (IBAD) financiava candidatos anticomunistas, assim como o IPES 

(Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais) criado em 1961 para combater o presidente eleito. 

Dessa forma, ―esses institutos organizaram-se em grupos de pressão e federações de classe, a 

saber, o complexo, que tinha como principal objetivo a reorganização do Estado promovida 

pelo setor civil-militar dentre eles empresários, indicando a necessidade de um golpe de 

Estado‖ (DREIFUSS, 1983, p. 80). 

Outro veículo de presença marcante foi a imprensa, como O Globo, Jornal do Brasil, 

entre outros, bem como as rádios, os quais foram decisivos para a derrubada de João Goulart. 

A imprensa se organizou e criou em outubro de 1963, sob a liderança de João Calmon, a Rede 

da Democracia que foi uma junção das maiores potências midiáticas do período: Diários 

Associados, Globo e Jornal do Brasil. Houve na Câmara de Vereadores de Jacobina uma 

moção direcionada para a Rede em tom de elogio, dois meses depois de sua criação. A 

solicitação foi feita pelo vereador Moisés Araújo, da bancada do Partido Republicano, em que 

pede seja inserida em ata um voto de apoio aos fundadores da ―Rede da Democracia‖:  

Moção do Vereador Moisés Araújo de Oliveira em pede seja inserida em ata 

um voto de felicitação aos fundadores da ―Rede da Democracia‖ Dr. João 

Calmon e outros, que defendem nossos princípios de liberdade neste país. O 

presidente [da Câmara] em exercício põem em discussão a Moção e não 
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tendo nenhum vereador se manifestado a respeito, foi a mesma aprovada por 

unanimidade.
70

 

 

Em que pese o fato de que a ―Rede da Democracia‖ seja de perfil conservadora e de 

direita, nos parece que os vereadores jacobinenses viram com bons olhos o seu surgimento. 

Novamente, a bancada do Partido Republicano era majoritária na Câmara e os partidos de 

oposição se dividiam entre UDN e PSD. De qualquer forma, possivelmente por carregar o 

nome de ―democracia‖, não houve por parte dos vereadores pessedistas, que em teoria seriam 

contra a esse órgão, nenhuma objeção sobre a moção criada pelo seu opositor. Os membros da 

―Rede da Democracia‖ se utilizavam das estações radiofônicas e se autoproclamavam como 

os verdadeiros defensores da democracia e iam mais além do que lutar pela destituição de 

Jango: 

[...] a Rede da Democracia também se distinguia das demais campanhas 

oposicionistas no campo da imprensa pela preocupação de seus idealizadores 

em não torná-la somente um locus a mais de campanha antiGoulart, mas sim 

como um espaço onde representantes de um novo programa político para o 

país pudessem ser ouvidos e, desta forma, tivessem suas propostas 

difundidas (SILVA, 2008, p. 11).  

 

Percebemos então que parte do legislativo municipal estava inclinado a apoiar os 

discursos advindos dos grupos que mantinham uma oposição, até mesmo radical, em relação 

ao presidente da República. O então prefeito de Jacobina, Ângelo Brandão, norteando-se 

também pelos mesmo caminhos, enviou um ofício um mês depois de sua posse como prefeito 

para o IBAD, dizendo o seguinte: 

Impressionado com a leitura de ―Ação Democrática‖, formulo o presente 

com o objetivo seguinte:  

Eleito no último pleito de 7 de outubro para o cargo de Prefeito dêste 

Município e empossado em 15 de abril dêste ano, lutei contra milhares de 

eleitores insuflados por um rival que também foi candidato à mesma função 

e tem idéias Comunistas. 

Preocupado com o perigo que pode causar tal elemento que jeitosamente 

vem doutrinando a mocidade Jacobinense, venho procurando uma solução 

para combater sem causar danos moraes e pessoais, aquela idéia subversiva. 

Seria de grande alcance a instalação de um Núcleo nesta cidade por essa 

grandiosa Organização, bem equipado para uma Campanha eficiente e 

esmagadora, o que sugiro. 

Se contar com seu valioso apôio para instalação sem despezas para esta 

Prefeitura, estarei pronto para entregar todo meu esforço para alcançar o 
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objetivo desejado por todos nós Brasileiros que lutamos pela Democracia 

nesta grande nação
71

.  

 

 

Como vimos, o IBAD ficou conhecido como uma instituição que fazia campanhas 

anticomunistas. O prefeito de Jacobina se sentia ameaçado pelo seu opositor que conseguiu 

obter sucesso na inserção de suas ideias que nada tinham de comunistas. O fato é que as ideias 

nacionalistas de caráter reformista ganhou espaço nesse quadro de polarização política, até 

mesmo em municípios do interior como Jacobina. O receio de Ângelo Brandão era que os 

discursos proferidos por Ivanilton Costa Santos nas campanhas eleitorais ganhassem ainda 

mais notoriedade e abalasse sua gestão e possivelmente o grupo político ao qual pertencia. 

Acreditava-se que, com o auxílio do Instituto Brasileiro de Ação Democrática, tais ideias 

―subversivas‖ iriam ser abafadas, porém verificamos que essa tentativa não houve resultados 

práticos.  

O ano de 1963 foi decisivo para o alinhamento dos grupos conservadores e direitistas e 

dos grupos de esquerda. No esforço de conseguir a adesão de uma ampla maioria no 

parlamento, o ex-governador e então deputado federal pelo Estado da Guanabara Leonel de 

Moura Brizola criou a Frente de Mobilização Popular, FMP. A FMP ―esforçava-se para que 

João Goulart assumisse imediatamente o programa reformista, sobretudo a reforma agrária, 

mesmo à custa de uma política de confronto com a direita e os conservadores‖ (FERREIRA, 

2004, p. 10), haja vista que o presidente mantinha uma política de conciliação, principalmente 

com o PSD. Sob a liderança firme de Brizola, a Frente de Mobilização Popular conseguiu 

agregar diversas organizações de esquerda em torno do projeto da implementação imediata 

das reformas. Estavam grupos revolucionários como a Ação Popular (AP), Organização 

Revolucionária Marxista Política Operária (POLOP), segmentos estudantis representados pela 

UNE, a própria Frente Parlamentar Nacionalista, subalternos das forças armadas, entre outros, 

todos empenhados com o mesmo objetivo. Nesse sentido, ―o nome de Brizola passou a 

significar, naquele momento, o que de mais à esquerda havia no trabalhismo brasileiro, 

expressando e unificando ideias e crenças de grupos esquerdistas heterogêneos e muitas vezes 

divergentes‖ (FERREIRA, 2004, p. 13). 

Para difundir a pregação das reformas de base, a FMP criou o jornal Panfleto – O 

Jornal do Homem da Rua. Esse periódico ―constituiu-se numa alternativa de imprensa de 

caráter partidário – PTB, brizolista; o veículo divulgou as ideias e ideais brizolistas entre 
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fevereiro e março de 1964 e distribuído para todo o território nacional‖ (SZATKOSKI, 2008, 

P. 27). O intuito de Brizola era que o jornal chegasse às mãos das pessoas comuns, dos 

trabalhadores para que esses vissem a política sob sua ótica e não sob a ótica da grande 

imprensa que acabava por distorcer os acontecimentos e a luta dos nacionalistas. O periódico 

fazia duras críticas a todas as ações do governo Goulart que não correspondiam às práticas da 

ala esquerda do PTB e questionava os procedimentos das Forças Armadas, ―o ―entreguismo‖ 

brasileiro na questão do petróleo e dos acordos do trigo; apontava a crise decorrente das lutas 

de sargentos e marinheiros pela organização sindical e pelo direito ao voto‖ (SZATKOSKI, 

2008, p. 29). Outro meio de comunicação utilizado por Brizola era a Rádio Mayrink Veiga 

que ficava no Rio de Janeiro. A rádio tinha sido utilizada pelo deputado em 1961, quando da 

Campanha da Legalidade, onde pregava a defesa da constituição e da democracia, atingindo 

os golpistas. Essa ferramenta foi importante novamente para justamente atacar os grupos 

direitistas e conclamar o povo a defender as reformas e luta contra o imperialismo norte-

americano. Brizola já tinha um horário cativo, normalmente às 21h30min no qual discursava 

longamente por quatro ou até mesmo seis horas seguidas.  

Na contramão das posturas radicais à esquerda, o ex-ministro da Fazenda e então 

deputado trabalhista San Tiago Dantas formou a Frente Progressista de Apoio às Reformas de 

Base. Intitulada de ―esquerda positiva‖ contrapondo-se a ―esquerda negativa‖ da FMP, ―a 

Frente procurava impedir o crescimento da conspiração da direita civil-militar reagrupando as 

forças de centro-esquerda no sentido de apoiar o governo‖ (FERREIRA, 2010, p. 274). A 

proposta era construir bases que defendessem as reformas e o presidente João Goulart contra 

as ações subversivas tanto da direita quanto da esquerda, porém, o próprio Goulart titubeava 

em qual caminho seguir, se o da radicalização ou da moderação. Para San Tiago Dantas, o 

conjunto de forças deveria garantir a preservação do calendário eleitoral, repudiar 

candidaturas reacionárias, recusar medidas excepcionais, como o impeachment do presidente 

ou o fechamento do Congresso Nacional, e unir as esquerdas moderadas. 

Contudo, as propostas que ganhavam repercussão nacional eram da FMP. Por meio do 

jornal Panfleto e da Rádio Mayrink Veiga, diversos municípios do Brasil aderiram às 

propostas brizolistas. Além da formação da Frente, Leonel Brizola queria expandir ainda mais 

os ideais nacionalistas, atingindo a sociedade como um todo para que a luta não ficasse 

restrita apenas entre os parlamentares e os partidos. Desse modo, surgiu a ideia da formação 

do Grupo dos Onze ou chamado também de Comandos Nacionalistas: 
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Brizola pretendia com a organização desses Grupos, obter o mesmo sucesso 

e apoio conquistados com a Campanha da Legalidade em 1961 no Rio 

Grande do Sul, porém os tempos tinham mudado e ele representava, por seu 

carisma de herói nacional, com sua continuidade trabalhista e seu discurso 

anti-imperialista no jornal Panfleto e na Rádio Mayrink Veiga, uma ameaça 

para o sistema e, ao mesmo tempo, mostrava-se um revolucionário 

incendiário (FERREIRA, 2010, 93).  

 

O termo Grupo dos Onze fazia referência a um time de futebol, no qual a população 

deveria se organizar em um grupo de 11 pessoas para defender a causa nacionalista e 

reformista. Formulado em fins de 1963, ―a expectativa do líder trabalhista parecia girar em 

torno da promoção de uma sociedade civil ativa através de uma rede de organizações 

voluntárias, mas por ele fortemente motivadas e direcionadas‖ (BRANDALISE E HARRES, 

2014, p. 174)
72

, estabelecendo pequenas células em todo território nacional. Eram enviadas 

atas modelo para o Comitê Executivo do Grupo dos Onze no Rio de Janeiro e nelas 

continham as assinaturas dos onze companheiros, o líder do grupo, endereço e uma declaração 

contendo os objetivos que era ―defender as conquistas democráticas, realização imediata das 

reformas e a libertação da nossa pátria da espoliação internacional‖ (BRANDALISE E 

HARRES, 2014, p. 173). Estimou Brizola à época que se formou em todo o país cerca 24 mil 

grupos, porém, outra fonte estimou em 5.304 mil grupos contendo um total de 58.344 

pessoas. Estimativas à parte, o fato é que com os Comandos Nacionalistas cresceu ainda mais 

a referência de Brizola no âmbito das esquerdas e seu carisma se estendeu por boa parte da 

população brasileira 
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Imagem 3: Modelo da ata para formação dos Comandos Nacionalistas. 

Fonte: Disponível em: http://www.documentosrevelados.com.br/repressao/grupo-dos-onze-

companheiros-movimento-liderado-por-brizola-para-barrar-o-golpe-e-avancar-com-as-reformas-parte-1/ 

 

 

Seu carisma e seus discursos inflamados ecoaram na cidade de Jacobina. Através da 

rádio Mayrink Veiga, alguns ouvintes jacobinenses abraçaram a causa nacionalista emitida 

por Leonel Brizola. O advogado Ivanilton Costa Santos que se candidatou a prefeito da cidade 

acreditou na ideia de se construir um país e um município melhor por meio das conquistas 

reformistas, especialmente a agrária. Não só ele tinha esse pensamento. Outras pessoas 

corroboravam com esses ideais, principalmente aquelas que possuíam uma aproximação com 

Ivanilton desde a sua campanha eleitoral e outras pelo seu trabalho, não só como advogado, 

mas também como professor.  

Foi no ímpeto das circunstâncias de radicalização e polarização política que o 

nacionalismo em Jacobina converte-se na organização do Grupo dos Onze, criado no início do 

ano de 1964, movidos principalmente pelos discursos brizolistas. Assim como os demais 

agrupamentos no país, tratou-se de um ensaio de mobilização derrotado antes de constituir-se 

http://www.documentosrevelados.com.br/repressao/grupo-dos-onze-companheiros-movimento-liderado-por-brizola-para-barrar-o-golpe-e-avancar-com-as-reformas-parte-1/
http://www.documentosrevelados.com.br/repressao/grupo-dos-onze-companheiros-movimento-liderado-por-brizola-para-barrar-o-golpe-e-avancar-com-as-reformas-parte-1/
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de fato, trazendo consigo uma onda de perseguições e prisões depois da consolidação do 

golpe civil-militar de março de 1964. Os jacobinenses nacionalistas sofreram com essa 

realidade, tendo também seus nomes incursos em Inquérito da Polícia Militar, ficando a mercê 

dos instrumentos impositivos dos agentes do então recém instaurado regime militar.  
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CAPÍTULO II 

 

A REPRESSÃO CHEGA À JACOBINA: A INSTAURAÇÃO DO INQUÉRITO 

POLICIAL MILITAR 

 

―Os arquivos da polícia são nosso único passaporte 

para imortalidade.‖ 

(Milan Kundera) 

 

 

Os primeiros meses de 1964, foram de radicalização. Depois do comício realizado na 

Central do Brasil em 13 de março, Jango definiu sua posição política se aliando de fato à 

esquerda, liderada pelo seu cunhado Leonel Brizola. Em resposta ao comício, setores 

conservadores da classe média, políticos e clérigos se organizaram em torno da chamada 

Marcha da Família com Deus pela Liberdade, manifestando-se contra o perigo comunista e 

pela deposição do presidente. Esse ―perigo comunista‖ rondava as cabeças dos setores de 

direita e conservadores, mas, o que era esse comunismo? 

Comunismo era a sindicalização rural. Era a reforma agrária. Era a lei que 

limitava as remessas de lucros. Era tudo o que contrariava os interesses do 

imperialismo norte-americano, dos latifundiários e do empresariado. 

(BANDEIRA, 1977, p. 178) 

 

Neste ponto de vista, o perfil do presidente Jango estava associado ao comunismo, 

vociferado pela direita. Entretanto, ―Goulart não desejava desencadear a revolução social. Era 

empiricamente um reformista, que acreditava na transformação gradual e, talvez, chegar ao 

socialismo‖ (BANDEIRA, 1977, p. 178-179). Mesmo assim, o sentimento anticomunista se 

tornara mais forte que o sentimento legalista. 

A situação se agravou ainda mais, principalmente depois do discurso ―inflamado‖ do 

presidente João Goulart no Automóvel Clube, dia 30 de março, com a presença de 

aproximadamente 2.000 sargentos. As forças conservadoras já estavam iniciando uma 

aproximação com os militares para uma solução definitiva e o discurso no Automóvel Clube 

foi decisivo: 
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Abandonando o texto contemporizador, o presidente improvisou, tentando 

convencer o país de que não era um comunista, mas um nacionalista. 

Denunciou que uma minoria de privilegiados e eternos inimigos da 

democracia provocaram a crise em que o país vivia (FERREIRA, 2011, p. 

458).  

 

Não obstante, em Minas Gerais, estado onde emanava oposição a Jango através do 

governador Magalhães Pinto, tropas da 4ª Divisão de Infantaria em Juiz de Fora começaram a 

se organizar sob a liderança do General Olympio Mourão Filho, seguindo para o Rio de 

Janeiro. Esta atitude ousada acelerou o processo golpista, mesmo sem o aval dos 

conspiradores, especialmente Castello Branco, que acreditava em uma resistência do governo 

ao golpe de Estado, o que não aconteceu. Goulart, temendo uma possível guerra civil, não 

resistiu, sabendo também que se resistissem, as forças militares dos Estados Unidos podiam 

intervir na situação e proporcionar momentos desastrosos para a população brasileira.  

O mês de abril de 1964 foi significativo no que se referem às novas tomadas de rumo 

do país pelos militares. O primeiro presidente militar eleito indiretamente, Humberto Castelo 

Branco, ascendeu ao poder, com votação do Congresso Nacional, em 15 de abril. Contudo, 

antes mesmo da ascensão do novo presidente, uma junta militar criou em 09 de abril, o 

primeiro Ato Institucional, mesmo não contando com um respaldo jurídico constitucional. O 

chamado AI-1 previa, em linhas gerais, ―investir o executivo de poderes soberanos, suspender 

e cassar mandatos de políticos opositores, abrindo espaço para os expurgos da burocracia do 

Estado e estabelecer medidas com o intuito de concentrar poder nas mãos do Executivo‖ 

(ALVES, 1987, p. 66), além das instaurações de inquéritos individuais ou coletivamente. Este 

último estava contido no artigo 8º do AI-1, porém foi com o decreto nº 53.897 de 27 de abril 

de 1964, que houve a regulamentação dos IPMs.  

Com efeito, os conhecidos IPMs tiveram um papel fundamental nos momentos iniciais 

pós-golpe civil-militar, pois conseguiam mapear os chamados ―agentes subversivos‖ e 

provocar judicialmente as suas condenações. Para que isso ocorresse, os militares recorreram 

a lei nº 1802, de 5 de janeiro de 1953, que define os crimes contra o Estado e a Ordem 

Política e Social, conhecida também como Lei de Segurança Nacional (LSN). Assim, de 

acordo com a tradição processual brasileira, ―a função do inquérito é apurar sucintamente um 

fato delituoso, com o intuito de fornecer subsídios para que o Ministério Público possa 
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oferecer denúncia ao Judiciário‖ (MATTOS, 2002, p. 50), tendo como base, principalmente o 

artigo 2º da referida lei.
73

 

Como lembrou Maria Helena Alves (1987, p. 80) ―os Inquéritos Policiais Militares 

eram submetidos ao controle da Comissão Geral de Investigação (CGI) e presididos por um 

oficial com o intuito de identificar, em todas as esferas governamentais, funcionários 

envolvidos com atividades ‗subversivas‘‖. Isso ocorria em todo território nacional. A ideia era 

coibir qualquer tipo de atitudes espúrias dentro do poder público, entre eles o combate à 

corrupção e enriquecimento ilícito. 

Esse cenário de perseguições e processos pela Justiça Militar contribuíram para o 

surgimento, dentro das Forças Armadas, de militares com perfis repressivos e coercitivos, 

como aponta Mariana Joffily: 

Essa onda coercitiva inicial articulou em torno da repressão política um 

primeiro núcleo de oficiais que defendiam um controle social mais estrito 

sobre as opiniões dissidentes. Os IPMs, por carecerem, em grande parte dos 

casos, de fundamentação jurídica consistente, eram frequentemente 

revogados pelo Judiciário, pelo Supremo Tribunal Federal e pelos tribunais 

estaduais. Criava-se uma dicotomia que se estenderia por todo regime, entre 

uma estrutura legal tradicional e uma paralela extralegal, assentada na 

exaltação punitiva. (JOFFILY, 2008, p. 09) 

 

Mesmo com a instauração dos inquéritos em todo território nacional, percebemos que 

esse instrumento era insuficiente para os propósitos imperativos dos militares, porém, como já 

ressaltamos, foi fundamental para se chegar aos envolvidos que eram da esquerda, ou tinham 

alguma inclinação a esta. Com o passar dos anos, há um endurecimento ainda mais severo, 

com decretos e leis ainda mais abusivos, acabando de fato com as liberdades individuais e 

com os direitos políticos e civis.  

O quadro político do regime militar estava se consolidando e, cada vez mais, os 

setores da chamada ―linha dura‖ (militares de extrema direita que defendiam o uso da 

coerção) ganhavam espaço. Desse modo, não podemos afirmar que essa onda repressiva teve 
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 Art. 2º Tentar: I - submeter o território da Nação, ou parte dêle, à soberania de Estado estrangeiro;    II - 

desmembrar, por meio de movimento armado ou tumultos planejados, o território nacional, desde que, para 

impedi-lo seja necessário proceder a operações de guerra; III - mudar a ordem política ou social estabelecida na 

Constituição, mediante ajuda ou subsídio de Estado estrangeiro ou de organização estrangeira ou de caráter 

internacional; IV - subverter, por meios violentos, a ordem política e social, com o fim de estabelecer ditadura de 

classe social, de grupo ou de indivíduo. Pena: - no caso dos itens I a III, reclusão de 15 a 30 anos aos cabeças, e 

de 10 a 20 anos ao demais agentes; no caso do item IV, reclusão de 5 a 12 anos aos cabeças, e de 3 a 5 anos aos 

demais agentes. 
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seu modus operandi apenas com o decreto do AI-5, o modelo mais sofisticado da repressão 

militar no país, mas sim com o próprio advento do golpe de 1964: 

[...] não se pode perder de vista o fato de que, desde o golpe de 1964, uma 

nova arquitetura de leis de caráter autoritário foi sendo progressivamente 

erigida. Assentavam-se as bases para que a ―linha dura‖ fosse alçada de 

grupo de pressão à condição de ―sistema de segurança‖. (JOFFILY, 2008, p. 

11) 

 

O contexto, neste sentido, requeria uma presença marcante da atuação da polícia 

política que, pela primeira vez, foi alçada à condição essencial neste projeto que se iniciava. 

Os militares, obedecendo as determinações do primeiro presidente militar, Castelo Branco, 

não pouparam ninguém. Assim, houve uma série de investigações e autuações de pessoas 

envolvidas com a esquerda, tendo como principais alvos da repressão política os setores 

ligados ao governo Goulart e à campanha pelas Reformas de base, setores das Forças 

Armadas e, ainda, nos chamados ―Grupo dos Onze‖ (CARDOSO, 2013, p. 317). 

O alvo central da repressão foram comunistas e nacionalistas, alguns deles membros 

de partidos e organizações comunistas. De acordo com Lucileide Cardoso (2013), diversos 

intelectuais de esquerda foram incursos em inquéritos sob a acusação alicerçada na Lei de 

Segurança Nacional, LSN, principalmente depois da busca e apreensão feita pela polícia na 

casa de Prestes, onde encontraram cadernetas que continham informações sobre a estrutura e 

o desenvolvimento das atividades no interior do PCB. Essas vinte cadernetas e mais de 300 

páginas escritas encontradas pelo DEOPS/ São Paulo em 09 de abril de 1964, continham 

nomes, endereços e organogramas do partido que serviram de vantagem para que a Justiça 

Militar abrisse um inquérito conhecido como IPM nº 709, no qual foi indiciado um total de 74 

pessoas, das quais 54 foram condenadas.  

À frente desse inquérito estava o Cel. Ferdinando Carvalho, conhecido militar da 

chamada ―linha dura‖ e considerado um ―especialista‖ na repressão aos comunistas. Não 

obstante, Carvalho ―era ‗um homem de seu tempo‘, um militar nitidamente anticomunista, 

muito bem estreitado com as posturas ideológicas, defendidas pela ‗Doutrina de Segurança 

Nacional‘‖ (SOUZA, 2009, p. 43), tendo atribuído aos próprios comunistas a ―reação‖ dos 

militares no dia 31 de março. 

Esse foi um dos mais importantes e impactantes IPMs instaurados contra os ―agentes 

subversivos‖ do país, contendo 1.200 páginas, dividido em quatro volumes e concluído em 

1966.  Esta investigação, assim como tantas outras, foi instaurada a partir de 1964, por 

tribunais militares, ―a fim de averiguar ‗ações subversivas‘ que infringiam a Doutrina de 
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Segurança Nacional (DSN) e constituir provas a serem encaminhadas ao Ministério Público 

para que, então, fossem julgados os supostos réus‖ (CZAJKA, 2015, p. 229). O IPM-709 teve 

um caráter semelhante aos demais instaurados e ao mesmo tempo peculiar, pois: 

A sua intenção ultrapassa as formalidades judiciais e punitivas dos 

Inquéritos Policiais Militares (IPM‘s), para se concentrar no combate a 

atividade comunista no país, ou seja, neutralizar a ação do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB). Verifica-se, portanto, uma preocupação em 

‗provar‘, convencer seus superiores e a população brasileira da existência do 

‗perigo comunista‘, ou seja, para a articulação do movimento comunista 

internacional dentro do país, antes e depois de 1964, assim como informar 

como se procedia a atuação dos comunistas (SOUZA, 2009, p. 64).  

 

Na mira da justiça militar estavam militantes comunistas de grande reconhecimento no 

meio político, como Mário Alves, Carlos Marighella, Jacob Gorender, Nelson Werneck 

Sodré, além do próprio Prestes. As conclusões tiradas pelos militares nas investigações e nos 

depoimentos colhidos, não havia coerência com o que dizia a Lei de Segurança Nacional 

como queriam incursá-los. Na verdade, como se vivia em um momento de tensão política pós-

golpe e que, um dos motivos do colapso democrático pelas forças conservadoras foi barrar o 

avanço do comunismo, como pensava esse setor na época, qualquer elemento ligado a este era 

perigoso, mesmo não havendo base legal para seu indiciamento e possível condenação. Como 

afirma Lucileide Cardoso, quando analisa a trajetória de Jacob Gorender através dos 

documentos da repressão: 

As razões são fundamentadas no fato de que Gorender, como membro 

dirigente do PCB, recebia orientações das potências estrangeiras, Rússia, e 

defendia o socialismo cubano. Os argumentos que levaram a criminalização 

de Gorender são meramente ideológicos, contradizendo a própria LSN, que 

previa apenas punições para os que praticavam ações armadas. (CARDOSO, 

2013, p. 318.) 

 

Essa perseguição de natureza ideológica foi a tônica de boa parte dos inquéritos 

instaurados pela Justiça Militar, a partir de 1964, sob a falsa acusação de crime contra a 

ordem política e social, isto é, um enquadramento indevido em alguns casos, contradizendo a 

própria legislação repressiva em vigor. Contudo, sem dúvidas, hoje os historiadores prestam 

conta com esse passado recente do país, pois é através desses documentos policiais que 

podemos compreender como foram as articulações promovidas por determinados agentes 

militares e civis, bem como as estratégias de resistências dos indiciados, amparados por 

familiares, advogados de defesa e demais colegas e militantes. 
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Isso foi uma constante nos meses que seguiram no ano de 1964. Outro exemplo 

marcante, foi do militar reformado e comunista, Nelson Werneck Sodré que foi indiciado em 

diversos IPMs instaurados pelo regime. Além do inquérito do PCB já mencionado, Sodré 

aparece nos IPMs da História Nova, o qual foi um dos principais responsáveis pela sua 

edição; aparece também no IPM do Instituto Social de Estudos Brasileiro, o ISEB, do qual foi 

um dos dirigentes. Talvez, um dos intelectuais que mais foi autuado em inquéritos em 

diferentes instituições, além de sozinho, ser considerado um ―elemento perigoso‖ para a 

nação. Em todos esses documentos, as acusações giravam em torno da prática de 

―terrorismo‖, de pertencer a organizações e/ou ―movimentos extremistas‖, dentre outras 

práticas delituosas contra a ordem social, sobrevalorizando o denominado ―inimigo interno‖: 

Até 1978, o órgão continuou arquivando artigos de jornais buscando 

comprometer o historiador [...]. O material arquivado sobre Nelson Werneck 

Sodré exemplifica a dinâmica perversa da Comunidade de Informação e 

Segurança, ao instaurar IPMs e proceder a interrogatórios que nem sempre 

obedeceram às regras da justiça [...]. O recurso da tortura física e/ou 

psicológica continuou como principal instrumento para se obter a confissão 

dos acusados, justificando o descontrole da máquina repressiva. Os motivos 

das acusações basearam-se na militância em organização, divulgação de 

ideias consideradas ―subversivas‖ e o porte de material também considerado 

―subversivo‖. (CARDOSO, 2013b, p. 260) 

  

Portanto, percebemos o quanto os IPMs tiveram um papel de protagonistas no início e 

durante a ditadura. O que se encontra nesses inquéritos são elementos importantes da 

conjuntura repressiva, mesmo sendo este um produto elaborado pelos militares. Nesse 

sentido, ―são o resultado de um processo no qual a informação colhida foi um componente 

essencial na dinâmica das estruturas militares durante um momento específico da história 

recente do país‖ (CZAJKA, 2015, p. 220). 

Entre aqueles incursos em inquéritos policiais, além dos militantes comunistas, 

também foi alvo de abertura de inquérito, o ex-deputado federal Leonel Brizola, que teve sua 

vida investigada minuciosamente durante a ditadura. Em busca de irregularidades, os 

militares, sem passar por nenhuma instância jurídica, quebrou sigilos bancário e fiscal, na 

tentativa de encontrar indícios de enriquecimento ilícito, desde o início de sua vida pública, 

no final da década de 1950, até findar a década de 1960
74

, quando ainda se encontrava exilado 
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no Uruguai. Nada foi provado e o processo foi encerrado. Essa perseguição surgiu através da 

importância que Brizola tinha na luta pelas reformas, pelo nacionalismo de esquerda e pelos 

ideais trabalhistas. Analisaremos a seguir com mais acuidade, a trama que molda sua trajetória 

entre resistências, ao longo da ditadura, tidas como radicais. 

 

2.1 Nacionalismo brizolista e formação dos Grupos dos Onze 

 

Leonel de Moura Brizola, gaúcho de Passo Fundo, foi um dos políticos mais 

expressivos da história do Brasil. Herdeiro político de Getúlio Vargas, Brizola apareceu na 

vida militante quando ainda era estudante no fim da década de 1940. Nesse mesmo momento, 

elegeu-se deputado estadual pelo seu Estado, o Rio Grande do Sul. Aparecia então, no cenário 

regional e depois nacional, um homem que dedicou toda sua vida pública à política, 

espraiando e consolidando seu capital político.  

Com efeito, Brizola colecionou polêmicas, discursos ―inflamados‖, amigos e inimigos 

na política. Contudo, como afirma Ângela de Castro Gomes, ―a imagem mais recorrente e 

forte de sua presença política, aquela que se escolheu para ser especialmente lembrada e 

fixada na história do Brasil, foi a do defensor da legalidade institucional e da democracia‖ 

(2016, p. 303). O recorte temporal desse cenário de defesa da legalidade democrática é 

bastante conhecido: 1961, com uma tentativa de golpe pós-renúncia de Jânio Quadros e o 

contexto pré-golpe civil-militar de 1964, no qual travou intensas batalhas com políticos da 

direita.  

Efetivamente na prática política, obteve grande notoriedade como governador do Rio 

Grande do Sul. Unindo a teoria com a ação, ―Brizola adotou política econômica 

desenvolvimentista. Recorrendo à tradição nacionalista e estatista inaugurada por Getúlio 

Vargas, ele fundou a Caixa Econômica Estadual, o Banco Regional de Desenvolvimento 

Econômico e a Aços Finos Piratini‖ (FERREIRA, 2016, p. 24) todas elas semelhantes das 

empresas que Vargas implantou a nível nacional. Além disso, seu programa para a educação 

naquele Estado, esteve em uma de suas pautas mais importantes. ―Construiu 5.902 escolas 

primárias, 278 escolas técnicas e 131 ginásios e escolas normais. Foram abertas 688.209 

matrículas e contratados 42.153 professores‖ (FERREIRA, 2016, p. 24). 

Leonel Brizola construiu ao longo da sua carreira política, um discurso forte e que 

contagiava a classe trabalhadora. Esse discurso estabelecia as bases do trabalhismo em seu 
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segundo momento, de 1954, com a morte de Vargas, até 1964. O trabalhismo foi uma 

ideologia política surgida durante o Estado Novo varguista, precisamente a partir de 1942, 

―possuindo como principal base operacional o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 

além, obviamente, de traduzir a ideia capital de responder aos interesses dos trabalhadores‖ 

(GOMES, 2016, p. 304). Essa ideologia teria no Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), suas 

ramificações em todo território nacional. Brizola foi um dos políticos que reivindicou, dentro 

do partido, as premissas trabalhistas, que ainda mantinha a tradição ideológica do passado, 

―mas vincularam-se a novos temas e interpelações, entre os quais o da luta pelas reformas de 

base‖ (GOMES, 2016, p. 307).  

O discurso nacionalista, contido na ideologia trabalhista, era um de seus pontos fortes. 

Dentro do próprio partido, ele e outros políticos de referência (João Goulart, San Tiago 

Dantas, Alberto Pasqualini, dentre outros), se autodenominaram nacional-revolucionários, 

sendo Brizola como a principal liderança. Sua visibilidade ganhava força e adesão não só no 

PTB, ―militantes de outros grupos e partidos políticos, inclusive os que se diziam 

revolucionários [no sentido marxista do termo], reconheciam sua liderança. Sua popularidade 

entre os sargentos das três Forças Armadas e das Polícias Militares era algo sem precedentes‖ 

(FERREIRA, 2007, p. 546). A questão da defesa do Brasil e de sua emancipação social e 

econômica era recorrente na sua forma de pensar, beirando a um socialismo utópico. Este 

perfil fica demonstrado numa entrevista concedida ao cientista político Moniz Bandeira, 

presente em seu livro Brizola e o Trabalhismo, de 1979, quando perguntado sobre a 

realização de uma ―democracia socialista‖: 

No meu entender, não é livre uma sociedade onde existem oprimidos e 

opressores, explorados e exploradores. Para mim é inconcebível que alguém 

utilize a liberdade para oprimir e explorar seu semelhante. Por isto estou 

convencido de que a democracia, consagrando a liberdade como estilo de 

vida, como forma de ação e de relações humanas, só se realiza, plenamente, 

com justiça econômica e social, que proporcione a todos oportunidades 

iguais para usufruir de uma vida digna e dos benefícios do progresso e da 

civilização. Eis a razão pela qual, nós trabalhistas, a democracia não é nem 

pode ser uma fase, uma etapa ou um simples caminho para qualquer outra 

forma de organização social, mas um fim em si mesmo, pois são as 

liberdades políticas que permitem aos trabalhadores defenderem-se não só 

contra a exploração do capital, mas também contra as deformações e 

pressões burocráticas do próprio Estado (BRIZOLA apud BANDEIRA, 

1979, p. 193).  
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É preciso atentar para o discurso acima e fazer uma distinção. Havia uma forma de 

pensar a política por Brizola em 1964, que era o momento em que se ancorava na proposta 

nacional-desenvolvimentista e trabalhista, herança do varguismo, e outra maneira (embora se 

alinhe haja semelhanças) em 1979 mais voltado ao chamado ―socialismo moreno‖, pautado na 

―conquista dos instrumentos de poder do Estado, mediante processos eleitorais para depois 

efetuar as reformas estruturais necessárias à consagração da democracia social‖ (SENTO-SÉ, 

2004, p. 65). Leonel Brizola acreditava que poderia aprimorar o que ele chamou de 

―democracia formal‖. Ou seja, a democracia existente nos países ocidentais, e no caso 

específico o Brasil, tem como uma de suas características, o conjunto de liberdades que não 

podem ser refutadas numa democracia formal, ―mas sim, de transformá-la, dando-lhe 

substância social, com a participação efetiva do povo no processo de decisões do Estado‖ 

(BANDEIRA, 1979, p. 192). Entretanto, quando Brizola se vê obrigado a partir do exílio no 

Uruguai em 1977, recorre aos Estados Unidos (Nova Iorque), país que fez severas críticas ao 

longo do tempo na luta anti-imperialista. Lá, declarou ser um socialdemocrata, o que deixou 

setores da esquerda desconfiados, pois parecia que o político gaúcho tinha uma certa 

inclinação aos ideais socialistas. Mas, por que os Estados Unidos da América? Brizola se viu 

acuado pela decisão do governo uruguaio em expulsá-lo e, numa decisão estratégica, ―teve a 

ideia entrar na embaixada norte-americana e testar a política de direitos humanos, 

implementada pelo então Presidente dos EUA Jimmy Carter‖ (BANDEIRA, 1979, p. 104). 

Além disso, Brizola serviria como um elemento chave no confronto com o governo de 

Ernesto Geisel, que não mais convinha aos interesses norte-americanos.
75

  

Paulo Schilling – assessor de Leonel Brizola quando era governador do Rio Grande do 

Sul e também secretário-executivo da Frente de Mobilização Popular (FMP) até 1964 – em 

seu livro Como se coloca a direita no poder, ao levantar nomes de líderes políticos com maior 

aceitação popular, entre eles Brizola, percebeu que ―foram aceitos pelas massas populares 

mais por seus carismas, suas ações práticas, por sua atuação direta sobre o povo, ou por seus 

métodos demagógicos, do que por suas posições ideológicas, em geral indefinidas, 

contraditórias, ou quase inexistentes‖ (SCHILLING, 1979, p. 210). A perspectiva carismática 

nesta análise, também foi discutida pelo cientista político João Trajano Sento-Sé, em sua obra 

Brizolismo, na qual reivindica as teorias do sociólogo alemão, Max Weber sobre dominação 

carismática e insere o perfil político de Brizola neste contexto. Contudo, a abordagem 
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característica para se compreender a sua trajetória política, necessariamente perpassa pela 

noção do trabalhismo. Sento-Sé, não perde de vista a importância que a tradição trabalhista 

teve sobre a práxis política de Leonel Brizola: 

 

A construção narrativa sobre a situação do Brasil contemporâneo é 

articulada a uma espécie de teoria explicativa de sua história recente. Uma e 

outra são indissociáveis. Poderíamos chamar tal formulação de teoria geral 

da história brasileira de um ponto de vista brizolista. Ambas (a narrativa do 

Brasil atual e a construção de sua história) estão articuladas à tradição 

trabalhista e à legitimação da figura de Brizola, como seu herdeiro (SENTO-

SÉ, 1999, p. 35). 

 

Nesse sentido, Leonel Brizola se torna um dos principais herdeiros do trabalhismo no 

Brasil. Nenhum outro político encarnou e intensificou as lutas em torno dessa ideia, depois de 

Getúlio Vargas, este último sendo uma referência incomparável para ele. As novas bases do 

trabalhismo, que se verificou com a redemocratização a partir de 1946, estabeleceu um 

―circuito que comunicava setores das elites com setores populares, transformando-se em um 

instrumento de inclusão social e de alargamento da participação eleitoral‖. Dessa forma, ―a 

ideologia trabalhista reivindicava esse interesse em ampliar a participação das classes 

populares, sendo apropriada por trabalhadores e lideranças políticas e sindicais‖ (GOMES, 

2016, p. 306). O próprio Brizola, em entrevista ao historiador Luiz Alberto Moniz Bandeira, 

define qual o programa do trabalhismo: 

Compreendo o trabalhismo como o primado dos valores do trabalho, luta 

contínua para aumentar a participação dos trabalhadores na riqueza social, 

opondo-se a toda e qualquer forma de exploração do homem pelo homem, de 

classes sociais por outras classes sociais e de nações por outras nações 

(BRIZOLA, Apud, BANDEIRA, 1979, p. 189). 

 

No contexto pré-golpe de 1964, Brizola tentou unir os trabalhadores brasileiros e a 

classe política de esquerda através de organizações, tanto no Congresso, quanto fora dele. 

Este último ficou mais amplamente conhecido como o Grupo dos Onze, sua derradeira 

tentativa de luta contra a direita golpista. Não podemos perder de vista que, após o golpe de 

1964, o grande objetivo dos militares era incriminar Leonel Brizola, o agitador-mor, como 

eles se referiam ao deputado federal, figurando como principal indiciado e incitador dos 

Grupos dos Onze em território nacional. Brizola aparecia como uma das principais lideranças 
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da esquerda no país, diferindo de outras ligadas aos partidos e organizações comunistas, seu 

objetivo era colocar em prática ―na lei ou na marra‖, como já havia dito as reformas de base.  

Depois de seus discursos para que o povo brasileiro organizasse o Grupo dos Onze, ou 

―Comando Nacionalista‖, a imprensa superestimou de maneira negativa essa proposta de 

Brizola, escrevendo artigos de que esses grupos seriam de milícias armadas, o que 

demonstrou ser falso. A imprensa, na verdade, queria minar as tentativas do governo de 

implementar as reformas, criando meios para que o público leitor, civis, políticos e militares 

tivessem legitimidade, através dos jornais e outros meios de comunicação para conter o 

avanço das investidas brizolistas. ―Não só nos meios da direita golpista, como também na 

esquerda comunista, entre esses estavam representantes da direção do PCB, em sua 

condenação justamente a tal caráter belicista, considerado não adequado àquele momento 

histórico‖ (BRANDALISE; HARRES, 2015, p. 187). O próprio Luiz Carlos Prestes, 

secretário-geral do PCB, não demarcava ser necessário armar o povo naquela conjuntura. 

―Desde o princípio, não acreditava na eficácia dos Grupos dos Onze, subestimava este 

movimento, pois achava que não tinha força, nem condições para fazer o que pretendia‖ 

(BRANDALISE; HARRES, 2015, p. 187). 

Em que pese às impressões da direita e da esquerda, Leonel Brizola conseguiu uma 

adesão considerável da população. As suas oratórias na rádio Mayrink Veiga propagavam-se 

em todo país. Muitas rádios de diversos Estados se filiaram a esta, formando a chamada 

―Rede do Esclarecimento‖. Nos seus discursos para que o povo se organizasse em grupos de 

onze pessoas, não mencionava que estes teriam um caráter paramilitar ou de milícia armada. 

Como nos lembram Brandalise e Harres (2015, p. 186) ―sabe-se, no entanto, que o discurso da 

‗violência‘ não era de modo algum alheio a Brizola, em especial às vésperas do golpe, mas, 

em geral, empregava-o, ao menos em público, no sentido reativo, de ameaça, de resistência 

aos acontecimentos‖.  

De qualquer forma, estava claro que a organização dos Grupos era um ―mal menor‖ se 

comparado aos agrupamentos políticos de esquerda tradicionais que os militares queriam 

extirpar. Sobre o Grupo dos Onze, anos mais tarde, Brizola comentou sobre sua intenção com 

estes: 

 

Quanto aos ―grupos de onze‖, meu erro foi não chamá-los de ―clubes de 

defesa da democracia‖, ou algo parecido. Eles não poderiam constituir o 

embrião de milícias populares. Não tinham esse conteúdo. Não tinham armas 

como depois se comprovou. Na verdade, tentei formá-los, a fim de 

arregimentar a sociedade civil contra o golpe de Estado, que a direita com 
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apoio externo articulava, preparando-se até mesmo para desencadear a 

guerra civil, para lutar contra as Forças Armadas, através de guerrilhas se 

elas sustentassem o Governo (BRIZOLA apud BANDEIRA, 1979, p. 199).  

 

Brizola faz um mea culpa apenas em torno da nomenclatura desta organização e não 

ao fato da proposta na prática da mesma. Por outro lado, ficou na memória dos setores 

direitistas o que ele fez na tentativa de barrar o golpe pós-renúncia de Jânio Quadros em 1961, 

―cuja resistência levou o então governador do Rio Grande do Sul ordenar a Brigada Militar de 

Porto Alegre que distribuísse armas a população. Foram distribuídos cerca de 2.000 

revólveres calibre 38‖ (BANDEIRA, 1979, p. 80). Não obstante, a situação naquele momento 

de março de 1964, tinha suas peculiaridades que se diferenciavam de três anos atrás. Podemos 

dizer que 1964, foi um desdobramento do que ocorreu em 1961. As organizações se 

multiplicaram em defesa da democracia e das reformas, o Grupo dos Onze foi uma dessas. 

Para Neiva Moreira, deputado federal e amigo de Brizola, o Grupo não representava um perfil 

violento e armado, e tão pouco revolucionário: 

Eu diria que ficaria entre reformista e revolucionário. Porque, quando se vê 

hoje a fisionomia das pessoas que se mobilizaram em favor dos ―grupos dos 

onze‖, nós facilmente podemos verificar que não tinham uma concepção 

revolucionária do processo brasileiro. Estavam querendo democracia, 

reformas, redistribuição de renda e um avanço social. (...) Era evidente que 

não estavam armados e nem preparados militarmente. O ―grupo dos onze‖ 

foi um instrumento de mobilização popular (MORAES, 2011, p. 325). 

 

As visões de Brizola e Neiva Moreira sobre o propósito do Grupo dos Onze 

convergiam. De fato, ficou constatado depois de consumado o golpe e consolidado a ditadura, 

que a população que se propôs a esse tipo de ―militância‖, não tinha um perfil guerrilheiro. A 

defesa das reformas de base era crucial, sem recorrer à violência. 

Com a tomada do poder pelos militares, houve em Porto Alegre, uma mobilização 

popular visando resistir ao golpe. Coordenada pelo então prefeito Sereno Chaise, aliado de 

Brizola, tinha o objetivo de tomar o Palácio Piratini, sede do governo do Estado. ―Brizola 

recomendou Chaise que acalmasse os ânimos e informasse ao povo que o presidente Goulart 

não queria derramamento de sangue‖ (BANDEIRA, 1979, p. 98). Leonel Brizola, assim como 

João Goulart e Darcy Ribeiro, entre outros políticos foram exilados do país. O destino do 

deputado federal e de seus colegas políticos foi o Uruguai. Deste país, Brizola continuava 

suas articulações políticas com o intuito de resistir a ditadura que se iniciava. ―Acreditava que 
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havia condições de retomar a ofensiva, pois muitos militares, inclusive generais, não estavam 

de acordo com o rumo dos acontecimentos‖. Não obstante, as tentativa se tornaram 

infrutíferas, pois o governo dos militares se fortalecia e endurecia suas ações por meio dos 

AI‘s. ―Brizola resolveu parar. O regime se consolidara e eram muitos desenganos, frustrações, 

erros e sacrifícios inúteis. Estes últimos foram os fatores que mais pesaram na sua decisão‖ 

(BANDEIRA, 1979, p. 101-103) 

Depois de 14 anos exilado naquele país, Brizola foi para os Estados Unidos em 1977, 

como já analisamos anteriormente. Em 1979, entra em vigor a Lei nº 6.683 de 28 de agosto de 

1979, a chamada Lei da Anistia, promulgada pelo presidente João Baptista Figueiredo. 

Brizola e diversos políticos, intelectuais de esquerda, jornalistas e artistas que foram banidos 

e/ou exilados, retornaram ao país. Entretanto, esse processo de redemocratização que se 

iniciou com a Lei da Anistia foi contestada, entre outras coisas, por ser conduzida pelos 

militares, sem a participação dos movimentos sociais organizados. Esta lei não houve 

unanimidade, porém, como avalia Aarão Reis, se ―configurou como um pacto de sociedade‖. 

―Há evidências de que nem todos estiveram de acordo. De fato, ficaram nas margens os que 

desejavam uma anistia ampla, geral e irrestrita, o que implicaria inclusive o desmantelamento 

da polícia política e o julgamento dos torturadores‖ (REIS, 2010, p. 172). Dessa forma, a lei 

conferiu auto anistia para militares acusados de crimes de violação dos direitos humanos, ou 

seja, ―sobrepunha-se a outros projetos em disputa, assegurando o coroamento de uma longa 

transição, na qual a principal preocupação não estava nas esquerdas ou nas oposições, mas 

numa extrema-direita que insistia em permanecer no aparelho de Estado‖ (ROLLEMBERG, 

2010, p. 04). 

Em que pese o fato desse processo complexo de anistia, políticos retornaram do exílio 

com o pensamento de reestabelecer a democracia e propor mudanças nas ideologias político-

partidária, sendo Leonel Brizola um dos personagens centrais para essas demandas. Antes 

mesmo de regressar ao país, Brizola reuniu-se em Lisboa com antigos militantes trabalhistas, 

com o objetivo de lançar um ―novo‖ PTB. ―Autocriticando antigas inclinações 

revolucionárias, abraçando projetos reformistas moderados, articulava-se com a Internacional 

Socialista (IS) e se propunha a revisar as práticas e as teorias das esquerdas‖, alinhando-se ao 

socialismo democrático europeu que aqui no Brasil levou o nome de socialismo moreno. 

(REIS, 2014, p. 130). Nessa seara, não deixava de salientar a defesa da tradição do projeto 

nacional-estatista, vinculado a uma ―nova‖ velha perspectiva do trabalhismo, ―o ideário, 

projeto e objetivos se fazem presentes através da valorização do mercado interno, da ruptura 
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com a invenção do capital estrangeiro, da luta por um Estado democrático, do incentivo ao 

sistema educacional e da melhoria dos serviços públicos‖ (FREIRE, 2016, p. 193). Naquela 

ocasião, em 1979, Brizola criou um novo partido, o Partido Democrático Trabalhista (PDT), 

pois havia perdido a legenda do PTB para o grupo político liderado por Ivete Vargas, sobrinha 

de Getúlio. Foi com esse novo partido que, segundo Brizola, reivindicava o verdadeiro 

trabalhismo getulista. Assim: 

 

Interessa, sobretudo, que é nas reconstruções do passado, redundando em 

diagnóstico do presente, que se dá a invenção do brizolismo, ou sua 

reinvenção no contexto do final dos anos 70. O líder só exerce fascínio na 

medida em que se estabelece um elo de ligação entre ele e um passado 

igualmente fascinante (SENTO-SÉ, 1999, p. 36). 

 

Dispondo do seu talento em mobilizar as massas, Leonel Brizola se valeu de seu 

histórico de agitador político para conduzir sua campanha ao governo do Estado do Rio de 

Janeiro em 1982, disputando contra Miro Teixeira e Moreira Franco. Sua estratégia ofensiva, 

de desqualificação de seus adversários, ―valeu-se por um lado, do espaço nos meios de 

comunicação, dominando os debates televisivos. Por outro, tratou de intensificar a política do 

corpo a corpo, fazendo questão de marcar presença em áreas de perfil popular‖ (FREIRE, 

2016, p. 190). Elegeu-se governador, tomando posse em março de 1983. Foi o único a se 

eleger fora do eixo PMDB/PDS que dominava o cenário político do Rio. Para os novos e 

antigos trabalhistas, a eleição de Brizola ―representava o triunfo da memória, pela retomada 

do fio da história, do legado varguista e pelo revival do trabalhismo‖ (SENTO-SÉ, 1999, p. 

230). Foi novamente governador entre 1991 e 1995. Seu grande desejo de ser presidente não 

foi alcançado, perdendo as eleições de 1989 e 1994 e, recuando na sua estratégia, também 

perderia novamente em 1998 como candidato a vice-presidente na chapa que compôs com o 

PT, tendo Luís Inácio Lula da Silva como candidato a presidente. 

Em outubro de 2008, quatro anos após sua morte, Brizola recebeu a anistia política 

post-mortem do Governo Federal pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça, 

requerida pela viúva Maria Guilhermina Pinheiro. O então presidente da Comissão, o senhor 

Paulo Abrão, ―pediu desculpas formais em nome do governo do país à família do ex-

governador, reconhecendo os erros em relação à perseguição política que o estado cometeu 

contra Leonel de Moura Brizola.
76
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2.2 Justiça de transição: comissão de anistia e o IPM em Jacobina 

 

Partindo de elementos extraídos de inquérito policial militar, vamos construir uma 

parte significativa da repressão que ocorreu na cidade de Jacobina, no transcorrer do ano de 

1964. Através do processo nº 27, que foi instaurado em julho de 1964, pela auditoria da 6ª 

Região Militar, se estendendo por dois anos, transitado em julgado em 25 de maio de 1966, 

iremos mapear os indiciados envolvidos, direta ou indiretamente na defesa do nacionalismo e 

dos programas reformistas, sendo incursos nos ―atos contra a segurança nacional‖. A 

apuração detalhada dos interrogatórios, dos materiais que foram anexados ao inquérito, das 

testemunhas envolvidas contra os nacionalistas e das diversas instituições que tinham certa 

inclinação às propostas progressistas, constitui um dos propósitos deste trabalho. 

Destacaremos também, Ivanilton Costa Santos como o personagem central na difusão das 

ideias nacionalistas em Jacobina. Sua trajetória elucida o grau de resistência empregado no 

conflito com as forças militares. 

Só foi possível realizar o contato com essa documentação, por causa das políticas de 

memória, inseridas sob a ótica da justiça de transição, que se refere a processos históricos da 

ditadura para o regime democrático, visando exigir a efetividade do direito à memória e a 

verdade. Partindo da necessidade imperativa de reparação das vítimas e atendimento de suas 

expectativas, a justiça de transição foi diretamente influenciada pela atuação das organizações 

defensoras dos Direitos Humanos, e pela normativa internacional
77

. Nesse sentido, os 

excessos perpetrados pelo Estado de exceção, ocorridos ao longo de 21 anos de ditadura civil-

militar, flagrantemente de natureza violenta, devem ser trazidos à tona como forma de 

fortalecer as instituições e a sociedade com valores democráticos e para que não haja um 

apelo às resoluções autoritárias. 

Dentro dessa perspectiva, no Brasil foram adotadas algumas medidas, em forma de lei, 

pelo governo federal ao longo dos últimos 15 anos. Na tentativa de colher provas, reparar 

danos às vítimas da ditadura e punir diretamente os algozes, houve a necessidade de atender a 

uma política de memória e o direito à verdade. Desse modo, ainda no ano de 2002, no fim da 

gestão de Fernando Henrique Cardoso, foi criado a lei nº 10.559, de 13 de novembro, criando 
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Comissão de Anistia que examina e aprecia os requerimentos de anistia, dando condições para 

que o anistiando e seus familiares possam gozar, entre outras coisas, de reparação econômica 

de caráter indenizatório. Posteriormente, no governo do Partido dos Trabalhadores (PT), sob a 

presidência Dilma Rousseff, intensificou-se esse processo. Em novembro de 2011, através da 

lei de nº 12.528, foi criada a Comissão Nacional da Verdade, com o intuito de apurar as 

graves violações aos Direitos Humanos, ocorridas entre 18 de setembro de 1946 e 5 de 

outubro de 1988. A finalidade é justamente efetivar o direito à memória e à verdade histórica 

e promover a conciliação nacional, que já estava garantida na Constituição Federal de 1988, 

quando se verifica no art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Anteriormente, ainda no governo Lula, foi instituído em 2008, as chamadas Caravanas da 

Anistia, que em dezembro de 2016, contou com a sua 93º edição, ocorrida em São Paulo. Esse 

projeto  

[...] consiste na realização de sessões públicas itinerantes de apreciação de 

requerimentos de anistia política acompanhadas por atividades educativas e 

culturais, promovidas pela Comissão de Anistia do Ministério da Justiça. 

Trata-se de uma política pública de educação em direitos humanos, com o 

objetivo de resgatar, preservar e divulgar a memória política brasileira, em 

especial do período relativo à repressão ditatorial, estimulando e difundindo 

o debate junto à sociedade civil em torno dos temas da anistia política, da 

democracia e da justiça de transição (PIRES JÚNIOR et. al., 2010, p. 04-05) 

 

Assim, as análises e julgamentos que antes se fixavam em Brasília passaram a ganhar 

todo o país, chegando bem próximo as localidades onde a sociedade sofreu os abusos do 

autoritarismo militar. Desse modo, têm permitido uma reapropriação do sentido histórico do 

conceito de anistia e, neste aspecto, reconecta-se à memória do período das amplas 

mobilizações da sociedade na pré-redemocratização (PIRES JÚNIOR et. al., 2010, p. 05). 

Esse cenário favorável de legislação, estabelecida por políticas de memórias 

institucionalizadas, tem visado a reparação por meio de atos cometidos pelo Estado de 

exceção e fez com que o Inquérito Policial Militar (IPM nº 27/66) viesse à tona, após 

requerimento de dona Risalva Lima Santos, viúva do advogado Ivanilton Costa Santos, que 

por intermédio de seu filho, o juiz federal Roberto Lima Santos, protocolou junto à Comissão 

de Anistia do Ministério da Justiça, em janeiro de 2008. Dois anos depois, em outubro de 

2010, a Comissão concedeu a declaração de condição de anistiado político post mortem a 

Ivanilton Costa Santos, oficializando em nome do Estado brasileiro, o pedido de desculpas 

pelos desacertos da história. Nesse sentido, por haver familiares daqueles que foram incursos 
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no inquérito, residirem no município de Jacobina, assim como parentes de Ivanilton, este IPM 

tornou-se acessível ao pesquisador ainda na graduação, quando a Universidade do Estado da 

Bahia, UNEB campus IV, disponibilizou a cópia desse documento para pesquisa. 

Os familiares de Ivanilton Costa Santos, viúva e filho, requereram a declaração de 

anistiado político cumulada com reparação econômica, utilizando-se da lei 10.559/02, no §2º 

do art. 2º: ―fica assegurado o direito de requerer a correspondente declaração aos sucessores 

ou dependentes daquele que seria beneficiário da condição de anistiado político‖, bem como o 

art. 13º que diz ―no caso de falecimento do anistiado político, o direito à reparação econômica 

transfere-se aos seus dependentes, observados os critérios fixados nos regimes jurídicos dos 

servidores civis e militares da União‖.
78

 

No processo estão contidas peças que levantam os motivos pelos quais o pedido de 

anistiado político deveria ser deferido. Uma dessas, é a certidão de número 36 do Supremo 

Tribunal Militar
79

, obtida por Roberto Lima Santos em outubro de 2006, e anexada no 

requerimento de anistia. Este documento, relata sucintamente, o envolvimento de Ivanilton 

Costa Santos com as ações subversivas antes do golpe, e a incursão do seu nome em inquérito 

para responder sobre o crime de atentar contra a segurança nacional ou o regime democrático. 

O que se verificou no texto foram os passos dados pela justiça militar e depois a comum para 

tipificar os supostos crimes cometidos por Ivanilton, não encontrando, ao final, provas 

suficientes para poder condená-lo nas leis que lhes eram imputadas.  

Além disso, foi importante levar ao conhecimento da Comissão de Anistia do 

Ministério da Justiça, anexada ao requerimento, declarações de amigos e pessoas próximas a 

Ivanilton. Essas declarações tinham também um caráter de depoimento, no qual era relatado 

em detalhes, acontecimentos marcantes na vida particular dos declarantes nessa convivência 

com ele e aqueles referentes ao golpe em Jacobina. Assim, as análises feitas por quem 

testemunhou aquele contexto é uma tentativa de mostrar a veracidade dos fatos, para que o 

pedido de anistia tenha certamente legitimidade. 

Neste quadro da repressão em Jacobina, o inquérito é uma das fontes mais apontadas 

para o estudo da repressão política, em especial quando tratamos do golpe e da ditadura civil-

militar no Brasil (1964-1985). Com efeito, uma vez que a violência de uma maneira 

abrangente se encontrava institucionalizada, os documentos produzidos pelos órgãos de 

repressão e de seus agentes de Estado, se tornam fontes imprescindíveis ao trabalho do 
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historiador. No caso dos IPMs, assim como de outros documentos, ―só deixam de ser 

vestígios do passado para se tornarem ‗fontes históricas‘ no momento em que o observador 

[historiador] decide erigi-los como tais‖ (ROUSSO, 1996, p. 03). Ao alçar à categoria de 

fonte, evidencia-se o caráter repressivo do IPM, pois como nos relata o historiador ―são fontes 

que habitualmente envolvem um foco representando o sistema repressivo e um universo 

multifocal que passa por um vasto número de depoentes e de testemunhas, até chegar ao 

criminoso ou ao inquirido‖ (BARROS, 2005, p. 124). 

Por apresentar um perfil de natureza repressiva, a fonte tipo inquérito, se enquadra no 

que chamamos de ―documentos sensíveis‖. Esta denominação pode ser definida como 

[...] aqueles que foram produzidos ou recebidos durante as atividades dos 

organismos produtores ou doadores no âmbito das suas atividades, cujo 

conteúdo documental contém segredos de Estado e/ou expressam polêmicas 

e contradições envolvendo personagens da vida pública ou de seus 

descendentes (THIESEN, 2013, p. 05). 

  

Neste tipo de documentação, estão envolvidos os conhecidos ―eventos traumáticos‖ 

por trazer consigo situações delicadas, ―se tratando de um processo histórico que envolveu 

grande dose de violência – sobretudo a prisão arbitrária de pessoas, seguida quase sempre de 

tortura e, várias vezes, de morte‖ (FICO, 2012, p. 44). Estas produções nos encaminham para 

elucidar o quanto os aparelhos de repressão transgrediram em relação aos direitos humanos, e 

expuseram humilhantemente diversas pessoas, seja militante político ou não, reestruturando 

mecanismos de controle e vigilância, gerando perseguições, prisões e ―banimentos‖. 

No inquérito que iremos trabalhar, conta com um número de 399 páginas. Nelas, está 

contida uma série de documentos que elucidam os caminhos de uma investigação policial, de 

teor persecutório ideológico. Assim, verificamos a existência de: autos de apreensão e busca e 

apreensão, relatórios dos oficiais da Polícia Militar e do Exército, apresentando o cenário 

político e social do município de Jacobina e cidades circunvizinhas, bem como o que pesava 

sobre os indiciados; panfleto ―Aos Jacobinenses‖, criado por Ivanilton Costa Santos, em nome 

da Frente Nacionalista de Jacobina; ata de fundação do Movimento Anticomunista de 

Jacobina; artigos escritos pelos nacionalistas jacobinenses para serem lidos no programa pelo 

serviço de alto-falantes; material didático do Sistema Educacional Teleradiofônico da Bahia 

(SETERBA) – Movimento de Educação de Base (MEB); inquérito administrativo instaurado 

por uma comissão no colégio estadual Deocleciano Barbosa de Castro, para apurar as 
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atividades do professor Ivanilton Costa Santos, dentre outras peças, não menos importantes, 

que compõem o inquérito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                          

 

 

 

 

 

 

 

                 

              Imagem 4: Capa do Inquérito Policial Militar nº 27/66, Auditoria da 6ª Região Militar. 

 

 

 

2.3 “Conforme a lei”: os encarregados do IPM e suas deliberações 

 

Assim como os demais inquéritos instaurados em todo território nacional, o município 

de Jacobina também foi incluído nas fileiras investigativas. Os IPMs, como já mencionamos, 

tinham um caráter polivalente, de objetivos diversos, desde a investigação de políticos 
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suspeitos de improbidade administrativa, àqueles vinculados à esquerda, sobretudo os 

nacionalistas, trabalhistas e os comunistas.  

No inquérito instaurado pelos militares das Forças Armadas, em 17 de julho de 1964, 

concluído em maio de 1966, podemos verificar os diversos tipos de documentos que dão 

respaldo ao objetivo dos militares em autuar os indiciados na lei n° 1802 de 5 de janeiro de 

1953, Lei de Segurança Nacional, como podemos perceber na portaria de 07 de agosto de 

1964, assinada pelo Major Luiz Arthur de Carvalho, encarregado do IPM: 

Tendo-me sido delegados pelo Sr. Gen. Cmt. Da 6ª R M as atribuições 

policiais que lhe competem, para apurar os responsáveis pelas ações 

subversivas e corrupção, atos atentatórios à Segurança Nacional ou contra o 

regime democrático praticado por elementos ligados ao ―Grupo dos Onze‖ 

no território da 6ª R M a que se referem o ofício incluso mais documentos 

anexos, determino que se proceda aos necessários e diligências para o 

esclarecimento do mesmo fato. Determino ao Sr. Escrivão que autue a 

presente com os documentos inclusos juntando, sucessivamente, as demais 

peças que forem acrescendo e intime as pessoas que tiverem conhecimento 

dos aludidos fatos a comparecer para prestarem declarações sobre o mesmo e 

suas circunstâncias, em dia e hora que forem designados.
80

 

 

Na oportunidade, a ordem emitida pelo encarregado do IPM se desdobra para todo 

território baiano, bem como sergipano, onde se encontrasse células do Grupo dos Onze. É 

possível identificar que o ―pente fino‖ promovido pelos militares chegou a diversas cidades 

do interior baiano e na capital Salvador, estabelecendo seus possíveis líderes e ligações com o 

nacionalismo brizolista.
81

 À frente do Comando das ―punições revolucionárias‖ estava Costa 

e Silva, Ministro da Guerra do governo Castelo Branco. Para dar sentido ao objetivo dos 

militares pós-golpe, Costa e Silva ―havia estabelecido a sistemática das punições: o inquérito 

policial militar (IPM) respectivo seria conduzido por ‗encarregados‘ que poderiam delegar 

atribuições investigativas a ‗servidores‘ em qualquer ponto do país‖ (FICO, 2008, p. 159-

160).  Os militares que ganharam destaque e conduziam esses inquéritos eram de oficiais 

como coronéis e majores. 

O então encarregado do IPM instaurado em Jacobina, Major Luiz Arthur de Carvalho, 

expôs em seu relatório alguns empecilhos nas investigações que o levaria a chegar aos 
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indiciados nas respectivas regiões, onde abrangia a sua área de atuação nesse processo 

jurídico-militar: 

 

Através o meu ofício de fls. 7 fiz chegar a V. Excia. que a um só 

encarregado seria quase impossível proceder a todas as investigações 

necessárias, uma vez que entendi que o número de indiciados, já 

relacionados para ouvir, seria talvez triplicado a proporção que fosse sendo 

tomados os depoimentos e que a extensão da área a cobrir seria também uma 

dificuldade a mais.
82

 

 

Sua proposta não foi aceita, cabendo ao próprio encarregado, promover suas 

investigações sobre as atividades ―subversivas‖ do Grupo dos Onze na capital. Contudo, já 

para investigação no interior baiano, o auxílio de militares nas cidades citadas por atos 

―subversivos‖ relacionados aos Grupos dos Onze, foi necessária e ratificada nessa empreitada: 

 

No que tange aos ―Grupos de Onze‖ localizados no interior deste estado e no 

de Sergipe, quando verifiquei mais uma vez que não seria possível proceder 

a todas as diligências necessárias, não tive outro caminho senão solicitar 

verbalmente ao Sr. Chefe do EMR/6 autorização para solicitar diligências a 

oficiais Delegados de Recrutamento da 17ª C R. A autorização foi dada, 

tendo eu providenciado imediatamente.
83

 

 

É a partir desses relatos que percebemos os ―bastidores‖ estratégicos dos militares, no 

sentido de organizar cada passo a ser dado na busca frenética pelos mencionados agentes 

―subversivos‖. Os diálogos entre o encarregado do inquérito e seus superiores e a sua postura 

enquanto militar de alta patente, demonstra o esforço que se tinha para consolidar o trabalho a 

ser designado. Com o levantamento obtido pelos militares, o objetivo era enquadrar os 

indiciados na lei nº 1.802, nos artigos 2º, inciso III, e 24º
84

, nas quais determina crime contra a 

ordem política e social no país. Assim, na conclusão do relatório do encarregado geral do 

IPM, em 26 de outubro de 1964, elucida: 

Ao concluir este IPM, chego a conclusão de que os ―Grupo de Onze‖ 

estavam sendo articulados em sua Primeira Fase – Angariar adeptos o que se 

deduz facilmente da leitura do documento de fls. 332, cuja distribuição foi 

feita indistintamente a qualquer indivíduo que tivesse manifestado, por 

escrito, sua simpatia à pregação do então deputado Leonel Brizola. A 
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Segunda Fase – iniciada aproximadamente em março do corrente ano, 

corresponde perfeitamente ao documento de fls. 338 a 344, cuja distribuição 

nos estados da Bahia e Sergipe não foi constatada no presente inquérito. A 

Terceira Fase – seria aquela na qual os ―Grupos de Onze‖ receberiam uma 

estruturação mais perfeita, idêntica a de uma milícia revolucionária, e 

calcada nas normas previstas no documento de fls. 345 a 367; esse 

documento foi apreendido no arquivo particular de Leonel Brizola, e sua 

divulgação estava, certamente, restrita aos auxiliares mais imediatos daquele 

parlamentar.
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Ao consumar sua apreciação dos fatos arrolados por ele e outros responsáveis pelos 

inquéritos nos municípios do interior, constatou-se, segundo Major Luiz de Carvalho, que 

houve crimes militares perpetrados pelos indiciados. Nesse sentido, tais crimes eram de 

responsabilidade da Justiça Militar, cabendo a esta instituição jurídica prover as medidas 

cabíveis. No relatório do Major encarregado, estão na lista os jacobinenses, David Bispo de 

Souza, Ivanilton Costa Santos, Vivaldino Jacobina Vieira e Brivaldo Santos, dos quais 

falaremos mais à frente sobre seus depoimentos aos militares. Não conseguiria identificar os 

futuros indiciados, se não fosse o encaminhamento dado para designar outros oficiais nos 

interrogatórios nas cidades identificadas com foco de ―subversão‖, tendo como responsável 

pelo inquérito em Jacobina, o Capitão Paulo Prudêncio Soares Brandão, que remeteu 

documentos referentes ao Grupo dos Onze desta cidade.     

Não obstante, os militares agiram de maneira rápida para se chegar aos ―agentes 

subversivos‖. Antes mesmo de se estabelecer o primeiro ato institucional, a polícia militar do 

Estado da Bahia trabalhava no sentido de subsidiar as investigações que viriam 

posteriormente com a decretação do AI-1 e as instaurações dos IPMs. Assim, o encarregado 

do inquérito teria ainda, mais facilidade para mapear os envolvidos e ter bases de sustentação 

nos interrogatórios. Dessa forma, em uma Ordem de Serviço, de cunho operacional, o 

Comandante Geral da Polícia Militar, coronel Lourildo Lima Barreto, determinou o seguinte, 

para o encarregado da ―Operação Jacobina‖: 

I) – Determino-vos o vasculhamento e a limpeza da Cidade, do Município e 

de qualquer localidade de vossa jurisdição, onde se torne necessária a ação 

da Polícia Militar, além de manter a ordem pública ostensivamente. 

II) – Deveis proceder batidas, com prisões e buscas domiciliares, 

independentes de mandato judicial ou de qualquer autoridade processante, 

nos seguintes locais: 

a) – ocupação do Serviço de Alto Falantes ―A voz da Cidade‖, com prisões e 

buscas; 
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b) – prisão e busca do Dr. Ivanilton Costa Santos; 

c) – prisão e busca do Tenente Jessé Soares Monte Santo; 

d) – prisão e buscas dos Chefes Sindicais dos Ferroviários, Bancários e 

Artistas; 

e) – prisão e buscas dos líderes estudantis; 

f) – prisão e buscas dos líderes de Ligas Camponesas; 

g) – prisão e buscas dos principais comunistas da Cidade; 

h) – outras quaisquer providências, a critério desse Comando (Operação 

Jacobina), desde que em harmonia com o pensamento do Comando Geral. 

III) – Todas as providências dever ser entrosadas com o pessoal do Exército 

que aí exista ou que seja enviado daqui. 

IV) – Situação totalmente dominada em todo o País
86

 

 

O substrato pós-golpe fica evidente naquele momento. Ou seja, o compromisso com as 

leis, com a justiça e seus procedimentos protocolares dissolveram-se em poucos dias. Estava 

nas mãos dos militares a vida das pessoas, envolvidas ou não com atos de ―subversão‖. O 

arbítrio demonstrado acima, foi comum em outros Estados e municípios brasileiros. As buscas 

e apreensões eram mecanismos do autoritarismo impostos depois do dia 31 de março de 1964, 

e tinham objetivos de padronização nacional em relação a quais pessoas e instituições 

deveriam levar as ―batidas‖ policiais, como por exemplo, sindicatos, organizações como a 

Liga Camponesa e estudantis, eram os alvos predominantes. No município de Jacobina 

destaca-se a busca e apreensão no serviço de alto falantes ―A Voz da Cidade‖ onde eram 

enunciadas as questões nacionalistas e reformistas que norteavam o governo João Goulart, de 

Ivanilton Costa Santos, que seria o mentor das ideias nacionalistas no município e de um 

oficial do exército, tenente Jessé Monte Santo
87

 que teria uma ligação com a esquerda. 

Dias após a determinação do comandante da polícia militar, as apreensões de 

materiais, ditos subversivos, foram encontradas em lugares onde se verificavam suspeitas de 

comunismo. O termo de apreensão foi ratificado pelo então encarregado da Operação 

Anticomunista de Jacobina, o capitão Gildo Ribeiro, acompanhado pelo agente do 

Departamento Militar de Segurança, o senhor Paulo Fonsêca Araújo: 

[...] por ocasião das buscas ocorridas para apurar as atividades comunistas no 

país inteiro, foi arrolado o seguinte material: um classificador sob 

classificação nº1 e título ―Esclarecimentos Sócio-Políticos‖ do Programa ― A 

Hora Nacionalista‖ sob direção de Nilton Dantas, principiado em 1º de 

março de 1963 e com doze artigos sob os títulos: O Analfabetismo, Como 

atua o Sub-desenvolvimento, Estão prontos os Ianques, Unidade Nacional, 

Carta recebida em 1º - III – 1963, Agem os entreguistas, A Batalha do 
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 Sobre o militar em questão, não dispomos de maiores informações. Sabemos que ele aderiu aos ideais 

nacionalistas e que foi instaurado um inquérito à parte, por parte da cúpula militar. 



90 
 

 

 

Petróleo, O imperialismo, Os Agiotas agem em massa, IBAD – Sigla da 

Traição, O Nacionalismo Verdadeiro, Salve Brasil; um ofício nº 01-63/64 da 

Secretaria de Cultura do G.L.E.D.B [Grêmio Lítero Esportivo Deocleciano 

Barbosa de Castro] ao Dr. Ivanilton Costa Santos.
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Os supracitados materiais apreendidos, artigos de teor nacionalista
89

, estão contidos 

nesse inquérito. Proferidos à época por meio dos serviços de alto falantes da cidade, foi 

rapidamente tomado pelos militares, pois lá estavam muitas provas que serviram para 

combater os ―subversivos‖. O programa ―A Hora Nacionalista‖ ocorria às sextas-feiras às 

18h, tendo como base levar ao público ouvinte jacobinense, os acontecimentos 

políticos/ideológicos que perpassavam o cenário nacional e internacional, aliando-se à 

perspectiva nacionalista de esquerda. Semelhante ao que fazia Brizola na rádio Mayrink 

Veiga, os artigos escritos para divulgação no serviço de alto falantes serviam como um alerta 

as situações em que o país vivenciava no período; questões voltadas tanto para atacar os 

princípios imperialistas estadunidenses e defesa nacionalista, quanto para alertar a população 

das necessidades mais prementes na conjuntura de reformas, fazendo críticas também àqueles 

que tentavam impossibilitar o desenvolvimento do país. Como podemos ver em Jacobina, o 

nome do Dr. Ivanilton Costa Santos, sempre aparece relacionado nos autos do inquérito, o que 

demonstra uma preocupação por parte dos militares, pois é a partir dele que se compreende 

todo contexto ―subversivo‖ na cidade. A arbitrariedade se consolida em outra ação dos 

militares, agora em auto de apreensão na residência do indiciado: 

[...] deu-se início à apreensão do material encontrado na residência de 

Ivanilton Costa Santos, em Jacobina, neste Estado, que vai abaixo 

discriminado: vários exemplares de revistas sobre o Petróleo e sobre a 

Petrobrás; revistas como ―Problemas de paz e socialismo‖ (uma), ―Ângulos‖ 

(três) – editado pelo Centro Acadêmico Ruy Barbosa, da Faculdade de 

Direito da Universidade da Bahia, na gestão do então estudante Marcelo 

Duarte, com assinatura de IVANILTON e também de um tal EUSTAQUIO 

NASCIMENTO, residente à rua Sátiro Dias, nº 1; a revista ―Mosaico‖ do 

DCE de Belo Horizonte; ―Democratie Nouvelle‖; um Estatuto dos 

Trabalhadores Rurais; um livro intitulado ―Manifesto do Partido 

Comunista‖; um livro intitulado ―Revolução Cubana e Revolução 

Brasileira‖; um manifesto assinado por Ivanilton Costa Santos, de firma 

reconhecida,  e dirigido ―Aos Jacobinenses‖

, datado de 28 de janeiro de 

1964.
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 Discutiremos esses artigos e o Manifesto ―Aos Jacobinenses‖ com mais propriedade no capítulo seguinte.  
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Fazendo uma breve análise dos materiais aludidos acima, apreendidos pelos militares, 

podemos perceber uma diversidade de conteúdos, porém, com temas alinhados. Ivanilton 

tinha em mãos, livros como o ―Manifesto do partido comunista‖, de Karl Marx e Fredrich 

Engels, obra que iniciou a ideologia comunista no mundo, e básico para aqueles que 

caminham na luta pela esquerda; a obra ―Revolução Cubana e Revolução Brasileira‖ (1961), 

do escritor e poeta Jamil Almansur Haddad, no qual defende a revolução em Cuba e os anos 

iniciais do governo de Fidel Castro, e o Brasil que deveria seguir os mesmos passos que o país 

caribenho; a revista, ―Problemas de paz e socialismo‖, com sede em Praga, capital da atual 

República Tcheca, era veiculada no continente americano, veículo da ideologia comunista, 

sua proposta era manter a consistência dos princípios teóricos do marxismo-leninismo e 

conceber as várias rotas para se chegar ao socialismo com democracia.
91

 

Outras revistas foram encontradas pelos policiais, a francesa Democratie Nouvelle, 

também de conteúdo comunista, criada pelo Partido Comunista Francês; a ―Ângulos‖, revista 

literária veiculada na Faculdade de Direito da UFBA, entre os anos 1950 e 1960, faculdade a 

qual Ivanilton se formou; revistas sobre a Petrobrás, possivelmente com uma visão 

nacionalista, em defesa da estatal brasileira e da riqueza natural, o petróleo. Por fim, um 

estatuto dos trabalhadores rurais, demonstrando seu perfil de luta pela reforma agrária. Todos 

esses elementos, nos possibilitam compreender de que maneira o advogado ―jacobinense‖ 

articulava suas ideias – reivindicando uma ideologia comunista em boa parte – dentro da 

conjuntura sócio-política em que o país estava inserido, na qual emergia com certa solidez as 

diversas organizações de esquerda. Certamente, as obras de cunho socialista e/ou comunista 

deram a Ivanilton, diretrizes básicas para compreender a sociedade, a política e a economia 

brasileira, haja vista que eram os grupos socialistas e comunistas no Brasil e no exterior que 

mais produziam e disseminavam periódicos, ficando o acesso ainda mais facilitado. 

Arriscamos a dizer que ele, não era um comunista como profissão de fé. Suas convicções não 

estavam atreladas a esta ideologia, mas falaremos disso mais adiante, no último capítulo. Em 

todo caso, as revistas e livros recolhidos pelos militares na casa do advogado e professor 

Ivanilton serviam como aporte intelectual, e de compreensão mais apurada da realidade da 

época à luz das ideias comunistas. Uma curiosidade chama a atenção: por que motivo 

Ivanilton, como advogado experiente e sabendo das circunstâncias do momento, não deu fim 
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a esses materiais? Enfim, mesmo sendo este o homem a ser detido, e isto de fato ocorreu em 

1964, outros como Davi Bispo e Rogério Lopes, só para citar dois exemplos importantes que 

veremos mais adiante, tiveram suas vidas invadidas e foram inquiridas pelos militares. 

Não obstante, esses materiais recolhidos na residência de Ivanilton eram utilizados 

pelas autoridades para servirem como prova de que havia uma conspiração comunista contra o 

Estado democrático, bem como, compreender melhor que tipo de leitura os ditos 

―subversivos‖ se debruçavam para que os militares pudessem chegar a uma conclusão 

verossímil e legitimar aos olhos da sociedade e da justiça essa prática. Ademais, ―esses 

inquéritos dão-nos uma outra perspectiva sobre o funcionamento das entidades, organizações, 

grupos e células, pois estes IPMs ao priorizarem a ‗subversão comunista‘ como eixo central 

das investigações‖ (CZAJKA, 2015, p. 224), como referencial a propaganda comunista e seus 

meios de disseminação. É claro que, estamos nos referindo neste trabalho, ao inquérito 

instaurado que visava combater os nacionalistas. Todavia, as ideias à esquerda eram adotadas 

por muitas organizações e grupos que tinham como referência o PCB, como o grande partido 

dessa ideologia, pois ―exercia influência em múltiplos setores do mundo social e político 

brasileiro, em particular junto a personalidades e a agrupamentos com posições democráticas 

e nacionalistas‖. No início da década de 1960, antes do golpe de 1964, a perspectiva 

reformista era perceptível no projeto político do PCB e essa aproximação com as alas 

progressistas era ―necessário para realizar as reformas que pudessem garantir o advento de um 

desenvolvimento capitalista autônomo do país. O objetivo socialista era deixado para uma 

etapa posterior‖ (PRESTES, 2014, p. 151-155). 

Depois do parecer do encarregado do IPM, a consolidação da apuração dos fatos se 

deu na ―Solução‖ emitida pelo General Comandante da 6ª Região Militar, e que compõe os 

autos do inquérito. Vejamos: 

1 - Pelas conclusões das averiguações policiais procedidas, verifica-se que as 

provas colhidas são suficientes para imputar-se responsabilidade criminal 

aos que tiveram participação ativa na organização daqueles ―Grupos‖, 

também conhecidos por ―Comandos Nacionalistas‖ e outras denominações. 

2 – Os fatos apurados constituem crime previsto no Art. 24 da Lei nº 1802, 

de 5 de janeiro de 1953 (Lei de Segurança Nacional), delito esse que deve ter 

seu processo e julgamento pela Justiça Militar, por força do que estabelece o 

Art. 42 da Lei mencionada.
92
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Desse modo, os militares entenderam que os fatos apurados eram de competência da 

Justiça Militar, portanto, crimes que não caberiam à justiça comum estar à frente da 

condenação ou não dos envolvidos em ―atos subversivos‖, haja vista que estes estavam 

lesando a ordem social e política brasileira. Essa era a essência do AI-1 que, quase um ano 

depois, intensificava as ordens da ―operação limpeza‖ com o AI-2, além de instituir o 

bipartidarismo e elevar ainda mais os poderes do Executivo. Nesse sentido: 

Do ponto de vista repressivo, decretou [o AI-2] que os crimes contra a 

Segurança Nacional, fossem eles cometidos por civis ou militares, seriam 

julgados pela Justiça Militar. Essa medida foi uma concessão importante aos 

setores da ―linha dura‖ que reivindicavam maior rigor na punição dos crimes 

políticos e estavam descontentes com o fato de muitos recursos judiciais 

terem permitido que parte dos indivíduos processados nos IPMs fosse 

liberada (ALVES, 1987 p. 92). 

 

A conhecida ―linha dura‖ tinha motivos evidentes para que a situação não tomasse 

outros rumos e eles perdessem, juntamente com a ala moderada, na figura do presidente 

Castelo, as rédeas da situação que já chegavam em 1965, controlada pelos militares. O 

descontentamento se tornou ainda mais verossímil, quando os Estados da Guanabara e Minas 

Gerais elegeram seus opositores. A abertura da temporada de punições deveria retornar com o 

AI-2: 

O ato restabeleceu a possibilidade de suspensão de direitos políticos e de 

cassação de mandatos parlamentares; impôs a eleição indireta do presidente 

da República; deu permissão para que ele decretasse o recesso do Congresso 

Nacional e demais casas legislativas, extinguisse partidos políticos e 

legislasse por decretos-leis; estabeleceu foro especial para civis acusados de 

crimes contra a segurança nacional ou instituições militares; suspendeu as 

garantias de vitaliciedade, inamovibilidade e estabilidade e ampliou de onze 

para dezesseis o número de ministros do Supremo Tribunal Federal (FICO, 

2004, p. 74). 

 

É possível que, o AI-2, foi aquele ato que deu um passo significativo para o AI-5. Ou 

seja, abriu caminho para um momento ainda mais intenso na política repressiva, sendo 

avaliada pela cientista política Maria Helena Moreira Alves, como ―o fim da abertura 

política‖, ―fixando consideráveis restrições à representação política com o fim dos partidos e a 

busca da segurança absoluta, tornando-se incompatível com o retorno à legalidade‖ (ALVES, 

1987, p. 95). O AI-2 foi assinado na manhã do dia 27 de outubro de 1965, semanas depois da 

realização das eleições para governador, ainda sob os olhares do Estado norte-americano. De 
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perto, Dean Rusk, Secretário de Estado dos EUA, e o embaixador Lincoln Gordon, 

responsável por correspondências ao presidente Lyndon Johnson sobre o governo Goulart, 

espreitava as ações dos militares. O decreto do ato trouxe certo desconforto aos norte-

americanos, principalmente em Gordon: 

Ele considerou que o ato era um exagero, concedendo mais do que o 

necessário à linha dura. Avaliou que, tal como o primeiro, o AI-2 chegava 

bem perto de uma ditadura. Seria o preço que Castelo pagava por recusar-se 

à construção sistemática de uma base de apoio político e ao desenvolvimento 

de um programa de propaganda e relações públicas que criasse uma imagem 

mais favorável de seu governo (FICO, 2008, p. 162). 

 

O fato é que, já nesse momento do Ato Institucional nº 2, diversos políticos estavam 

com seus direitos cassados, até aqueles que apoiaram o golpe, como por exemplo, JK e Carlos 

Lacerda, que anos depois em 28 de outubro de 1966, criaram a Frente Ampla de oposição ao 

regime, com o objetivo de lutar pela restauração da democracia no país, contando também 

com João Goulart, desafeto político. Não obstante, o cenário era de constante tensão, e para os 

militares, quanto mais rápidos combatesse os militantes políticos, mais a ditadura se 

consolidava.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



95 
 

 

 

 

CAPÍTULO III 

 

NACIONALISMO DE ESQUERDA: GRUPO DOS ONZE E FRENTE 

NACIONALISTA JACOBINENSE 

 

 

 

Os interrogatórios se iniciaram nas primeiras semanas do mês de abril se estendendo 

até agosto de 1964. Inicialmente, estava à frente das inquirições em Jacobina, o delegado Ten. 

Agenor Menezes dos Santos, acompanhado pelo juiz da comarca, Alceu Lisboa Freire. Logo 

em seguida, entre julho e agosto, as inquirições foram feitas pelo encarregado do IPM daquela 

localidade, o capitão do exército Paulo Prudêncio Soares Brandão. Nesse contexto, ―o que se 

encontra nos interrogatórios é a fala do interrogado em texto contínuo, redigido a terceira 

pessoa, invariavelmente iniciado pela fórmula ‗declarou que‘ (JOFFILY, 2014, p. 09). 

Os nacionalistas jacobinenses indiciados seguiam um percurso orientado por Leonel 

Brizola, que aparecia mais enérgico nas suas convicções de organizar a sociedade civil e 

política em torno das reformas imediatas e contra a iminência de um golpe da direita. A 

criação de uma Frente e do Grupo dos Onze foram formas que Brizola encontrou para 

congregar forças e pressionar o governo Jango para atender rapidamente as reformas de base. 

Esses tipos de organizações  são caracterizadas como grupos de pressão, ou seja, frações 

sociais organizadas, reunindo indivíduos que compartilham interesses e desenvolvem ações 

com a intenção de inspirar decisões de governo, no caso em questão, a aprovação das 

reformas. Podemos dizer e compreendemos dessa maneira que houve em Jacobina Grupos de 

Pressão. O conceito de Grupos de Pressão vai mais além e segundo Bobbio: 

A expressão Grupos de Pressão indica ao mesmo tempo, a existência de uma 

organização formal e a modalidade de ação do próprio grupo em vista da 

consecução de seus fins: a pressão. Entendemos por pressão a atividade de 

um conjunto de indivíduos que, unidos por motivações comuns, buscam, 

através do uso de sanções ou da ameaça de uso delas, influenciar sobre 

decisões que são tomadas pelo poder (BOBBIO, 1998, p. 226). 
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O exercício da pressão se tornou um mecanismo importante na sociedade daquela 

época. No entanto, depois do golpe, aqueles que estiveram presentes nos agrupamentos, 

viram-se numa situação delicada em que abarca o rompimento institucional, com o apelo as 

ações persecutórias, os envolvidos se veem em circunstâncias aviltantes. Sem nenhuma 

passagem por qualquer delito cometido anteriormente, agora são incriminados por leis que 

desconheciam. Tais leis ganham notoriedade naquela conjuntura, edificando um novo 

momento na história brasileira, a da polícia política e segurança nacional. Assim, ―a 

investigação não parte de uma acusação concreta, mas de uma presunção de culpa, que guie 

os policiais na busca de provas para confirmar as suspeitas e condenar o suposto culpado‖ 

(LIMA, 1989, p. 68 apud JOFFILY, 2014, p. 16).   

Não obstante, os IPMs com seus respectivos conteúdos, tornam-se peças 

imprescindíveis na elucidação que os militares propõem investigar, a saber, as práticas 

―subversivas‖. Os inquéritos – que nasceram de uma determinação impositiva dos órgãos 

repressores ascendentes – foram uma das formas de violência após o golpe; era a chamada 

―limpeza mais funda, até que fosse possível erradicar o comunismo e o varguismo‖ (REIS, 

2014, p. 50), que insistia em permanecer nas mentes, tanto da direita quanto da esquerda 

brasileira.  

Diversas pessoas foram indiciadas, mesmo aquelas que não tinham nenhuma ligação 

com o Grupo dos Onze. Esse caráter de investigação, não era apenas para identificar os 

participantes desse grupo, mas todas as pessoas que tivessem uma ligação com as ideias 

nacionalistas de perfil reformista, principalmente na figura de Leonel Brizola, pessoas que 

tinham uma simpatia pelas reformas de base e também pelas ideias comunistas, servindo 

como referência os países China e URSS, e para finalizar, aqueles que tinham uma relação 

próxima com Ivanilton Costa Santos. Nesse sentido, todos eram suspeitos em potencial e para 

os militares era necessário argui-los para se chegar às conclusões que nem sempre refletiam a 

realidade. 

Para situar este quadro, é necessário fazermos um levantamento estatístico, 

quantitativo e qualitativo, com base no inquérito. O primeiro traço a levar em conta é que 

todos os indiciados envolvidos (presos e/ou perseguidos políticos) são homens, totalizando 17 

indivíduos.
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       Gráfico 1 – Indiciados: presos e/ou perseguidos políticos conforme o sexo
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      Fonte: IPM nº 27/64 

 

 

 

A partir dos interrogatórios que constam no IPM, foi possível levantar a diversidade de 

idades nesse processo. São jovens entre 18 e 25 anos, e alguns na faixa dos 30 anos, outros 

entre 40 e 50 anos. Somente um que podemos considerar idoso, que tinha 60 anos de idade. A 

presença de adultos e idosos demonstra o quanto havia de simpatizantes, em todas as idades, 

dos ideais à esquerda. 

                       Gráfico 2 – Presos e/ou perseguidos, considerando a idade. 

     

                         Fonte: IPM, nº 27/64 

                                                           
94

 Este e os demais gráficos foram inspirados no artigo das historiadoras Carla Brandalise e Marluza Harres, 

contido no livro A razão indignada, organizado por Jorge Ferreira e Américo Freire.  
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Outra questão importante está na profissão exercida pelos indiciados. Há também uma 

variedade de inserção em termos profissionais. Como dispomos de um número relativamente 

reduzidos de indiciados, não tem predominância majoritária de uma determinada área de 

atividade ocupacional. Percebemos também, que houve omissões destas ocupações nos 

interrogatórios de alguns indivíduos. 

 

 

Gráfico 3 –Profissões/ocupações de presos e/ou perseguidos 

 

Fonte: IPM, nº 27/64.  

 

 

Cabe aqui lembrar: este mapeamento que totalizou 17 pessoas incursas no inquérito e 

que verificava-se inclinações esquerdistas, não indica que todos pertenceram a agrupamentos 

comunistas, trabalhistas ou nacionalistas, como por exemplo, Grupo dos Onze e Frente 

Nacionalista, estes últimos veremos mais adiante. O que pesou sobre uma parcela desses 

indiciados foi uma determinada aproximação com as perspectivas esquerdistas, em especial 

que visava as reformas de base. 
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3.1“Termo de perguntas”: Estudantes e trabalhadores jacobinenses indiciados 

 

Os primeiros interrogados foram levados à delegacia no mês de abril de 1964. Alguns 

deles, jovens estudantes egressos do ensino secundário, um dos principais alvos dos policiais. 

O jovem Rubem Alves de Castro, 24 anos de idade, respondeu algumas perguntas, quase 

sempre relacionadas a sua aproximação com Ivanilton Costa Santos, quais pessoas mantinham 

ligação com ele e sobre reuniões de conteúdos nacionalistas e/ou comunistas. Ao falar sobre 

sua relação com Ivanilton, o mesmo afirmou ter tido contanto somente enquanto era 

estudante, o acompanhando em campanha política para Prefeito desta cidade.
95

 O advogado e 

professor foi candidato a prefeito nas eleições municipais de 1962, onde enfrentou Ângelo 

Brandão, candidato do mandatário Francisco Rocha Pires. Nessa campanha, Ivanilton 

conseguiu significativa penetração no meio estudantil e popular, porém perdeu a eleição de 

maneira duvidosa, pois se acreditou numa fraude eleitoral em relação à subtração das cédulas 

que dariam a vitória a Ivanilton, por ordens do ―coronel‖ Chico Rocha.
96

  

Rubem fez parte do movimento estudantil em Jacobina no início dos anos 1960, e foi 

aluno de Ivanilton no Colégio Deocleciano Barbosa de Castro. Como o mesmo afirmou no 

depoimento, participou de uma passeata com outros colegas sobre o tabelamento de preços do 

Cine Payaya, cinema existente em Jacobina; também chegou a participar de duas reuniões que 

costumavam acontecer o escritório ou residência do Dr. Ivanilton, onde se verificava ―ensinos 

nacionalistas‖
97

, voltados para discussões acerca das reformas pleiteadas pelo governo Jango, 

e da defesa nacional perante o imperialismo estadunidense. Ainda, Rubem disse em entrevista 

para esta pesquisa: ―confesso que fui ao escritório dele [Ivanilton] algumas vezes e tinha o 

assessor dele, o Urbano. Apenas um bate papo, olhava o jornal, mas eu não tinha uma ligação 

direta com Ivanilton.‖
98

 O resgate desta memória pela narrativa oral, ―rompe com silêncios 

provenientes do cotidiano, do fazer anônimo, revelando acontecimentos, experiências e 

mentalidade que não se encontram nos documentos escritos‖ (JANOTTI, 1996, p. 60). 
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 Rubens Alves de Castro. Entrevista realizada pelo autor em 20 de maio de 2010, Jacobina-Bahia. Duração: 
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Com efeito, o Grêmio estudantil do Colégio Deocleciano esteve na mira da polícia 

militar. Na oportunidade, em 11 de abril de 1964, o delegado Agenor Menezes, com o aval do 

Juiz da Comarca Alceu Lisboa Freire, enviou um ofício para a unidade de ensino, 

―autorizando destituir irrevogavelmente toda a diretoria eleita e empossada do Grêmio Lítero 

Esportivo Deocleciano Barbosa de Castro (G.L.E.D.B.C)‖. Essa atitude, segundo o ofício 

anexado ao inquérito, era em ―ajudar o bom êxito do processo de descomunização de nossa 

pátria‖.
99

 

Estabeleceu-se o crime ideológico, isto é, recorrentes perguntas sobre ensino ou 

conversas nacionalistas e/ou comunistas guiavam o roteiro de questões, tendo em vista a 

inculpação dos indiciados. Desse modo, os jovens foram os primeiros a serem investigados, 

possivelmente uma estratégia utilizada para se chegar aos ―verdadeiros‖ culpados de 

subversão e com embasamento argumentativo para tal.  

Outro que esteve na sabatina repressiva foi o estudante José Rosenvaldo Evangelista 

Rios, atuante no movimento estudantil em Jacobina no final da década de 1950 e depois em 

Salvador, onde residia no período do golpe, quando era estudante universitário. As perguntas 

foram diretas, e de certa forma intimidadoras, por exemplo, quando interpelaram há quantos 

anos ele estava envolvido no movimento comunista, tendo o mesmo, negado qualquer 

envolvimento com a doutrina comunista, por não se ajustar a sua índole.
100

 Ademais, as 

interpelações foram direcionadas pela sua atuação no movimento estudantil durante a crise 

política nos meses iniciais de 1964 e sua participação em passeatas e/ou greves. No contexto 

de crise, o depoente afirmou não participar de nenhuma manifestação, porém quando era vice-

presidente da Associação Brasileira de Estudantes Secundaristas (ABES), atuando em 

Salvador, organizou e chefiou uma passeata para abatimento de transporte.
101

 Como não 

poderia deixar de ser, o delegado responsável pelo interrogatório, perguntou sobre seu 

conhecimento e/ou relação com Ivanilton Costa Santos, e se o mesmo pretendia fundar em 

Jacobina as Ligas Camponesas. Na oportunidade, José Rosenvaldo disse que assistiu 

palestras, onde ele se declarava de ideologia esquerdista, não sendo, porém, doutrinado e que 

houve um convite por parte dele para uma reunião no escritório de advocacia. Afirmou 

também, que apenas soube do intuito de Ivanilton em formar Ligas Camponesas na cidade, 

indo para uma reunião em Brasília.
102

 Era importante para a polícia militar saber de detalhes, 
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pois naquele momento, ainda não havia chegado o encarregado do exército para chefiar as 

investigações. Nesta prévia, era necessário identificar cada passo dado pelos possíveis 

envolvidos, e os interrogatórios apontavam para eles.  

Ainda no depoimento do estudante José Rosenvaldo Rios para que pudessem 

compreender o perfil do inquirido, foi perguntado sobre o que ele achava da situação política 

do Brasil naquele momento. Para ele, só visava o Brasil sem a interferência dos Estados 

Unidos.
103

 Essa perspectiva apontada pelo estudante era adotada pelos movimentos de 

esquerda, seja comunista ou nacionalista, que era uma ideologia anti-imperialista, contra as 

ingerências do grande capital norte-americano sobre a política econômica brasileira. Um 

sentimento iniciado no governo Vargas da década de 1950, e potencializado principalmente 

por Brizola, quando o mesmo passou a designar ―como ‗processo espoliativo‘ o que o Brasil 

sofria por parte das corporações internacionais, protegida pelos governos de seus países de 

origem‖ (BANDEIRA, 1979, p. 62). Contudo, uma curiosidade chama a atenção no fim do 

interrogatório, quando o jovem estudante foi questionado sobre a atitude das forças armadas 

no mês de março/abril de 1964. A vaidade dos militares vem à tona, juntamente com um 

processo de intimidação mais atenuante, levando-o a responder que ―as forças armadas 

cumpriu(sic) com seu dever evitando um golpe de esquerda no Brasil tanto quanto um golpe 

de direita no tempo de Carlos Luz, justamente para coibir erros e manter a legalidade 

democrática‖.
104

 De fato, como afirmou Boris Fausto (1984) ―o denunciado responde ao que é 

perguntado não para esclarecimento da verdade, mas para sua própria defesa‖. Todavia, 

devemos fazer algumas considerações a respeito disto, que José Rosenvaldo Rios suscitou no 

inquérito. Podemos avaliar que ele, possivelmente, queria se livrar de qualquer relação direta 

com ambos os setores, não se vinculando nem à esquerda nem à direita. 

Argumentou um fato ocorrido no ano de 1955, quando o então presidente da Câmara 

dos Deputados, Carlos Luz, tomou posse como presidente da República depois do 

afastamento por doença, do então presidente da República Café Filho. Na ocasião, em meados 

de novembro de 1955, Juscelino Kubitschek havia sido eleito para governar o país, porém, 

Carlos Luz estava sob acusação de conspiração para que JK não assumisse a presidência. Foi 

então que o General Henrique Teixeira Lott liderou um movimento militar chamado de 

―Movimento 11 de Novembro‖, no qual conseguiu barrar a tentativa anticonstitucional e 
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estabelecer a legalidade democrática
105

. Rosenvaldo aludiu a esse contexto da história política 

brasileira para relacionar o momento de 1964 com o de 1955, justamente de golpe de setores 

conservadores e de direita do país.  

Os interrogatórios prosseguem. A vítima da vez foi o estudante e secretário do 

escritório de advocacia de Ivanilton Costa Santos, o jovem Urbano Alves, de 22 anos. Este 

tinha uma relação muito mais próxima com o advogado do que os demais citados 

anteriormente. Logo quando chegou a Jacobina para trabalhar como advogado, no final dos 

anos 1950, Urbano foi levado a trabalhar em seu escritório em 1960, principalmente porque 

Ivanilton já conhecia sua família de longa data, chegando a ser criado pelos pais do 

depoente.
106

As informações que queriam extrair, diziam respeito, especialmente, de quais 

pessoas frequentavam o escritório de Ivanilton. A lista de pessoas foi levantada pelo 

interrogado, a saber: Davi Pedreiro, Brivaldo Santos, Dionizio Sapateiro, Adelio Protético, 

Sandoval Nunes
107

. Destes, apenas o primeiro e o segundo foram indiciados mais tarde pelo 

Capitão Paulo Soares, encarregado do inquérito. 

A posição imperativa da repressão extrapolava os limites da razão. Trouxeram para a 

inquirição, Dario Jacobina Vieira Santos, um lavrador de 52 anos que era apelidado de 

―comunista‖ pelos amigos, sem ao menos saber ao certo o que se tratava. Nos autos das 

perguntas fica clara a pressão psicológica no sentido de intimidar o lavrador que demonstra 

não ter qualquer relação com os fatos ocorridos, seja na formação do Grupo dos Onze (ou 

como os policiais militares chamavam ―Comitê dos Onze‖) ou com Ivanilton Costa Santos.  

Perguntas levantadas sem nenhum embasamento concreto deixavam o interrogatório 

puramente ideológico. Duas delas se destacam: a primeira quando foi perguntado que andou a 

mostrar a diversas pessoas onde, nesta cidade, seria o ―paredon‖ caso vencesse a revolução 

vermelha, tendo Dario respondido que tal fato nasceu de pilhérias. A segunda se mantinha 

correspondência com a China Socialista, o que Dario respondeu negativamente.
108

 

Novamente, um espectro ronda a cabeça dos militares, o espectro do comunismo, como peça 

acusatória. Não obstante, como destacou Rodrigo Czajka: 
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Em princípio, o que se percebe nos documentos que compõem os IPMs, é 

que o réu, em si mesmo, era o comunismo. Os membros promotores destas 

instituições comunistas eram seus colaboradores. Tanto que nestes 

processos, a grande maioria das inquirições (interrogatórios) é classificada 

como testemunhal. Obviamente, que com o decorrer das investigações, os 

indiciados eram paulatinamente classificados no inquérito, na medida em 

que provas, documentos apreendidos, testemunhas de acusação, eram 

somados à acusação de um ou outro réu específico. O grande nó desse tipo 

de procedimento jurídico-militar era que, se por um lado os indiciamentos 

eram progressivos com acréscimo de evidências que definiam um ou mais 

réus num mesmo processo, por outro lado, o risco se dava na proporção 

contrária, ao submeter todos os ―suspeitos‖ de crime contra a segurança 

nacional, sob a insígnia de ―comunistas‖ (CZAJKA, 2015, p. 228). 

 

A rigor, o IPM instaurado em Jacobina foi para investigar aqueles envolvidos na 

criação do Grupo dos Onze e do nacionalismo brizolista, como estabeleceu a portaria de 07 de 

agosto de 1964. Contudo, qualquer indício de ―subversão‖ que supostamente provocasse a 

estrutura da segurança nacional, teria que ser levado a cabo pelos responsáveis das 

inquirições, estabelecendo como foco central, o comunismo. Ou seja, qualquer empatia com 

ideologias de esquerda eram ―suspeitos‖ que terminantemente deveriam compor as páginas 

dos inquéritos, mesmo que se provasse o contrário com relação a sua efetividade nas possíveis 

práticas do comunismo ou nacionalismo de perfil reformista de esquerda. 

No entanto, o lavrador reconheceu que lia jornais de cunho esquerdista, como por 

exemplo, ―Novos Rumos‖
109

, jornal escrito pelo PCB e o ―O Semanário‖
110

, jornal ligado ao 

nacionalismo de esquerda e de apoio a João Goulart. Estaria aí a confirmação que este 

indivíduo expressa sua ligação íntima com comunismo? Para a polícia, isso seria um indício 

forte e o foi, pois ele foi parar na sala de interrogatórios, porém não chegou a ser preso. O 

Capitão Gildo Ribeiro da Polícia Militar e comandante da ―Operação Jacobina‖ finalizou 

perguntando, se o mesmo já pregou a tomada de terras, possivelmente tomando como sentido 

a sua ocupação. Dario
111

, como em outras oportunidades, negou.  

Parece-nos que, de certa forma, esse último questionamento se concatenava com os 

acontecimentos que precederam os dias finais de março de 1964. Semanas antes do golpe 
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civil-militar, o presidente João Goulart começou a colocar em prática seu objetivo com as 

reformas de base. Na oportunidade, convocou João Pinheiro Neto, presidente da 

Superintendência de Política Agrária (SUPRA) para falar do assunto de desapropriação de 

terras por meio de decreto, sem passar pelo Congresso que contava com ampla oposição ao 

presidente. A ideia, inicialmente era desapropriar [um raio de] 20 quilômetros de cada lado 

das rodovias federais, das ferrovias, dos açudes e dos rios navegáveis. No entanto, essa 

extensão iria se modificar no texto final do decreto. Segundo Ferreira (2011, p. 387) ―depois 

da intervenção cordial do líder comunista Luís Carlos Prestes, que sugeriu para que levasse 

junto ao presidente a proposta de reduzir para 10 quilômetros a faixa de terra desapropriada 

para não afetar os pequenos proprietários‖ (FERREIRA, 2011, p. 385-387). Em 13 de março 

de 1964, o Decreto Executivo entrou em vigor.  

Nos dias seguintes ao decreto, principalmente no final de março, os ânimos populares 

começaram a se exaltar. Possivelmente, uma má interpretação do conteúdo, exposto no 

decreto, fez com que, em alguns lugares do país, a população buscasse seu direito a terra. Por 

isso a pergunta do encarregado da operação ao lavrador jacobinense. Também, neste contexto, 

podemos depreender de uma matéria do jornalista Júlio Maria, do periódico carioca Diário de 

Notícias, que fala da situação da capital de Pernambuco, bem como da cidade de Jacobina: 

Prosseguem as invasões de terras no Nordeste, sob a alegação de que o 

presidente da República autorizou tal procedimento, o que é confusão 

originada pela assinatura do decreto da SUPRA. O Engenho Fragoso, 

situado a 20 quilômetros de Recife, foi novamente assaltado por cerca de 

400 homens que se diziam agricultores sem terra [...] 

[...] o deputado Evaldo (sic) Valois, da Assembleia Legislativa do Estado da 

Bahia, pediu providências à polícia contra a invasão da fazenda no 

município de Jacobina. A alegação para o ato criminoso foi a mesma: O 

presidente da República autorizara a tomada das terras sem pagamento de 

um tostão. A polícia, em certos casos, encontra dificuldades no trabalho de 

desalojamento dos assaltantes das terras. 
112

 

 

No caso jacobinense, as invasões de terras ocorreram na propriedade do ex-vereador, e 

naquela ocasião, deputado estadual Edvaldo Valois Coutinho, inimigo político do mandatário 

Chico Rocha. Em nenhum momento, João Goulart autorizou a tomada de terras. Em suma, o 

que ―o Decreto Executivo propunha era para o efeito de desapropriação, imobilizando a terra. 

Embora o latifundiário não a perdesse, ele estaria sob a ameaça de perder a propriedade, 

impossibilitando-o de especular‖ (FERREIRA, 2011, p. 385). Isto, parece, provocou uma 

celeuma, principalmente na região nordestina, onde a luta pela terra e reforma agrária se 
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mostravam muito presentes, através das Ligas Camponesas que foram extintas depois do 

golpe. 

Voltando aos autos de perguntas ou termo de interrogatórios do inquérito, os agentes 

da polícia chegaram àqueles que realmente tinham um envolvimento e ligação mais próxima 

ao nacionalismo e também ao advogado e professor Ivanilton Costa Santos. O inquirido da 

vez foi Rogério Lopes, 32 anos de idade e trabalha como comerciário. A primeira pergunta, 

para seguir o protocolo, era sobre sua ligação com Ivanilton na ação comunista na região. 

Com lucidez e sem pestanejar, Rogério respondeu veementemente: 

Possuía uma ligação muito forte com o Dr. Ivanilton sendo tal fato notado 

em Jacobina. Frequentava reuniões que haviam em sua residência todas de 

caráter nacionalista, fato este defendido por Ivanilton e que também pelo 

interrogado presente. Angariou fundos para a Mairink Veiga e vendia os 

jornais: O Semanário, Folha da Bahia, Novos Rumos, Brasil Urgente e Terra 

Livre. Acrescenta que vendia os jornais não por ordem e sim por que achava 

que na época era necessário.
113

 

 

Com efeito, demonstrava-se com mais clareza o posicionamento político/ideológico do 

interrogado, face ao momento de polarização política que ocorria no Brasil antes do golpe, e 

sua militância pró-nacionalismo. Os aludidos jornais caracterizam a formação do pensamento 

da esquerda naquele contexto, como citamos mais acima, quando nos referimos a outro 

interrogado. Certamente, as leituras desses periódicos de perfis comunistas e nacionalistas 

fizeram com que o apoio às reformas de base e a luta anti-imperialista permeassem a 

consciência de Rogério Lopes e tanto outros jacobinenses. Como o próprio reconheceu no 

depoimento, o interesse em difundir estes jornais se devia ao fato destes serem os únicos 

jornais que pregavam as reformas e era vendido pelo preço de custo, não lucrando nada com a 

venda,
114

 jornais estes que vinham de Salvador, da Livraria Nova Cultura, que na época, era 

gerenciada por Américo Carvalho, também de perfil esquerdista. 

Quanto a Mayrink Veiga era a rádio em que Leonel Brizola discursava, atacando o 

imperialismo e defendendo as urgentes reformas de base. Foi lá também que ele propagou a 

criação do Grupo dos Onze companheiros ou comandos nacionalistas, como já descrevemos 

aqui. Sobre essa organização, Rogério Lopes declarou que participou de uma reunião na qual 

se conjeturou a formação do Comitê dos Onze e que a finalidade era lutar e difundir o 

nacionalismo onde quer que morasse. Essa conclusão do que seria a proposta do Grupo dos 
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Onze, era justamente o que Brizola ponderava nada de grupo paramilitar ou milícias armadas, 

como foi difundido pela grande mídia. Os esclarecimentos prestados pelo inquirido poderiam 

minar as possibilidades da justiça militar de acusá-lo por crime previsto na Lei de Segurança 

Nacional.  Ademais, Rogério e Ivanilton tinham suas convicções sobre a situação política do 

país e queriam o progresso por meio do nacionalismo e do reformismo. Dessa forma,  

[...] as metas do Dr. Ivanilton [sendo o mentor dos ideais de esquerda em 

Jacobina] era a fundação de Sindicatos, principalmente o Rural, que morreu 

no nascedouro por falta de apoio. Entre outras coisas se o Nacionalismo 

vencesse haveria a radical mudança de orientação política; entre outras 

coisas a nacionalização das empresas estrangeiras, tal como a Mineração de 

Ouro que aqui existe. 
115

 

  

Temos que fazer algumas considerações importantes, em relação a citação supracitada. 

Em torno da liderança de Ivanilton, suas propostas se concatenavam com aquilo que norteava 

o cenário brasileiro: as organizações de militância para fortalecer a luta em favor dos 

trabalhadores, principalmente o trabalhador rural. Dentro do horizonte das Reformas de Base 

em âmbito nacional, sem dúvida a reforma que mais se destacava era a agrária. Por isso essa 

preocupação de Ivanilton Costa Santos em organizar sindicatos rurais em Jacobina com o 

intuito de beneficiar os pequenos agricultores. 

Outra questão relevante é novamente a perspectiva nacionalista relacionada a defesa 

das empresas estatais e nacionalização das empresas estrangeiras. Deste último, o caso mais 

emblemático foi a encampação das empresas Bond & Share, de eletricidade e a ITT, de 

comunicações, promovida por Leonel Brizola quando era Governador do Rio Grande do Sul 

(1959-1963). ―Essa decisão fez com que outros Estados como Pernambuco, Bahia e Minas 

Gerais, já se dispunham a nacionalizar igualmente outros concessionários de serviços 

públicos. Gerou-se uma crise nas relações entre o Brasil e os Estados Unidos‖ (BANDEIRA, 

1979, p. 62).  

Em Jacobina, a maior empresa na década de 1960, era a Mineração de Ouro Jacobina 

Ltda, tendo como uma das principais quotista a Mineração Northfield Limited, empresa 

canadense que controlava 90% do capital da companhia, cujo sócio majoritário era o 

canadense Gerard Francis Flaherty. A exploração das minas jacobinenses era praticamente 

monopolizada por essa empresa norte-americana, que também esteve na mira das 

investigações do encarregado do IPM Capitão Paulo Soares Brandão, por suposta gestão 
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fraudulenta. Sobre essa apuração dos fatos, a revista O Cruzeiro publicou uma matéria 

intitulada Nordeste, a Ordem sem Progresso, escrita pelos jornalistas Ubiratan Lemos e Darcy 

Trigo: 

Jacobina tem mina de ouro. É a segunda do Brasil (a primeira é a Morro 

Velho). A mina pertence ao canadense Gérard Flaherty e a um americano, 

funcionando de testa-de-ferro um brasileiro, Arnóbio Meireles. A Revolução 

penetrou a mina e descobriu a bandalheira grossa: remessa ilícita de dólares 

para o estrangeiro e fuga de impostos. ―Eis um caso em que os comunistas 

têm razão‖ (comentário de um militar anticomunista). 
116

 

 

Este também era o objetivo das instaurações de inquéritos: apurar improbidades 

administrativas tanto no setor público quanto no privado. Nesse sentido, a Mineração de Ouro 

Jacobina Ltda e a Companhia Aurífera Brasileira, uma empresa de sociedade anônima que 

tinha uma relação comercial com a primeira, foram alvos de exame pericial, no qual os peritos 

foram indicados pelo encarregado do IPM, Paulo Soares Brandão, para analisar livros 

contábeis e outros documentos que pudessem levar a uma veracidade dos subterfúgios ilegais 

da empresa. Na oportunidade, os peritos lançaram alguns quesitos para que as partes 

envolvidas pudessem esclarecer os levantamentos apontados pelo inquérito, como 

inadequação com as leis que regem as condições contratuais e dos membros acionistas e 

cotistas da empresa, imposto de renda, entre outras irregularidades. Um dos quesitos dizia 

respeito a participação de quotistas estrangeiros não nacionalizados na Mineração de Ouro 

Jacobina Ltda, sendo que a autorização para pesquisa de jazidas de minérios foi dada ao 

brasileiro Arnóbio Meireles.
117

 Conforme a legislação vigente, extraída do Código de Minas 

de 1940 (Decreto-lei nº 1.985 de 29 de março de 1940), no seu artigo 6º diz que ―o direito de 

pesquisar ou lavrar só poderá ser outorgado a brasileiros, pessoas naturais ou jurídicas, 

constituídas estas de sócios ou acionistas brasileiros‖
118

. Ou seja, os principais acionistas e 

sócios eram estrangeiros, como levantou a revista O Cruzeiro, o que contrariava a lei 

estabelecida, servindo o jacobinense Arnóbio Meireles como o responsável dos negócios da 

empresa, sendo que eram outros quem controlavam.  

Esse quadro não passou batido às críticas dos nacionalistas jacobinenses. No manifesto 

Aos Jacobinenses, dedicou um parágrafo elucidando o que ocorria na cidade com relação a 

exploração de maneira dolosa das riquezas minerais: 
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[...] aqui mesmo em Jacobina, há grandes grupos estrangeiros que exploram 

as nossas riquezas minerais, sem nenhum benefício para nós, pois até mesmo 

os impostos estes grupos sonegam, com a complacência ou sob olhar 

displicente das autoridades. Que vantagens tem trazido à Jacobina, à Bahia e 

ao Brasil a presença destes grupos?  Nenhuma. Daqui levam o nosso ouro, o 

manganês, a ametista, a baritina, e até mesmo a areia monazítica, 

empobrecendo-nos, esgotando as nossas reservas minerais, explorando o 

nosso operariado, para maior enriquecimento dos trustes. 
119

 

 

Essa crítica segue um discurso anti-imperialista, promovido de maneira contumaz 

pelos nacionalistas que pregavam medidas severas contra as empresas estrangeiras que 

atuavam no Brasil.  

Ainda na esteira dos interrogados, David Bispo de Souza era conhecido como um 

opositor ao chefe político local, Francisco Rocha Pires. Não tinha nenhuma vinculação 

partidária, porém se mostrava ativo em relação a militância. Dias depois da ocorrência do 

golpe civil-militar, o pedreiro David, 45 anos de idade, ―sofreu castigos corporais por parte do 

soldado da PM de nome Raimundo, no dia 20 de abril, a mando do Agente DMS Paulo 

Fônseca Araújo‖ 
120

. Nesse momento, o interrogador o interpelou sobre uma possível prova 

de que ele sofreu lesões corporais, o qual ―apresentou um atestado passado pelo Dr. Flávio 

Antônio de Mesquita Marques‖ 
121

.  Segundo Fico (2014, p. 105), ―a violência após o golpe, 

entretanto, assumiu muitas formas‖ e uma destas era violência física, acordo velado entre os 

militares: 

[...] os militares moderados sustentariam a tese de que a tortura decorria dos 

―excessos‖ de alguns poucos e escapava ao controle dos oficiais-generais. 

Isso garantia aos moderados que o ―trabalho sujo‖ fosse feito sem seu 

envolvimento, ao mesmo tempo em que assegurava impunidade aos 

perpetradores (FICO, 2014, p. 106). 

 

 

Com efeito, o relato da violência física não tem relevância para o interrogador e para 

os autos do processo, o que importa é saber com detalhes de sua atividade ―subversiva‖, 

ligada ao nacionalismo e/ ou ―comunismo‖. Nesse sentido, a busca pelo depoimento gira em 

torno de sua participação na Frente Nacionalista de Jacobina: 
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[...] foi fundada [a Frente] por Dr. Ivanilton no fim do ano passado, com a 

finalidade de apoiar as reformas de base, principalmente a agrária. Dirigida 

por Dr. Ivanilton, a ―Frente‖ se reunia em sua casa, citando o declarante três 

dessas reuniões a que compareceu: Uma de fundação da Frente, outra para 

aprovação do manifesto ―Aos Jacobinenses‖ e uma terceira em que foi lido o 

discurso de um médico cujo nome não lembra, médico esse membro de uma 

certa ―Esquerda Democrata Cristã‖
122

. 

 

Sobre sua participação no Grupo dos Onze, ele também relata que ―foi fundado na 

mesma reunião em que surgiu a ‗Frente Nacionalista‘ que era seu Presidente, e se destinava a 

participar ativamente na pregação das reformas, preconizadas por essa última‖. Pelo que 

podemos constatar, com base no que relatou o sr. David Bispo, tanto a ―Frente‖ quanto o 

―Grupo‖ tinham como finalidade precípua, a luta pelas reformas de base. Ou seja, aquele 

contexto em fins de 1963, até o golpe, foi marcadamente para organizar as forças políticas 

(parlamentares, partidos de esquerda que não compunham o Congresso, etc) e as forças 

populares (em organizações como o Grupo dos Onze) em torno das reformas imediatas, 

especialmente a agrária, mesmo à custa, como se verificou, de um confronto com os 

conservadores.  

Percebe-se também, que a criação de ambos foi algo planejado e discutido, haja vista o 

número de reuniões que ele participou e outras que, porventura, teria deixado de frequentar. 

Numa dessas reuniões, foi aprovado o manifesto intitulado, Aos Jacobinenses, texto 

produzido pela Frente Nacionalista, datado de 28 de janeiro de 1964, como podemos 

depreender na imagem abaixo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
122

 Ibid. 



110 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

         

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        Imagem 5:    Manifesto Aos Jacobinenses 

                       Fonte: IPM nº 27/64. Auditoria da 6ª Região Militar. 

 

 

 

A linha de intenções que se seguem neste texto, está muito clara. Inicia-se 

―conclamando a todos que se unam em prol das medidas libertárias de nossa pátria‖. O 

manifesto nos traz uma importante informação, e talvez uma das razões de sua elaboração, 

que era a ida do Presidente João Goulart à cidade, porém sem apontar a data desta visita. 

Naquele momento, já estava planejado o grande comício na Central do Brasil no dia 13 de 

março, o comício das Reformas de Base. Nesse cenário, ―Goulart decidira-se pela estratégia 

da esquerda radical. Acuado pela direita e perdendo o controle de seu partido, ele aliou-se aos 

grupos de esquerda da FMP, ao PCB e ao movimento sindical‖ (FERREIRA, 2011, p. 410). 

Lembra-nos Carlos Fico, que Jango faria vários comícios, Brasil afora, levando a mensagem 

das reformas de base, a fim de pressionar o Congresso Nacional. Para ele, essa postura de 

Jango se caracterizou como uma ―estratégia desastrada‖ (FICO, 2014, p. 44). No momento de 

constante tensão em que o país vivia e a intransigência dos parlamentares com relação à pauta 

reformista, a saída foi tentar intensificar o apoio da classe trabalhadora e da sociedade civil 

organizada.  
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Além do ―Manifesto‖, porém antes dele, utilizavam-se do Serviço de alto-falantes ―A 

Voz da Cidade‖ onde proferia discursos nacionalistas no programa ―A hora Nacionalista‖. 

Infelizmente, não dispomos do acervo de áudio proferido pelos altos falantes para uma análise 

mais apurada. Contudo, os discursos dos nacionalistas, um ano antes de ocorrer o golpe, eram 

pronunciados e os artigos lidos, com conteúdos diversos, estão presentes nos autos do IPM. 

Todo esse material foi apreendido pelos militares, o que significa dizer, que para sabermos 

mais sobre o que pensavam aqueles que defendiam a ideologia nacionalista, é preciso recorrer 

aos documentos contidos no inquérito. Elencamos alguns artigos para termos uma noção de 

como eles compreendiam essas questões relacionadas ao nacionalismo e outras que norteavam 

as pautas políticas vigentes. Vejamos o primeiro, intitulado ―Estão Prontos os Ianques‖, 

escrito em março de 1963: 

Um pequeno esboço dos Estados Unidos em relação à política internacional. 

O que passo a relatar são fatos cotidianos da política ianque se infiltrando 

cada vez mais em nosso território e fecundando em virtude do sub [...] (sic) 

monetário processado pelos nossos irmãos do norte. 

Este suborno se torna mais evidente em certos brasileiros que estão 

vendendo o próprio sangue, porque, quem vende o povo brasileiro vende a si 

próprio. Sejamos tudo brasileiro menos escória americana. Outra estratégia 

americana em foco no Brasil é a entrada camuflada e isto se torna mais fácil 

com essa Aliança para o Progresso, mas na realidade é, a Aliança para o 

Regresso; pois o que eles querem é nosso urânio que é a alma de seus 

reatores atômicos e ainda armas nucleares, ou seja, trazes migalhas que não 

precisamos e levar ouro para seus cofres. 
123

 

 

O trecho do artigo, assinado por José Santelmo de Almeida, apresenta uma clara 

insatisfação com a política estadunidense sobre o Brasil e criticando aqueles que não 

defendem a nação perante as ingerências estrangeiras. Há ainda, uma manifesta crítica ao 

imperialismo norte-americano, responsável por possíveis usurpações da riqueza nacional em 

nome da ―Aliança para o Progresso‖, programa criado pelos Estados Unidos em 1961, de 

ajuda econômica e desenvolvimento social aos países do chamado ―Terceiro Mundo‖, 

especialmente a América Latina, e também de contenção ao avanço do comunismo, perigo 

real aos desígnios do Tio Sam. Desse modo,  

Por mais que muitos de seus executores se engajassem sinceramente nos 

projetos voltados para a melhoria das condições de vida na América Latina, 

a moldura ideológica imposta por seus formuladores – que a delineavam, 

sobretudo como um instrumento de combate ao comunismo no contexto da 

Guerra Fria – terminava por limitá-la (FICO, 2008, p. 28) 
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O discurso anti-imperialista, certamente era uma pauta fundamental para a 

compreensão da realidade política, tanto interna quanto externa. Tecendo críticas as potências 

mundiais, o imperialismo é sinônimo de atraso para os países subdesenvolvidos. O texto a 

seguir, assinado por Helemilton Rios Moreira, e encaminhado ao programa ―A Hora 

Nacionalista‖, traça, segundo sua visão, um perfil histórico do imperialismo no mundo e 

novamente aponta os Estados Unidos como a principal nação responsável por intervenções 

políticas em solo brasileiro: 

Meus amigos, o imperialismo não é um fantasma imaginado pelos elementos 

subversivos para impedir o progresso da Pátria, como diz Carlos Lacerda; o 

imperialismo é fato, é realidade e só um cego não consegue ver.  

O imperialismo existe desde quase o começo da humanidade, quando tribos 

mais fortes tentavam escravizar as mais fracas. Houve o imperialismo 

Romano, que com sua sede de conquistas, fez espalhar a miséria aos povos 

enquanto que os imperadores e os burgueses enriqueciam. O império 

Romano foi derrotado e assim tombou inerte, incapaz de levantar-se 

novamente. Foi o imperialismo, que nada mais é do que a sede de sangue e 

de riquezas, o causador das duas grandes guerras que assolaram a 

humanidade, e é o imperialismo a causa do subdesenvolvimento, da miséria, 

da fome, do sofrimento das classes pobres da América Latina. 

Meus amigos, esse imperialismo que nos fulmina, que é o capitalismo norte-

americano, é o mais cruel e o mais desumano de todos os que a história já 

conheceu. Somos mais de duzentos milhões de latino-americanos 

explorados, famintos, lutando pela liberdade desde os tempos coloniais. O 

sangue de Tiradentes ainda pulsa em nossas veias, a ânsia de liberdade ainda 

paira nos céus do Brasil e a revolução ainda é um símbolo de glória e de 

progresso.
124

 

 

Para o autor, o imperialismo é causa de toda usurpação das nações mais ricas e 

poderosas sobre as nações mais pobres. Os EUA são os responsáveis pela miséria na América 

Latina, fruto de um capitalismo aviltante e selvagem, que impede o crescimento livre e 

independente dos países latino-americanos, em especial o Brasil. É interessante perceber, que 

o autor recorre aos tempos coloniais para afirmar a condição de exploração e dependência que 

ainda persistem no século XX, porém, certamente com outra roupagem. Traz também a figura 

de Tiradentes como uma referência histórica na luta contra a espoliação estrangeira e pela 

independência do país, personagem que ganhou notoriedade no período republicano e 

transformado em herói nacional. 
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O outro artigo, intitulado ―O nacionalismo verdadeiro‖ é de autoria de Rubem Castro, 

indiciado no IPM: 

[...] O nacionalismo verde e amarelo, meus irmãos, é a democracia que não 

temos, porque a fiel e verdadeira democracia é aquela que é contra a 

espoliação, a trustes nacionais e estrangeiros, a entreguistas (sic), que do 

nosso país, só vizam (sic) os seus negócios vantajosos, oprimido e sugando 

de milhões de brasileiros, as últimas gotas do seu sangue para se tornarem 

cada vez mais poderosos, continuando na falsa liberdade, os escandalosos 

negócios internacionais que trazem aos borbotões a infelicidade, a ruína de 

um país que é tão rico e tão pobre de regime [...] O nacionalismos é faminto 

de liberdade de boas leis, de ordem, de progresso e independência para um 

povo e para outros de todo este continente, que sofrem os mesmo males.
125

 

 

A defesa do nacionalismo, portanto, se dá a partir da crítica necessária contra 

intervenção estrangeira que não permite ao país a liberdade de crescimento e desenvolvimento 

almejado. Semelhante ao outro artigo, para que haja um verdadeiro nacionalismo é preciso 

imbuir-se de uma luta anti-imperialista e também se preocupar com os ―entreguistas‖, 

brasileiros que acreditavam no desenvolvimento do país, a partir da concessão das riquezas 

nacionais ao capital internacional. Em outro pequeno texto, Rubem Alves dedica uma análise 

específica aos chamados ―entreguistas‖ brasileiros: 

Agem os entreguistas encarniçados e ameaçadores, porque já estão sentindo 

o peso das suas culpas, chegando aos poucos à conclusão de que os maus por 

si se destroem, enquanto isso, passo a passo, vamos galhardamente ganhando 

o terreno da liberdade e da soberania, que ansiosamente aspiram os 

verdadeiros filhos da Pátria de Tiradentes e de muitos outros. Os entreguistas 

agem. Agem de maneira vergonhosa, contra os interesses da nossa Pátria e 

sempre na vanguarda dos interesses do grande irmão portentoso, fazendo-se 

lhes alheio à situação impondo aos verdadeiros donos desta terra, que somos 

nós. São impertinentes as acusações fabricadas por este bando de 

entreguistas que querem a todo preço sufocar a liberdade de um povo que 

aspira um Brasil bem brasileiro, desfechando-lhe uma série de infâmias: 

caluniando-o, coagindo-o, espoliando-o e em fim vestem-se lhes de falsa 

liberdade democrática e alarmam com toda a força dos dólares recebidos que 

ecoam, de norte a Sul do país, contra o nacionalismo, contra os legítimos 

patriotas, intitulando-os de subversivos com ideias esquerdista.
126

 

 

Mesmo se expressando de maneira geral e subjetiva, afinal, quais personagens 

brasileiros integrariam a ala dos ―entreguistas‖? Os militares, políticos, empresários e 

jornalistas de ideologia à direita e conservadores estariam aliados às políticas de interesses 

                                                           
125

 Artigo intitulado ―O nacionalismo verdadeiro‖, autoria de Rubem Alves de Castro. Ibid., p. 294. 
126

 Artigo intitulado ―Agem os entreguistas‖, autoria de Rubem Alves de Castro. Ibid., p. 281. 



114 
 

 

 

estrangeiros, em especial aos norte-americanos. Um exemplo claro era a luta que se travava 

pela privatização da Petrobrás, símbolo do nacionalismo e da soberania estatal sobre a 

detenção da riqueza que era o petróleo. Assim, ―era considerado entreguista todo brasileiro 

que tinha postura antinacionalista nas questões econômicas, sociais e políticas‖ (OLIVEIRA, 

2013, p. 72).  

Voltando para as questões relacionadas a FNJ e ao Grupo dos Onze, encontramos mais 

referências no depoimento do comerciante João Dantas de Castro, de 56 anos de idade. O 

mesmo fez parte da ―Frente‖ e do ―Grupo‖, esta última que ―foi fundada em outubro a 

novembro de 1963, com finalidade da ‗luta pelas reformas de base, organização do povo em 

Sindicatos nas cidades e Ligas no campo‘‖
127

. Os desígnios desses agrupamentos, apontados 

por David Bispo, corrobora com o que João Dantas disse em seu depoimento ao Capitão 

Paulo Soares, ou seja, percebemos a sintonia e as convicções deles em seus interrogatórios. 

Segundo esse membro, ―foi fundado um Grupo dos Onze nesta cidade, dentro dos moldes 

ditados pelo Deputado Brizola na Rádio Mayrink Veiga, tendo o depoente assinado a ata de 

fundação‖ e que a ―constituição do grupo era David Pedreiro, presidente; Vivaldino Jacobina, 

vice-presidente; Augusto Oliveira, secretário, e os membros seguintes: Brivaldo, José 

Vicente, José Timóteo, Darcino Teixeira, Zezito Barbeiro, Soriano da Serraria, Manoel 

Caramuru e Raul de tal.‖ 
128

 Os sete últimos citados, não aparecem nos autos do inquérito, o 

que podemos concluir que não foram encontradas provas suficientes para serem levados à 

interrogatório. 

Ainda em outro momento, os dois depoimentos se cruzam. Em uma das reuniões foi 

aprovado o manifesto, Aos Jacobinenses, o que acrescentou João Dantas, que esse manifesto 

―foi decidido certa vez que o Grupo distribuiria à noite, porta por porta cada um no seu 

setor‖
129

. Esta seria então a ―missão‖, segundo compreende o encarregado do inquérito, Paulo 

Soares Brandão, do Grupo dos Onze, quando perguntou ao indiciado. Outra coisa importante 

é a ata de fundação do grupo. Segundo João Dantas, Brivaldo, um dos integrantes do grupo, 

―coletou as assinaturas da ata de fundação, acrescentando que a assinou por ignorância, tendo 

sido influenciado por outros companheiros humildes, emissários do Dr. Ivanilton‖. Pela sua 

declaração, podemos inferir que o mesmo não sabia do que se tratava aquela ata, ou utilizou 

de um mecanismo de defesa no interrogatório para se livrar de qualquer tipo de acusação que 
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poderia recair sobre ele. Por outro lado, por ele ter uma relação próxima à Ivanilton Costa 

Santos, a assinatura desse documento seria simplesmente para contemplar as ideias do seu 

colega. Não obstante, as ideias sobre o Grupo dos Onze, difundida pelos meios de 

comunicação conservadores e pelos militares, fez com que alguns como no caso do Sr. João 

Dantas de Castro, ―apelassem‖ para sua imperícia em relação à ―verdadeira‖ finalidade dos 

agrupamentos brizolistas. 

As perguntas sobre a ―missão‖ do Grupo dos Onze eram conduzidas para outros 

indiciados. Sobre essa questão, não havia uma total coerência entre os integrantes. Augusto 

Oliveira, 57 anos, corroborou com a versão do senhor João Dantas, em que ―foi distribuído o 

manifesto Aos Jacobinenses‖ 
130

. Assim, ele esclarece outros pontos importantes que 

condizem e se contradizem com os outros depoimentos: 

(...) fundada [Frente Nacionalista de Jacobina] em setembro a outubro do 

ano passado na casa de seu ―líder‖ Dr. Ivanilton Costa Santos, com a 

finalidade de propugnar pelas reformas de base, principalmente a agrária. Na 

mesma sessão foi decidida a criação de um ―Comitê ou Grupo dos Onze. A 

Frente coletou 20 a 30 assinaturas em Livro de Ata, sendo que o ―Grupo dos 

Onze‖ tinha como Presidente David Pedreiro, Secretário o depoente, Vice-

Presidente Vivaldino Jacobina e como membros João Dantas de Castro, 

Darcino Teixeira, Brivaldo Santos, José Timóteo, José Vicente e outros que 

não lembra os nomes, sendo que o último citado é quem levou a Salvador a 

cópia da ata de fundação do Grupo para remessa à Mayrink Veiga pelo 

correio.
131

 

 

Logo a princípio, averiguamos uma incoerência no que diz respeito ao momento em 

que foi criado a Frente e o Grupo dos Onze, divergindo em relação ao mês (setembro, outubro 

e novembro) em que de fato ocorreu. O que podemos compreender do depoimento do Sr. 

Augusto Oliveira é que a FNJ e não o Grupo dos Onze coletou as assinaturas para a ata que, 

posteriormente foi enviada a rádio Mayrink Veiga, onde Brizola fazia seus discursos. Ou seja, 

possivelmente houve um equívoco na sua interpretação dos fatos.  

A palavra ―missão‖, termo utilizado nos interrogatórios pelo encarregado do inquérito, 

novamente se enquadra em uma linguagem estritamente militar. Passa-se a ideia de que essas 

organizações nacionalistas tivessem um perfil também militar ou paramilitar, instruídas 

adequadamente para um fim, uma missão que colocaria em risco a democracia nacional, isto 

é, ―essa formação só poderia ter como meta a revolução comunista. Aos olhos dos políticos [e 

forças armadas] conservadores, deviam possuir um objetivo paramilitar, principalmente 
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porque a pregação de Brizola era radical, pressionando e exigindo reformas.‖ 

(BALDISSERA, 2003, p. 105). O que se verificou em diversos locais no Brasil é que esses 

Grupos dos Onze não tiveram essa finalidade, ou até quem se envolvia, nem sabia ao certo do 

que se tratava esse tipo de agrupamento sendo, por exemplo, induzidos por amigos a 

participar ou na crença de se beneficiar materialmente como, aquisição de terrenos e outros 

bens. 

 

3.2 (Im) probidade administrativa e “antidemocrata”? O Prefeito Ângelo Brandão nos 

autos do inquérito 

 

Na administração pública, a justiça militar também penetrou em Jacobina. O propósito 

da vez foi o prefeito Ângelo Mário Moura Costa Brandão, por entenderem, como eles 

próprios afirmaram, ―um atentado contra a probidade da administração pública‖. Dessa forma, 

o encarregado da presente investigação apresentou um libelo, anexado aos autos do inquérito. 

O libelo é uma exposição apresentada por escrito pela acusação, prevendo o que se pretende 

provar ao magistrado contra o réu, a peça inicial de um processo acusatório. Nele, está assim 

descrito: 

a) quando já vitoriosa a Revolução de Abril, por passar telegramas de 

parabéns pela ―vitória da Democracia‖ ao Supremo Comando 

Revolucionário e autoridades empossadas pela Revolução – revelando com 

tal atitude falta de decoro político e de firmeza e virilidade de atitudes, de 

caráter e até mesmo de bom senso, qualidades que não podem faltar ao 

primeiro mandatário do Município; 

b) usar de descriminação de critério para aforamento de terrenos do 

Município para favorecimento de pessoas de suas relações políticas e 

familiares, ainda que prejudicando pessoas menos afortunadas e que fazem 

jus a igual direito; 

c) acúmulo de empregos públicos, com real prejuízo do bom desempenho da 

função pública em geral e da comunidade social em particular, que mal 

atendida fica pelo funcionário público verdadeiro ―homem dos sete 

instrumentos‖. 
132

 

 

Sobre o prefeito jacobinense, segundo o levantamento do encarregado do inquérito, 

pesava alguns desvios de conduta política administrativa. O acúmulo de empregos públicos 

era compreendido como um excesso, causando prejuízos à localidade, na medida em que o 
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Prefeito acumulava cargos de gestor municipal, médico de posto de saúde e professor do 

ginásio local. Utilizar a máquina pública para beneficiar parentes, no caso dos aforamentos de 

terras, era visto como algo imoral e, portanto, passível de alguma punição.  

Entretanto, no mês de abril de 1964, os vereadores jacobinenses da bancada do PR, 

partido do prefeito e majoritária na casa, utilizou-se de uma sessão na câmara para apresentar 

uma moção de solidariedade e apreço aos que defenderam a cidade de Jacobina dos ―agentes 

comunistas‖, entre esses, está Ângelo Brandão. A moção diz o seguinte: 

A bancada do Partido Republicano, por intermédio do seu líder vem 

apresentar, para a apreciação do plenário desta Câmara Legislativa, moção 

de solidariedade e apreço aos cidadãos que mais se destacaram no combate 

ao comunismo em Jacobina, principalmente nos dias de agitação e revolução 

que convulsionaram o Brasil, ameaçando a estabilidade da nossa estrutura 

regimental e constitucional. 

I- Ao Dr. Ângelo Mario Moura Costa Brandão, mui digno Prefeito do nosso 

município, não só pelo seu destemor e apego às causas democráticas, como 

também pelo franco apoio que deu para facilitar o desempenho dos 

representantes do exército, nesta cidade, na campanha de descomunização do 

nosso município [...]. 
133

 

 

Em que pese o fato da homenagem da Câmara de Vereadores de Jacobina ao prefeito, 

Ângelo Brandão apresentou uma postura vacilante diante da ―revolução‖ que deu a vitória aos 

militares em abril de 1964. Isso porque, o mesmo saiu em defesa do governo Goulart e depois 

voltou atrás e manifestou apoio às Forças Armadas. Ainda no referido libelo, o encarregado 

da investigação, Cap. Paulo Soares Brandão acusa o prefeito de ter atentado contra a 

segurança nacional e contra o regime democrático:  

[...] proferindo, no dia 1° de abril de 1964, discurso público no mesmo 

serviço municipal de difusão, concitando o povo a cerrar fileiras em torno do 

Governo João Goulart, pegando mesmo em armas para sua defesa; usar de 

dito expediente sem a prévia autorização da autoridade policial local, 

permitindo, com o seu ato, que líderes de esquerda se manifestassem 

igualmente por alto-falantes sem autorização policial, contra a Revolução e 

seus líderes ―gorilas‖
134

. 

 

Nos derradeiros dias da democracia, o prefeito jacobinense, Ângelo Brandão, 

possivelmente, sem saber ao certo o que de fato estava se passando no cenário nacional, 

manifestou apoio ao governo Goulart. Esta atitude do prefeito foi mencionada em 

depoimentos dos envolvidos com o nacionalismo e o Grupo dos Onze, inclusive em um 
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desses, afirmou que o gestor flertava com a reforma agrária. Se isso condiz com a realidade, 

verificamos uma contradição nas ações do prefeito, haja vista que, os militares identificaram 

um privilégio de terrenos aos parentes e amigos deste
135

. Na esteira da análise sobre o prefeito 

feita pelos militares, no jornal A Tarde, saiu um artigo intitulado, ―Como se conta a História 

da Revolução em Jacobina‖, relatando a postura do prefeito, após o 31 de março: 

[...] a democracia militante tem o direito de usar da força para o 

restabelecimento da ordem e da preservação do regime [...] o prefeito local, 

Dr. Ângelo Brandão, visivelmente exaltado e imbuído de ideias 

antirrevolucionárias, ocupa o microfone do Serviço de Alto-Falantes da 

Prefeitura e presta, de público, em discurso que foi gravado e repetido, 

veemente e decidido apoio ao Dr. João Goulart, concitando o povo até se 

preciso pegar em armas na defesa do regime.
136

 

 

O discurso da matéria jornalística, sem a autoria revelada, publicado em maio de 1964, 

colocou o gestor municipal em uma situação desconfortável perante a opinião pública, 

justamente no momento em que já se consolidava o estado de exceção. Dias após a publicação 

deste texto, o prefeito enviou uma carta ao periódico da capital, prestando esclarecimentos 

sobre sua postura após o desfecho do golpe e se defendendo das ilações publicadas no jornal: 

É preciso ser um inimigo pessoal ou mesmo político do signatário para se ter 

a ousadia de informar o que informou a título de ―colaboração‖. A nota em 

relação ao Prefeito de Jacobina, é o que há de mais desastroso possível. O 

Prefeito de Jacobina, médico nesta Cidade há mais de vinte anos, embora 

metido na política, por simples amor à terra que lhe abriu os braços desde 

que a ela chegou, NUNCA deu guarida a ideias comunistas, nem a 

comunistas mas, ao contrário SEMPRE COMBATEU OS COMUNISTAS. 

A prova irretorquível disso é o que o seu principal contendor nas eleições 

para prefeito (toda gente de Jacobina sabe disso) foi o Dr. Ivanilton Costa 

Santos [...] O signatário nunca teve a mínima ligação com o Sr. João 

Goulart, nem com os seus respectivos pelegos. Jamais teve qualquer 

contacto pessoal com o mesmo ou ainda, por carta, cartão, ofício ou 

telegrama. À fase da Revolução, é uma deslavada mentira que o prefeito de 

Jacobina tivesse concitado o povo para reagir com armas em defesa do 
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Presidente deposto. Seria, sobretudo, que ele fosse um louco para uma 

atitude de tal espécie. 
137

 

 

O prefeito Ângelo Brandão nega qualquer relação com os ideais comunistas, como 

havia afirmado o autor do texto. De fato, o prefeito um ano antes do golpe, manteve contato 

com o IBAD, enviando um ofício solicitando uma instalação deste instituto em Jacobina para 

combater o comunismo que, segundo ele, se verificava nos discursos do seu adversário 

Ivanilton Costa Santos.
138

 A sua elucidação dos fatos continua quando relata o discurso que 

proferiu à população jacobinense: 

Ao ter conhecimento da Revolução, o signatário, na qualidade de autoridade 

municipal, Prefeito eleito pelo povo, fez uma proclamação tão em ordem 

que, se os fatos se repetissem hoje, voltaria a fazê-la igual. Que disse ele? 

Apenas, que o povo tivesse calma, que a população de Jacobina se 

mantivesse serena, aguardando os acontecimentos, muito embora algo de 

grave estivesse acontecendo no País. Todos esperassem a Providência 

Divina, que saberia muito bem salvaguardar o Brasil de qualquer perigo para 

o que as Forças Armadas estavam alertas e a elas, no momento, os destinos 

do País estavam entre eles, abaixo de Deus, ou por Deus.
139

 

 

Mesmo alegando em sua defesa o apoio às Forças Armadas e também não haver 

qualquer relação dele com o Presidente Jango, todavia, somente a ideia de discursar em defesa 

do presidente João Goulart e/ou sinalizar uma política reformista em sua gestão, fazia com 

que os militares pudessem agir com ―agressividade‖ e colocá-los contra a parede. Isto foi uma 

prática comum das forças armadas nas cidades do interior baiano. Muitos prefeitos passaram 

pelo ―pente fino‖ das investigações. Alguns foram incursos em inquéritos, como no caso do 

prefeito de Ipiaú, Euclides Neto, ―atraíra para si as atenções ao empreender uma gestão 

marcada pela sensibilidade social e, horror dos horrores, pela desapropriação de uma fazenda 

do município para fins de reforma agrária‖ (FERREIRA, 2004, p. 04). Agiram 

coercitivamente também, sobre o prefeito José Fernandes Sampaio, de Vitória da Conquista, 

hoje a terceira cidade mais importante da Bahia, quando este foi levado por militares ao 

quartel local e lá o transferiram para uma cela, ficando preso e incomunicável. O caso de 

Jacobina e demais municípios no que se referem ao posicionamento dos seus gestores, nos dá 

um parâmetro de como incidia sobre o país as perspectivas reformistas, acatadas por diversos 
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políticos antes do golpe. Entretanto, paralelamente a isso, crescia uma nítida oposição que 

também se espraiava com consistência, como afirma Muniz Ferreira: 

Não se tratava de covardia nem de traição. Nos meses que antecederam o 

golpe civil militar de 1964, a fileiras dos adversários de Jango e das reformas 

de base ampliavam-se sistematicamente, incorporando partidários ativos e 

influentes tanto na sociedade civil quanto na sociedade política, ao passo que 

as forças legalistas e democráticas de sustentação ao governo tornavam-se 

sistematicamente isoladas (FERREIRA, 2004, p. 06). 

 

Para ratificar o libelo, o prefeito de Jacobina foi indiciado e teve que prestar 

esclarecimentos aos militares. Inicialmente, o capitão do exército queria saber qual era o teor 

do discurso no dia 1 de abril, quando Ângelo Brandão se pronunciou através do serviço de 

alto-falantes da cidade. Assim, o indiciado respondeu, reafirmando o que disse na missiva 

enviada ao jornal A Tarde: 

Como democrata leal e sincero católico e anticomunista repito, fiel ao 

regime democrático, a Constituição e as leis, pedia ao povo que tivesse 

confiança nas gloriosas Forças Armadas, em Deus e nos homens democratas 

que dirigiam os destinos do Brasil, que a ordem seria mantida e que fossem 

para suas casas e aguardassem o resultado do Movimento Revolucionário.
140

 

 

Com efeito, o depoimento do prefeito, foi totalmente diferente daquilo que os militares 

abordaram durante as investigações. Afinal, o chefe da administração municipal, de fato, 

proferiu um discurso pró-Jango ou se voltou para o povo jacobinense, elogiando a atitude das 

Forças Armadas, vendo nelas, a imagem da democracia e obediência às leis constitucionais? 

Sabemos que este interrogatório sucedeu em agosto de 1964, ou seja, quatro meses depois do 

golpe, tempo suficiente para que o dito se torne o não dito e Ângelo Brandão selasse a 

harmonia com a nova política nacional. Possivelmente, essa evasiva tinha como objetivo não 

ser punido com rigor pelos militares, a exemplo dos participantes da FNJ local. 

Não só os militares viam com desconfiança a gestão de Ângelo Brandão. A Frente 

Nacionalista Jacobinense, novamente por meio de seu manifesto, desferiu algumas críticas à 

administração do prefeito, conforme verificamos abaixo: 

No que tange a Administração Municipal, precisamos fazer sentir ao Prefeito 

que ao lado dos belos jardins e praças, ao lado da bonita iluminação e do 

calçamento, reivindicamos uma tendência mais popular na sua 

administração. Urge que S. Sa. O prefeito do Município ponha um freio a 
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ganância dos exploradores da bolsa do povo, tabelando os gêneros de 

primeira necessidade para que não assistamos o quilo da carne alcançar 

oitocentos cruzeiros, toucinho novecentos [...] Para que não vinculemos o sr. 

Prefeito Municipal às forças que combatem as medidas libertárias de nossa 

pátria, faz-se mister que S. Sa. imprima um cunho mais progressista à sua 

administração, incentivando a criação de associações de classe, de escolas 

por todo interior do município, a ponto de obrigar as empresas a só 

aceitarem empregados que estejam matriculados nos cursos de alfabetização; 

criando colônias agrícolas, fomentando a criação de sindicatos rurais [...]
141

 

 

As exigências apresentadas no manifesto estão voltadas para o que os nacionalistas 

queriam ver na gestão do prefeito. Atitudes que reflitam um caráter mais progressista de 

administração, atrelado a um cenário nacional de luta por direitos sociais, como a reforma 

agrária e o processo de alfabetização. Caberia ao prefeito Ângelo Brandão disseminar essas 

ideias de gestão e acabar com as políticas antiquadas que persistiam sobre o município, haja 

vista que, quem o colocou no poder foi o chefe político Rocha Pires, conhecido como coronel 

pela população.  

Voltando para o depoimento do prefeito Ângelo, as perguntas seguiam no compasso 

ditado pela ideologia anticomunista, empregada pelo interrogador de maneira usual. Agora, 

num aspecto macro, foi inquirido para dar seu parecer sobre o comunismo no Brasil, a 

legalização do PCB e os comunistas em postos do governo federal, tendo refutado que: 

O comunismo no Brasil se alastrou devido ao descalabro administrativo, à 

corrupção e à ausência de autoridade; [sou] contrário a legalização do PC. 

Contribui com pregação e vigilância, esta quanto aos atos praticados pelos 

comunistas, para os informar às autoridades que podiam combate-lo. Um 

desrespeito à autoridade e à democracia, com o fim de implantar tal regime 

[comunista] no país. 
142

 

 

Seu nome ainda se encontrava numa transação como acionista da sociedade anônima, 

Companhia Aurífera Brasileira. Na ocasião, o prefeito havia auferido dividendos, porém, de 

maneira ilegal, pois constava na Lei das Sociedades Anônimas a coibição desse tipo de 

empresa o pagamento de dividendos a acionistas, cujas cotas de participação no capital ainda 

não tenham sido integralizadas. Ângelo Brandão demonstrava falta de conhecimento da lei e 

desconhecia também como agia esta empresa. Como um gestor municipal e um administrador 
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da coisa pública, isso era algo que os militares não toleravam. O encarregado fez a seguinte 

pergunta e considerações: 

Uma vez que admitiu no início de seu depoimento aqui prestado que as 

causas da comunização do país, no governo João Goulart se traduzia pela 

ausência de autoridade, pela corrupção, etc., - considerando-se que o 

depoente nas respostas anteriores, como Prefeito desta cidade e como 

cidadão, está incurso na mesma ausência de autoridade e na mesma 

corrupção, assim comprovado que está o seu total desconhecimento da Lei e 

a sua participação como acionista numa Empresa cujas irregularidades ele 

próprio reconhece. 
143

 

 

Em sua defesa, o prefeito afirmou confiar naqueles que superintendiam os negócios da 

empresa. O fato é que as investigações minuciosas dos militares, não pouparam ninguém das 

arguições repressivas. Afinal, este era o pilar de sustentação do primeiro Ato Institucional, o 

enquadramento dos subversivos e ameaças de cassações de mandatos que ocorreu com 

diversos parlamentares. Ângelo Brandão escapou de uma possível cassação, mas ficava sob os 

olhares da vigilância do regime, assim como tantos outros políticos. Em 26 de março de 1965, 

ele baixou um decreto de nº 237 e estabeleceu o dia 31 de março como feriado municipal. Nas 

linhas que se seguem, salienta que foi: 

[...] como homenagem jacobinense ao movimento revolucionário que 

subtraiu o Brasil da desordem em que marchava, devida (sic) a má 

orientação e malévola publicidade subversiva que lhe davam seus dirigentes. 

Por esse decreto, a histórica data brasileira de 31 de março de 1964, está 

consagrada em Jacobina.
144

 

 

O decreto visava reverberar o alinhamento do governo do prefeito jacobinense, ao já 

consolidado Estado de exceção. Esse tipo de atitude não era um caso isolado, pois as datas e 

nomes de personalidades políticas, outrora importantes, e de trajetória significativa foram 

postas no esquecimento, emergindo nesse cenário os nomes dos ―defensores da democracia‖ e 

―salvadores da pátria‖ contra o comunismo. 

 

3.3 O anticomunismo em Jacobina: Movimento Jacobinense de Combate ao Comunismo 

(MJCC) 
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No outro pólo ideológico, foi criado um grupo anticomunista na cidade, em fins de 

março de 1964. O Movimento Jacobinense de Combate ao Comunismo, como foi batizado, 

foi criado em 23 de março de 1964, oito dias antes do golpe civil-militar. Tinha como um dos 

objetivos, utilizar o serviço de alto falantes da prefeitura que conseguiriam, junto ao prefeito, 

para propagar discursos anti-Goulart e contra aquilo que eles acreditavam que era o ―processo 

de comunização‖. Os membros do MJCC jacobinense procuraram o Ângelo Brandão em sua 

residência, para que pudessem utilizar o serviço de alto falantes, o que foi negado. No 

inquérito, o prefeito havia dito que era um democrata e anticomunista e fez vista grossa para 

aqueles que solicitaram sua ajuda. O chefe do poder executivo municipal esclareceu dizendo, 

que sabia da não existência de qualquer campanha elucidativa por parte do Movimento 

Anticomunista, após a data em que esteve em sua residência e não se filiou ao grupo, pois 

havia divergências pessoais com alguns dos membros que o compunha
145

, um deles era 

Fernando Daltro, derrotado dentro do Partido Republicano para o posto de candidato a 

prefeito, em 1962. Fazia parte, nos anos 1960, do grupo político de Francisco Rocha Pires, 

juntamente com o seu irmão, Carlos Alberto Daltro. Chegou a ser vereador pelo PR, e no 

início da década de 1970, rompeu com Rocha Pires. Nesse contexto, ―construiu sua imagem 

como advogado, assumindo posturas marcadamente políticas nos tribunais contra o seu 

recém-adversário, e venceu as eleições em 1970 pela ARENA 2‖ (ARAÚJO, 2012, p. 117).  

Nesta data, foi realizada uma reunião de formação do grupo no Clube Aurora 

Jacobinense, localizado no bairro do Leader. A única documentação sobre o mesmo é a ata de 

sessão que foi fundada o grupo, contendo sete páginas manuscritas e se encontra também nas 

páginas do inquérito. 
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             Imagem 6: Ata do MJCC Jacobinense, registrada em cartório. 

                           Fonte: IPM nº 27/66. Auditoria da 6ª Região Militar. 

 

 

O agrupamento era composto por 18 membros, entre homens e mulheres, dentre eles 

profissionais liberais como, advogado e médico, vereador, oficial da polícia militar e 

empresário. A ideia era criar uma frente especialmente para combater o comunismo na cidade 

e conter o ímpeto dos nacionalistas. Para tanto, segundo exposto na ata de fundação: 

[...] toda semana um elemento de convicções democráticas fizesse uma 

preleção num dos serviços de Alto-Falantes da cidade contra o comunismo, a 

semelhança do que vinham fazendo os homens da esquerda, como 

propaganda de suas ideias subversivas. Discutindo o assunto da resolução, 

usou da palavra o Dr. José Orlando Victória, opinando que a palestra deveria 

ser feita em cadeia os dois serviços de alto-falantes locais e que para tanto, 

uma comissão procuraria o Prefeito do Município, a fim de pedir-lhe o 

consentimento para que fosse utilizado o serviço da Prefeitura. Aprovada a 

sugestão foram escolhidos os Drs. Carlos Alberto Pires Daltro [médico] e 
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Armando Oliveira [empresário] e o vereador Edésio Barbosa dos Santos 

[PR] para em comissão procurarem o Prefeito imediatamente.
146

 

 

Não obstante, a proposta dos anticomunistas jacobinenses em sua primeira resolução, 

era utilizar-se do mesmo mecanismo que os nacionalistas, outrora, se ocuparam para difundir 

suas ideias e, com isso, equilibrar as forças ideológicas ou até mesmo superar os seus 

inimigos. O prefeito não colaborou com as intenções do grupo em discursar no serviço de 

alto-falantes, por questões pessoais com um dos integrantes da organização. 

Não sabemos ao certo, quais foram as reais ações do Movimento Jacobinense de 

Combate ao Comunismo, após sua criação, a não ser esta que mencionamos acima. O tempo 

que vigorou foi mínimo, apenas oito dias. Ou seja, o intuito era, claramente, minar os 

discursos e possíveis ações dos nacionalistas na cidade. Não havia mais razão para existir 

depois do assalto ao poder das Forças Armadas.  

As outras resoluções contidas na ata diziam respeito a periodicidade dos encontros do 

grupo, decidido ser às segundas-feiras, e nestas reuniões os membros levarem outros adeptos 

do anticomunismo. Outra decisão acordada, era fazer reuniões com esse mesmo caráter, em 

todos os distritos do município e enviar um telegrama aos principais meios de comunicação, 

relatando seu caráter democrático e de combate ao comunismo na cidade de Jacobina. O 

telegrama dizia o seguinte: 

Democratas Jacobinenses preocupados angustiosa situação atravessa país vg 

resolveram formar agremiação apartidária com finalidade precípua combater 

comunismo pt Ficou decidido memorável reunião deia 23 corrente que 

movimento tomaria seguinte denominação pt Movimento Jacobinense de 

Combate ao Comunismo pt Viva democracia.
147

 

 

Possivelmente, esse agrupamento de direita em Jacobina, se inspirou em outros já 

conhecidos e fundados no início dos anos 1960: o Movimento Anticomunista (MAC) e o 

Comando de Caça aos Comunistas (CCC). O primeiro, grupo armado de extrema direita, 

criado em 1961, promoveu alguns atentados no estado da Guanabara, contra estudantes da 

UNE e sindicalistas, sob a tolerância do governo de Carlos Lacerda.
148

O outro foi ainda mais 

violento. O CCC foi criado em São Paulo em 1964, participando ativamente do movimento 
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que depôs o presidente João Goulart, atuando principalmente na tomado da Companhia 

Telefônica de São Paulo e na ocupação das docas de Santos. 
149

 

Com efeito, alguns dos membros do MJCC, também prestaram esclarecimentos ao 

inquérito que estava sendo instaurado. Não havia, obviamente, um caráter diretamente 

repressor sobre os depoentes. O que eles diziam auxiliava o encarregado Paulo Soares 

Brandão na composição das inquirições sobre os indiciados, e possíveis ―agentes subversivos‖ 

da cidade. Foram ao todo, três testemunhas constadas nos autos do inquérito: Carlos Alberto 

Pires Daltro, José Sabino Costa e Agenor Meneses dos Santos. Daremos prioridade aos dois 

primeiros.  

Carlos Daltro, irmão do advogado Fernando Daltro, era médico e um dos membros 

fundadores do Movimento Jacobinense de Combate ao Comunismo, que nos traz um breve 

relato da sua avaliação sobre a situação do Brasil naquele contexto, antes da ―revolução‖ e a 

necessidade de fortalecer a luta anticomunista com a criação dessa agremiação: 

Estando no início do ano corrente em Porto Alegre – RS e lá tomando 

conhecimento da campanha através imprensa falada, escriva (sic) e 

televisada movida pelo então Deputado Leonel Brizola, no sentido em que o 

povo se organizasse em ―frentes‖, ―Grupo de Onze‖ etc., nos seus bairros e 

locais de trabalho, notou então que o Brasil atravessava uma situação difícil, 

porque o próprio presidente João Goulart não punha termo à pregação que 

vinham fazendo Brizola e tantos outros líderes, criando um clima de 

subversão à ordem em todo o país. De volta a Jacobina em fevereiro do ano 

em curso, pode observar que tal clima aqui também estava implantado, tais 

afirmações que lhe fizeram o industrial Servulo Gabriel e o fazendeiro 

Amadeu Pires, quando se referiam a fatos ocorridos em suas propriedades, 

que lembraram a atuação de líderes esquerdistas identificados com o 

movimento nacional, entre os quais o Dr. Ivanilton Costa Santos. Servulo se 

referia ao que teria dito um de seus empregados, na oficina de trabalho, que 

―algum dia quando viesse a revolução, tudo aquilo ia acabar e a oficina seria 

deles próprios‖. [...] o fazendeiro Amadeu Pires juntamente com o seu pai 

Horácio, vivendo problemas idênticos no campo, juntando-se a outras 

[pessoas, médicos, advogados, etc. desta cidade e ao próprio declarante, 

resolveram que haveria que se fundar naquele mesmo momento uma 

associação que lhes propiciasse os meios para o combate aos que queriam 

criar em Jacobina, um clima subversivo (...) 
150

 

 

O contexto que o Sr. Carlos Alberto Daltro mencionou inicialmente era, segundo a 

interpretação do historiador Jorge Ferreira, de radicalização. As esquerdas aglutinadas em 

frentes nacionalistas, em sindicatos e partidos viam em Brizola uma forte liderança para 
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alcançar as reformas de base. Houve também uma dissidência de opiniões entre o próprio 

Brizola e Jango, em relação a como colocaria em prática essas reformas. Por um lado, ―o 

presidente estava determinado a realizar a reforma agrária, mas sem atropelar as instituições 

democráticas, por outro, Brizola e a FMP aderia à estratégia de confronto aberto com o 

Congresso Nacional, ao qual chamava de ultrapassada e conservadora‖ (FERREIRA, 2007, p. 

526). Essa divergência entre os dois teve seu fim quando Goulart optou por acabar com a 

conciliação que vinha alimentando, sem sucesso, e adotar verdadeiramente uma linha à 

esquerda, o que ficou evidente em seu discurso na Central do Brasil.  

Novamente, o nome de Ivanilton Costa Santos é levantado como a principal liderança 

de esquerda nacionalista em Jacobina. Nesse sentido, para combater esse ―mal subversivo‖, 

era preciso reunir setores da burguesia e da classe média, assustadas com o ―avanço 

comunista‖, num grupo (inspirado naqueles das esquerdas) que pudesse minar as propostas 

ideológicas dos nacionalistas jacobinenses e conter o rastilho de pólvora aceso. Naquele 

cenário, os nacionalistas mantinham uma comunicação com a população da cidade, através de 

suas aparições no serviço de alto-falantes, o que serviria para os anticomunistas propagar seus 

intentos: 

As palestras irradiadas pelo serviço de alto-falantes local, conclamando o 

povo às reformas, à organização de Grupos e Frentes, o noticiário sobre as 

realizações da SUPRA após assinado o Decreto de desapropriação de terras, 

ia tudo isto fazendo adeptos o povo de Jacobina, entre aqueles que não 

sabiam resistir às manhas dos líderes de esquerda. Assim sendo após 

reiterados convites por alto-falantes, conclamaram o povo da cidade a que se 

reunisse em torno do Movimento Jacobinense de Combate ao Comunismo, 

que teve sua fundação efetivada a 23 de março do ano de 1964.
151

 

 

Como vimos, o MJCC de Jacobina não teve tempo de prosperar, pois logo veio o 

golpe civil-militar em 31 de março de 1964. Sobre os primeiros dias pós-intervenção militar, 

o depoente foi pedido a descrever o que aconteceu na cidade: 

[...] logo amanhecido o dia a cidade mostrou um movimento extraordinário: 

pessoas andando nas ruas, ajuntamentos, conversas nos bares e nas esquinas, 

serviços públicos em suspenso (bancos e repartições); divergiam as opiniões: 

uns diziam que se o Presidente J Goulart determinasse ao CGT uma 

paralização ―geral‖ do país, dentro de poucas horas estaria extinto o 

movimento político-militar; já os democratas confiavam em que continuasse 

o movimento, pois a seu ver, nele estava a salvação da pátria.
152
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A visão que a testemunha relatou do pós-golpe, nos possibilita compreender que, as 

notícias que chegavam à cidade, ainda demonstravam uma aparente incerteza, por parte da 

população jacobinense nos rumos do país. A paralisação nacional dos trabalhadores, não 

surtiu efeito no intuito de manter o presidente no poder. Pelo contrário, a greve geral, 

convocada pela CGT (Comando Geral dos Trabalhadores), restringira-se assim, a algumas 

áreas dos Estados do Rio de Janeiro e Guanabara, terminando por se voltar contra o Governo, 

pois a paralisação dos transportes dificultou a mobilização popular (BANDEIRA, 1979, p. 

182). Assim, a expectativa que nutria alguns cidadãos de Jacobina, na efetividade e sucesso da 

greve geral, nasceu derrotada e os ―democratas‖ e ―salvadores da pátria‖ sagraram-se 

vitoriosos. 

A outra testemunha interrogada, o sr. José Sabino Costa, diretor do Colégio Estadual 

Deocleciano Barbosa de Castro e Promotor público, apresentou algumas declarações 

envolvendo o contato que teve com o prefeito da cidade e com Ivanilton, momentos depois ao 

golpe, ambos professores do colégio onde era diretor. Em relação ao primeiro, está relatado 

que: 

Dirigia-se o declarante para sua casa, por volta das 10:00 horas, quando, em 

encontro com S.S. o Prefeito, lhe disse este que o deputado Manoel Novaes 

havia feito uma proclamação pelo rádio e que era intenção do mandatário 

local fazer também proclamação ao povo. Logo depois, encontra-se o 

declarante novamente com o Prefeito numa praça quando este lhe mostra um 

papel em que se lia ser o Prefeito anticomunista, católico e ainda, 

recomendar ao povo se mantivesse em calma aguardando o pronunciamento 

das Forças Armadas, ou coisa que o valha.
153

 

 

Pelo depoimento acima citado, o aludido diretor do colégio Deocleciano apresentou 

um perfil anticomunista do prefeito, com isso, não apresentava uma postura de ziguezagues 

diante da situação pós-golpe. O que se vê, segundo José Sabino, é que o prefeito tinha 

posições firmes em relação ao seu anticomunismo, ao contrário do que inferiam os militares 

no interrogatório com o aludido chefe municipal. Todavia, os diversos discursos sobre Ângelo 

Brandão, naquele contexto, ainda permanecem uma relativa ambiguidade que caracteriza os 

liberais brasileiros, em determinados momentos mais à esquerda ou em outros à direita, a 

depender dos interesses em jogo. Sobre o segundo, o encarregado queria saber o quanto 
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Ivanilton Costa Santos era responsável pelo clima de ―subversão‖ na cidade e de sua 

influência direta com outras pessoas implicadas, o qual contemporizou: 

[...] não se diga bem um clima de subversão, mas um clima de preparação, 

diga-se assim, de preparação subversiva, através de pregações, através da 

divulgação de literatura, segundo lhe informam, porque nunca vira, por parte 

do Dr. Ivanilton desse movimento esquerdista aqui com aliciamento de 

elementos operários, etc., acreditando que tenha sido só a influência da 

situação de caos, gerada pelo governo que passou, mas havia mesmo, aqui 

uma cabeça de ponte (Grifo nosso), havia aqui um ponto de fermentação 

desse movimento, embora não possa admitir de pronto a existência de 

subversão, por entender que subversão, sob o ponto de vista jurídico, 

significa a alteração por meios violentos da ordem jurídica.
154

 

 

O depoente não seguiu a linha de pensamento, quando lhe foi perguntado sobre 

―subversão‖ em Jacobina. Acreditava, porém, que Ivanilton tinha uma importância na 

propagação das ideias de esquerda, mas que, no imaginário do sr. José Sabino, para que 

houvesse uma subversão strictu sensu era necessário compor uma ―aliança‖ com a classe 

operária, uma visão de certa forma simplista, acreditando possivelmente nos moldes 

revolucionários do marxismo-leninismo. O que chama atenção, por outro lado, é uma 

expressão citada neste depoimento chamada, ―cabeça de ponte‖. Tal expressão é uma 

terminologia militar referente a uma posição provisória ocupada por uma força militar em 

território inimigo, do outro lado de um rio ou do mar, tendo em vista um posterior avanço ou 

desembarque.
155

 É possível que esta terminologia tenha partido do próprio encarregado do 

IPM, sabendo que havia nessas circunstâncias, uma clara intervenção no conteúdo dos 

depoimentos por parte dos militares. Este possivelmente é um exemplo disso. 

 

3.4 Ivanilton Costa Santos: “Regente da máquina subversiva de Jacobina” 

 

Dos diversos indiciados que aparecem no IPM, o mais recorrente é Ivanilton. Optamos 

por destinar um tópico em especial, por dois motivos: primeiro, porque ele foi considerado, 

como já relatamos aqui, aquele que esteve à frente da criação dos grupos nacionalistas; 

segundo, por haver uma ampla quantidade de informações a seu respeito, justamente pelo fato 

que citamos anteriormente. Então, vejamos. 
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Nos depoimentos colhidos através dos interrogatórios, aparece em pelo ao menos três 

inquirições. A primeira delas ocorreu três meses após o golpe civil-militar, em 23 de junho de 

1964, a qual foi conduzida no Quartel General da 6ª Região Militar, na sala da Comissão 

Assessora do Comando, na cidade de Salvador, bairro Nazaré. Nos meses subsequentes, os 

interrogatórios foram conduzidos na cidade de Jacobina, com o encarregado do inquérito para 

esta localidade e circunvizinhas, que como nós já observamos, foi o Capitão Paulo Soares 

Brandão.  

Para interrogá-lo, estiveram presentes os oficiais Ten. Cel. da PMEB, Nivaldo Lins da 

Costa, Major da PMEB Admar Queiroz Pinto, e Ten. Cel. EB Sebastião José Ramos de 

Castro. Este último  já tinha um currículo notável com participação em 1945, na Força 

Expedicionária Brasileira, no combate na Itália pela Segunda Guerra Mundial. Depois, no 

auge da repressão, ocupou cargos importantes no Serviço Nacional de Informações (SNI) no 

governo Médici.
156

No início de seus esclarecimentos, Ivanilton fez referência ao que o jornal 

A Tarde publicou, acerca dos acontecimentos sobre a ―revolução‖ em Jacobina. Essa 

publicação ocorreu em maio de 1964, com o pequeno artigo intitulado ―Como se conta a 

história da Revolução em Jacobina‖, o qual tecia elogios acerca da intervenção militar em prol 

da democracia: 

Como em todos recantos brasileiros, foi bem recebida a Revolução 

Democrática em Jacobina. [...] A democracia militante tem o direito de usar 

da força para o restabelecimento da ordem e da preservação do regime. Em 

Jacobina, porém, as coisas assumiram um aspecto deveras interessante e 

revestido de certa comicidade. 

No dia 1° de abril, o líder da esquerda em Jacobina, bel. Ivanilton Costa 

Santos, pretendeu utilizar-se do Serviço de Alto-falantes local, a fim de, 

juntamente com vários elementos do município, hipotecarem solidariedade 

ao brouxoleonte(sic) Governo do Presidente João Goulart. O delegado do 

município, Ten. Agenor Menezes, impediu a manifestação, alegando que o 

momento era de expectativa e, como todos estavam calmos em Jacobina, não 

era conveniente a exaltação de ânimos. 
157

 

 

 

Esse contexto trazido, também se reflete na postura adotada pelo prefeito Ângelo 

Brandão, nos primeiros dias após o golpe, como analisamos no capítulo anterior. O jornal 

relata que o agente policial cumpriu com seu dever de conduzir a situação que já estava 

controlada pelos militares, porém, logo depois, cedeu às pressões do prefeito que discursou 

―visivelmente exaltado e imbuído de ideias antirrevolucionárias e decidido apoio ao Dr. João 
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Goulart‖.
158

 Contudo, o depoimento de Ivanilton ao inquérito detalha mais este momento que, 

segundo ele, tem algumas informações corretas trazidas pelo A Tarde, mas outras com 

algumas omissões. Vejamos: 

Às 10.00 hs do dia 1º de abril procurei o Ten. Agenor Menezes, delegado de 

polícia para que me desse permissão de ocupar o Serviço de Alto-falante – 

―A Voz da Cidade‖ – a fim de que pudesse fazer uma proclamação ao povo, 

a respeito dos fatos que ocorriam no Brasil, situando ao lado Governo João 

Goulart. Delegado de Polícia ponderou nessa hora, que o momento era de 

expectativa e que eu aguardasse mais algum tempo. Dirigi-me ao meu 

escritório e horas mais tarde recebi um telefonema do Dr. José Sabino Costa, 

Promotor Público daquela Comarca informando que o Deput. Manoel 

Novais havia feito uma proclamação pelo rádio concitando os seus 

correligionários para defenderem o governo do Sr. João Goulart. Face a isso 

e, sabendo das ligações do Dr. Promotor com as autoridades do município 

(as políticas), que obedecem a orientação do Deput. Manoel Novais, pedi a 

S.Sa. que falasse com o delegado e o Sr.  Prefeito, no sentido de me permitir 

ocupar o Serviço de Alto Falantes ―A voz da cidade‖. Minutos após foi ao 

meu escritório dizer-me que poderia falar publicamente o que efetivamente 

fiz às 15.00hs.
159

 

 

Depois do discurso do prefeito no alto-falante da prefeitura, Ivanilton utilizou do 

serviço do ―A voz da cidade‖ para emitir seu apoio a Jango e para que o povo jacobinense 

defendesse o seu governo, mesmo naquele momento de expectativa e tensão. O serviço de 

alto-falantes da cidade, novamente se mostra como um instrumento essencial, agora em 

defesa pela democracia, deturpada pelos militares e setores da sociedade civil e política, que 

acreditavam que a ―revolução‖ era um passo importante para se colocar o país nos trilhos.  

Depois dos esclarecimentos prestados acerca da publicação no jornal da capital baiana, as 

perguntas são direcionadas para seu perfil ideológico, tentando entender porque o advogado e 

professor é de esquerda: 

[...] por acreditar que dentro da atual estrutura econômica, política e social 

brasileira não há solução para os problemas básicos do nosso país, havendo 

consequentemente necessidade de transformações pacíficas dessas estruturas 

para que todos possam gozar as melhores condições de vida. 
160

 

 

Para uma transformação do cenário brasileiro, as ideias de esquerda seriam para 

Ivanilton, a mais completa e viável para diminuir a desigualdade e melhorar as condições de 

vida das classes populares. Entretanto, não é um viés à esquerda nos parâmetros de partidos 
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comunistas ou socialistas. Para Ivanilton, um exemplo de sociedade justa e igualitária são 

aqueles países conduzidos pela socialdemocracia, por vezes associadas a centro-esquerda, que 

busca promover o bem-estar social dentro do sistema capitalista, bem como, acredita nos 

reformismos como uma maneira possível de se atingir uma justiça social, rejeitando a ideia de 

revolução para se chegar ao socialismo. Por isso, compreendia-se que as reformas de base 

eram necessárias naquela conjuntura econômica e social que o país atravessa, e não via nelas 

um meio para se chegar ao socialismo ou comunismo. 

Com efeito, os interrogatórios tinham como finalidade colocar Ivanilton Costa Santos 

como o líder das ―ações subversivas‖. Não obstante, a criação da Frente Nacionalista de 

Jacobina tinha à frente o advogado e professor, tornando-se o elemento principal no 

levantamento dos fatos pelos militares. Ou seja, mesmo que já tivessem colhido informações 

importantes com os outros nacionalistas jacobinenses, era com Ivanilton que eles saberiam 

com precisão sobre essa organização. Dessa forma, vejamos os esclarecimentos: 

À época em que se anunciava a vinda a esta cidade do Ex-presidente João 

Goulart, verificada a discidência(sic) no PSD local (do qual faz parte) ao 

apoio ao Dr. João Goulart, fundou o depoente a citada FRENTE com o fito 

de lançar à cidade o manifesto ―Aos Jacobinenses‖, pelo qual se 

responsabiliza e tão somente assina, manifesto esse que traduzia aquele 

apoio. Acrescentou que a fundação se deu entre dezembro de 1963 e janeiro 

de 1964. 
161

 

 

Ivanilton era militante do Partido Social Democrático (PSD), sigla partidária que 

continham alas conservadoras e também progressistas. Naquele contexto em prol da 

implementação das reformas de base, João Goulart mantinha uma política de conciliação com 

esse partido, para que fosse aprovada no Congresso a reforma agrária. Nesse sentido, ―outros 

setores do partido, como o ‗grupo agressivo‘, e mesmo lideranças expressivas como Tancredo 

Neves e Juscelino Kubitschek, apoiavam mudanças na estrutura fundiária‖ (FERREIRA, 

2011, p. 352). Entretanto, houve resistência da ala mais radical do PTB, partido do presidente, 

e essa aliança com o PSD acabou sendo desfeita, logo, Jango se apoiou em seu partido e em 

outras organizações à esquerda para pressionar as medidas reformistas. Assim, Ivanilton se 

considerava pertencente a ala progressista do partido e lutava por uma reforma agrária, 

mesmo que setores significativos fossem contrários. 

Ainda, admite que o manifesto, Aos Jacobinenses, era inteiramente de sua autoria, o 

que pode sinalizar que de fato, Ivanilton estivesse à frente da militância nacionalista na 
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cidade. A Frente Nacionalista, então, foi uma proposta idealizada, principalmente pelo 

advogado nacionalista. Contudo, ao ser interpelado sobre a criação do Grupo dos Onze ou 

Comando Nacionalista, Ivanilton negou a autoria, mesmo que alguns dos amigos pedissem 

para que elaborasse uma ata de fundação, afirmando que ―jamais foi líder de Grupo de Onze, 

mesmo porque desde o início foi contrário à ideia, tanto que ao invés dele saiu a Frente 

Nacionalista‖.
162

Entretanto, em outro depoimento prestado aos militares, novamente em 

Salvador, quase um mês depois de sua declaração de não ter nenhum envolvimento com o 

Grupo dos Onze, Ivanilton Costa Santos, segundo consta no inquérito, mudou seu discurso 

sobre este tema que se apresentava por demais espinhoso. Assim, quando lhe foi perguntado 

que outra iniciativa, além da Frente, teria para ampliar sua atuação em Jacobina como figura 

política importante, haja vista que havia sido candidato a prefeito em 1962: 

Aproveitando uma ideia que lhe fora sugerida por alguns elementos, para a 

criação de um Comando Nacionalista, o depoente pensou em ampliar a sua 

faixa de atuação política, criando alguns desses comandos pelo interior desse 

município, para que dessa forma, pudesse estar sempre em dia com seus 

amigos do interior e servir de base para sua candidatura a prefeito no 

próximo pleito; que não houve a mínima intenção do depoente em criar 

grupos ou formações para-militares , de caráter subversivo, a fim de por esse 

meio, tumultuar a ordem e a tranquilidade local.
163

 

 

Difundir as ideias políticas seria o objetivo principal do Grupo dos Onze que Ivanilton 

pretendia nos interiores (povoados e distritos) do município. Fortalecer seu perfil político, 

talvez sem um contato direto com os princípios brizolistas, para se alçar novamente candidato 

a prefeito. Deixou claro em seu depoimento que o Grupo não tinha caráter de luta armada ou 

paramilitar.  

O pensamento de Ivanilton atrelava-se às medidas reformistas e levou consigo essas 

ideologias, tanto no pleito de 1962, quanto nos anos que se seguiram até o golpe. Como já 

observamos, as ideias em torno da reforma agrária era evidente. Em que pese esse fato, não 

verificamos uma formação de grupos de pressão, como por exemplo, as Ligas Camponesas 

em Jacobina, todavia, era uma referência para Ivanilton e outros nacionalistas na luta em 

defesa de mudanças significativas no meio rural, especialmente jacobinense. As 

movimentações que ocorriam no cenário nacional serviam de impulso para que o advogado 
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estabelecesse um quadro de propostas, que atenderiam as demandas reformistas, como se 

depreende em seu depoimento: 

[...] amparo à agricultura, com a aquisição de tratores, taxação progressiva 

do imposto territorial para os latifúndios improdutivos, isenção de impostos 

para os pequenos proprietários (menos de 25 HA), criação de um 

departamento agrícola que superintendesse e assistisse ao pequeno lavrador, 

maior proteção aos meeiros, posseiros e arrendatários, criação de colônia 

agrícola – modelo (...) Fortalecer a propriedade privada, aumentando com 

isso a capacidade aquisitiva do povo, o que redundaria em benefício para a 

burguesia nacional – pois passaria a ter um mercado a mais – fixação do 

homem ao solo, impedindo o êxodo rural; para tanto seria necessária a 

distribuição das terras, com assistência técnico-agrícola, a fim de orientar o 

lavrador. Também regulando relações jurídicas da exploração da terra, 

coibindo formas pré-capitalistas de tal exploração. 
164

 

 

Nessa sua análise, Ivanilton reivindicava a importância da manutenção da propriedade 

privada para promover as mudanças necessárias no setor agrário. Ou seja, a reforma que 

beneficiaria o pequeno produtor passaria por um fortalecimento da burguesia nacional que, 

em tese, iria prover as necessidades essenciais do homem do campo. Em nada, esse discurso 

se aproxima do comunismo como queria seus detratores, tanto militares quanto civis. Parece 

claro que ele pensava em uma ―humanização‖ do sistema capitalista e dos grandes 

proprietários de terra, no que tange as premissas da reforma agrária. Contudo, Ivanilton não 

contava que os latifundiários não queriam ter os seus privilégios ameaçados, como de fato 

imaginou estes caso o programa reformista fosse colocado em prática pelo governo Jango. 

Ainda nesta perspectiva, o encarregado do IPM, Paulo Prudêncio Soares Brandão 

queria saber se esse viés político-ideológico adveio do nacionalismo pregado pelo presidente 

João Goulart, o que Ivanilton Costa Santos respondeu negativamente, afirmando que ―foi 

devido mais a vivência experimentada no trato diário com os problemas do camponês com o 

proprietário, dada sua profissão de advogado e que alguns pontos divergia da maneira com 

que o ex-presidente desejava concretizar tais reformas‖.
165

 Era no trato com o homem do 

campo de Jacobina e região, que ele percebia as mazelas e o quanto a situação se encontrava 

extremamente desequilibrada nas relações entre os trabalhadores e os donos da terra, 

especialmente nas questões jurídicas. Mesmo que Ivanilton não atribuísse sua postura sobre a 

reforma agrária ao nacionalismo, sabemos que o programa das reformas era o pilar político-

ideológico dos nacionalistas e de outros partidos e grupos de esquerda. Ou seja, quem 
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defendia as reformas de base, era de esquerda e no caso de Ivanilton, podemos afirmar que ele 

era nacionalista, pois nos seus discursos e na formação da Frente e do Grupo dos Onze havia 

esse perfil.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

               

 

 

Imagem 7: O advogado Ivanilton Costa Santos numa sustentação oral em um Tribunal do Júri. 
              Fonte: Acervo particular da família Santos. 

 

 

 

Essas ideias ditas ―subversivas‖ de Ivanilton trouxeram sérias implicações na sua vida 

profissional como professor do ensino básico. Lecionava desde 1957, no Ginásio estadual 

Deocleciano Barbosa de Castro, tendo como responsabilidade as disciplinas de latim, 

chegando também a lecionar língua portuguesa, e organização social e política. 

Possivelmente, esta última, o possibilitou a trabalhar com o contexto sócio-político brasileiro, 

no que se refere as questões de crise econômica e as discussões em torno das reformas de 

base, o que fez com que a ala estudantil fosse também investigada pelos militares. No dia 18 

de abril de 1964, a ―Operação Jacobina‖, anticomunista, conduzida pela polícia militar do 

Estado da Bahia e liderada pelo cap. Gildo Ribeiro, encaminhou um ofício, que se encontra 

nos autos do inquérito, para a direção do Ginásio Estadual, onde Ivanilton lecionava, 

comunicando seu impedimento de continuar com suas atividades de professor: 

Comunico-vos que o Prof. Ivanilton Costa Santos, deste Ginásio, encontra-se 

na conjuntura atual, impedido de continuar a exercer o Magistério, pois, o 

mesmo professa a doutrina Comunista e encontra-se em meu poder uma 

ordem do Comando Geral para prendê-lo. 
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Vale esclarecido, que o mesmo era Chefe da Ação Comunista no Município 

de Jacobina e outros municípios, conforme fartamente constatada está na 

ampla documentação entregue ao Exército.  

Encontra-se portanto incurso no Art.  7º em seu §1 do Ato Institucional.
166

 

 

A legitimação desta ação veio do artigo 7º do AI-1, que diz, ―ficam suspensas, por seis 

(6) meses, as garantias constitucionais ou legais de vitaliciedade e estabilidade‖ e, prossegue 

no parágrafo 1º, ―mediante investigação sumária, no prazo fixado neste artigo, os titulares 

dessas garantias poderão ser demitidos ou dispensados (...) em se tratando de servidores 

estaduais, por decreto do governo do Estado, desde que tenham tentado contra a segurança do 

País (...).‖
167

 

Como podemos verificar no ofício emitido pela polícia, Ivanilton ainda não havia sido 

capturado. Nesta ocasião, ele se encontrava refugiado na fazenda de seu irmão, Delane 

Flamarion Costa Santos, nas imediações de Jacobina, ficando escondido por um período. 

Enquanto isso, os policiais militares faziam seu trabalho de investigação, busca e apreensão 

de materiais ―subversivos‖ e consequentemente, a prisão dos ―comunistas‖ jacobinenses e a 

prática de expurgos que se tornou um mecanismo importante na política repressora. Ivanilton 

deixou a cidade de Jacobina. Passou um período longe das suas atividades como professor, 

entre abril e junho, somente retornando no início de julho, entendido pelo corpo diretivo do 

colégio, como abandono de cargo. Na oportunidade, foi solicitado pelo encarregado do IPM 

de Jacobina, para que o colégio formasse uma comissão de inquérito administrativo com o 

intuito de apurar as atividades de Ivanilton Costa Santos no estabelecimento de ensino, e a 

razão de seu suposto abandono das atividades docentes. O professor Ivanilton, sendo um 

advogado por formação, apresentou sua defesa prévia à comissão, afirmando inicialmente, o 

seu compromisso com o estabelecimento de ensino, cumprindo seus deveres desde a década 

de 1950. Assim, explica quais motivos o levaram a se afastar das suas atividades docentes: 

O fato de haver se ausentado desse estabelecimento por mais de trintas dias e 

que motivo o presente Inquérito, deveu-se exclusivamente, a fatores 

independentes à sua vontade do indiciado. Não houve da parte do suplicante 

―animus‖ de abandonar o seu cargo, as funções que exercia no 

Estabelecimento. Na realidade, houve uma coação física à pessoa do 

indiciado o que obrigou a ausentar-se desta cidade por alguns dias. Com a 

Revolução do 1º de abril do corrente ano, alguns inimigos pessoais do 

suplicante, valeram-se das prerrogativas do Ato Institucional para 

perseguirem o indiciado, tentando desmoralizá-lo perante a opinião pública 
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de Jacobina, desejosos que estavam de prendê-lo. É público e notório nesta 

cidade, que o suplicante foi terrivelmente caçado pelos srs. Cap. Gildo 

Ribeiro, Tent. Agenor Menezes e Paulo Fonseca Araújo, autoridades que em 

nome do Comando Revolucionário, praticaram uma série de arbitrariedade 

no município, prendendo e espancando várias pessoas. Registre-se o fato de 

serem todos esses os mencionados acima, inimigos pessoas do suplicante, 

além de serem seus adversários políticos (...) A família do suplicante passou 

por inúmeros vexames, pois nem mesmo o recesso do lar foi respeitado
168

 

 

Em que pese o fato de seus algozes serem seus inimigos e que aproveitaram o ensejo 

para a retaliação, essa é uma característica da polícia política que ganha visibilidade após o 

golpe e se fortalece no decorrer da ditadura civil-militar. Ou seja, a polícia política atuava na 

prevenção e repressão dos chamados crimes políticos, utilizando-se de tortura, prisão e 

banimentos contra os ―inimigos‖ do Estado. Essas arbitrariedades tornavam-se usuais, 

inclusive as batidas feitas por policiais em residências e em lugares de trabalho, como ocorreu 

com Ivanilton e outros jacobinenses, dias após o golpe civil-militar. 

Não obstante, mesmo se defendendo, apresentando testemunhas de defesa e provas 

contra as acusações de abandono de cargo, os membros da Comissão de Inquérito 

Administrativo (CIA) concluíram ser inconsistentes e improcedentes as alegações de defesa, e 

não convencida da coação alegada na defesa do indiciado, ―tendo em vista o que dispõe o art. 

42 combinado com o inciso primeiro do art. 248, tudo do Estatuto dos Funcionários Públicos 

Civis do Estado, entende ter o Prof. Ivanilton Costa Santos, infringido as ditas disposições 

legais, e, por isso sujeito as sanções nos referidos dispositivos legais.‖
169

Desta forma, o 

indiciado, conforme a lei reivindicada, foi demitido por abandono de cargo, por interromper o 

exercício de sua função por mais de trinta dias, concluiu assim, a comissão de inquérito. 

           Ivanilton Costa Santos foi preso e mantido no cárcere, pelo que se conseguiu apurar, 

aproximadamente um mês e meio.
170

Quando estava preso, amigos e familiares tentaram de 

alguma forma retirá-lo da cadeia, especialmente sua irmã, Iracema Santos. Para ela, escreveu 

uma carta dizendo não temer pela sua condição e que não necessitava de apelar para terceiros 

libertá-lo. Segue algumas partes da missiva redigida em 03 de agosto de 1964: 
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Tenho sabido dos esforços no sentido de inteirar-se da minha situação e 

defender-me das momentâneas dificuldades que se me deparam, usando para 

tanto deste seu modo desabrido de agir, apelando a amigos e solicitando 

favores a pessoas outras.  

Sei que tudo isto você o faz com a melhor das intenções, no afã de esclarecer 

certos fatos e defender-me. Contudo creio ser desnecessário tal cousa: 

primeiro porque não é do meu feitio ou da minha formação moral apelar para 

favores de qualquer natureza, a troco de minha dignidade e dos meus 

princípios; segundo porque a sua atitude poderá parecer a pessoas menos 

avisadas, pouco digna ou equívoca, o que de modo algum corresponde à 

verdade, como bem sabemos. 

Ademais, tudo isso por que venho passando, não constitui para mim desdoiro 

porquanto as acusações que fazem, ainda que falsas, não são daquelas que 

desabonam a conduta ou denigrem a honra. Das vicissitudes atuais saberei 

tirar ensinamentos proveitosos para o futuro. 

Finalmente minha boa mana, atente que é preferível cair honradamente que 

vencer sem dignidade, porquanto ainda perdendo com honra, se é feliz e 

tranquilo (...).
171

 

 

 

Ivanilton estava ciente de que não havia contra ele, provas suficientemente 

convincente para que pudessem mantê-lo na prisão. Entretanto, as conclusões tiradas pelo 

encarregado do inquérito em Jacobina, o capitão Paulo Soares Brandão, direcionavam para o 

cometimento de crimes apontados pela Lei de Segurança Nacional. A partir dos depoimentos 

e provas documentais expostas nos autos, concluiu que: 

O Bel. Ivanilton Costa Santos, por ter regido e superintendido toda a 

máquina subversiva de Jacobina; franqueado sua residência para reuniões e 

sua biblioteca para consultas; difundido ideias e publicações comunistas; 

sido o mentor intelectual da Frente Nacionalista de Jacobina e de seu 

produto espúrio e ilegal Grupo dos Onze, dentro e fora da sede do 

município; ter proferido discurso de caráter revolucionário no 1º de abril, 

obtendo à coação do Delegado de Polícia permissão para tal.
172

 

 

Sob essas acusações, não restavam dúvidas para a Justiça Militar, que o indiciado 

deveria ser tratado com o rigor da lei que lhe era imputado. Nesse sentido, baseando-se no 

Código de Justiça Militar, foi requerida a prisão preventiva de Ivanilton Costa Santos e mais 

três ―agentes subversivos‖ jacobinenses: David Bispo de Souza, Rogério Lopes e Tenente PM 

RR Jessé Soares Monte Santo. Tendo os fatos apurados como crime de competência da 

Justiça Militar e Civil, os autos foram remetidos ao comando da 6ª Região Militar, e 

                                                           
171

 Carta redigida no cárcere, dirigida a sua irmã, Iracema Santos Barreto, no dia 03 de agosto de 1964. Acervo 

particular da família Santos. 
172

 Relatório: Parte II – Conclusão sobre o ―esquema subversivo nacionalista‖, redigido no dia 01 de setembro de 

1964. IPM nº 27/64, p. 186.  



139 
 

 

 

posteriormente ratificados dias depois pelo Comandante em exercício, o Gen. Bda. Manoel 

Mendes Pereira: 

Este Comando, considerando o grau de periculosidade dos indiciados 

Ivanilton Costa Santos, 2º Ten. RR da Polícia Militar Jessé Soares Monte 

Santo, David Bispo de Souza e Rogério Lopes; considerando que os 

mesmo foram elementos ativos na propagação da doutrina comunista de 

caráter internacional, por isso que o partido que a acolhe está fora da 

legalidade no Brasil; considerando estarem os ditos indiciados enquadrados 

no art. 2°, inciso III da Lei nº 1802, de 5 de janeiro de 1953 – Lei de 

Segurança Nacional; considerando mais a garantia da ordem pública e o 

interesse da aplicação da lei penal; representa ao Conselho Permanente da 

Justiça para o Exército, sobre a necessidade da decretação da prisão 

preventiva dos indiciados acima mencionados, ratificando, desta forma, o 

pedido feito, pelo Encarregado deste Inquérito, na parte final do Relatório 

(Grifo nosso).
173

 

 

Nesta solução, ratificando as prisões preventivas dos indiciados, ―o que se percebe nas 

considerações e nos documentos que compõem o (s) IPM(s), é que o réu, em si mesmo, era o 

comunismo. Os membros promotores destas instituições comunistas eram seus 

colaboradores‖ (CZAJKA, 2015, p. 227). Esse e outros inquéritos instaurados seguem um 

padrão de investigação que a construção de um inimigo interno vinculado ao comunismo 

internacional, mesmo que as provas do IPM não indicassem uma relação, de fato, dos 

indiciados com o partido comunista ou com as diretrizes dessa ideologia. Ou seja, mesmo 

com a diversificação das esquerdas que se apresentavam no cenário político antes do golpe, 

estavam, na avaliação dos militares, inseridas no comunismo. 

Na burocracia que regia todo aparato jurídico militar, as análises feitas pela 

promotoria militar no corpo documental contido no inquérito, davam conta de que não havia 

crime cometido contra a segurança nacional, e que, portanto, deveriam ser encaminhados para 

os Tribunais Civis os indiciados arrolados no IPM. Essa conclusão foi acatada pelo juiz-

auditor, que ―determinou a remessa dos autos à Justiça Comum, tendo em conta o 

entendimento dos Tribunais Superiores de que os chamados ‗Grupo dos Onze‘ não importam 

em organizações de tipo militar, e por isso não se afigura no tipo penal do art. 24 da lei nº 

1.802/53.‖
174

Contudo, essa autuação que foi determinada em setembro de 1965, acabou sendo 

interrompida, pois no mês seguinte foi outorgada o AI-2 que dava continuidade a ―operação 

limpeza‖. Nesse sentido, 
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a transferência aos Tribunais Militares dos processos políticos envolvendo 

questões de Segurança Nacional era uma clara resposta às pressões dos 

setores de linha-dura; ela eliminava a possibilidade de recurso, que permitira 

a muitos processados em IPMs escapar à degola (ALVES, 1987, p.92).  

 

Esse longo período para se chegar a uma conclusão dos inquéritos, se tornou comum 

em todo país e em diversos casos, haja vista que foi empreendido um grande número de 

investigações sobre várias pessoas. No caso específico de Jacobina, os indiciados esperavam 

em liberdade o desfecho desse jogo repressivo. O mal sobre eles já havia sido feito. Suas 

vidas jamais seriam as mesmas, porém, mesmo assim, tentava de alguma forma levar adiante. 

As perseguições promovidas pelos militares já haviam cessado e era então, necessário um 

desfecho em relação ao inquérito instaurado em julho de 1964. Atendendo ao que 

determinava o artigo 8º, do Ato Institucional nº 02, o IPM novamente estava nas mãos da 

Promotoria Militar, que em fevereiro de 1966, deu seu parecer final sobre o Grupo dos Onze 

em Jacobina e seus membros: 

Assim, conquanto os famigerados ―Grupo dos Onze‖ se evidenciassem 

intoleráveis, quer em razão da sua estruturação demagógica, quer em razão 

da sua desenvoltura irresponsável, negar não se pode, todavia, que o fato, 

puro e simples, de terem os indiciados – alguns por inexperiência ou 

ingenuidade lírica, outros tantos visando benefícios futuros – se filiado aos 

malsinados ―Grupos‖ não constitui crime, porque, de resto, prova não há nos 

autos do inquérito, agora mais detidamente examinados, de terem eles 

concretamente desenvolvido nos tais ―Grupos‖ atividades subversivas. Nem 

propagando publicamente processos violentos para a subversão da ordem 

política e social (art. 11), nem incitando diretamente e de ânimo deliberado 

as classes sociais à luta pela violência (art. 12).
175

 

 

Enfim, averiguando mais detidamente os autos do inquérito, observou-se depois de 

quase dois anos, que os indiciados, através do Grupo dos Onze e, podemos estender para a 

Frente Nacionalista de Jacobina, não assumiam em seus discursos e práticas, um caráter 

violento de subversão da ordem política e social, como queriam a todo instante acusá-los, os 

oficiais militares, encarregados do IPM. Sendo assim, Ivanilton Costa Santos, David Bispo de 

Souza, Vivaldino Jacobina Vieira, Augusto de Oliveira e Brivaldo Santos, todos esses que 

foram interrogados como indiciados, que tiveram uma participação mais efetiva na criação e 

ações dos agrupamentos, não incorreram em delitos tipificados pela Lei de Segurança 

Nacional. Ademais, concordando com a Promotoria, o Juiz-Auditor, Dr. Paulo Jorge Simões 
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Corrêa decidiu em 20 de maio de 1966, que ―não lhe era lícito oferecer denúncia contra os 

mesmos, pelo que opinava pelo arquivamento do Inquérito.‖ 
176

 

 

Considerações Finais 

 

 

           Não obstante, significativos números de IPMs instaurados em todo território nacional 

foram concluídos sem que apresentassem provas cabais de envolvimento de indivíduos com 

―atos subversivos‖ que infringiam a Doutrina de Segurança Nacional (DSN). Ou seja, a 

questão ideológica de um alinhamento ao comunismo e a promoção da subversão da ordem 

política e social sob processos violentos não foram encontrados naqueles que tinham pautas 

reformistas e nacionalistas, a exemplo dos jacobinenses. 

A luta nacionalista em torno das reformas de base se caracterizou como eixo central na 

política do governo João Goulart e dos grupos e partidos de esquerda. Era um momento de 

intensos debates e conflitos com a oposição conservadora e de direita que tentava obstruir 

qualquer tipo de avanço significativo para o país. As políticas reformistas colocariam as 

classes populares em evidência no cenário político, pois foi através delas que ocorreram 

diversas manifestações e se intensificou a luta para sua implementação até o golpe civil-

militar de 1964. 

Buscamos neste trabalho levantar o quadro sócio-político da cidade de Jacobina e, 

para isso, foi necessário recuarmos um pouco no tempo, para compreender as relações 

políticas existentes naquela cidade na primeira metade do século XX. O contexto era de 

embates entre a política tradicional e arcaica, pautada no mandonismo e apadrinhamentos e 

aquela que seria uma política mais progressista, que almejava se livrar das amarras da ―velha‖ 

política. Nesse sentido, as décadas de 1950 e 1960, foi marcadamente a tentativa de superar 

esse quadro através dos discursos nacionalistas que começavam penetrar em Jacobina, 

ganhando destaque pouco tempo antes do golpe. 

Dentro dessa perspectiva, apresentamos o quadro nacionalista de Jacobina que não 

estava circunscrito em partidos políticos, ou em debates dentro do Poder Legislativo ou 

Executivo. Vimos, todavia, que trabalhadores e estudantes se organizaram à sua maneira para 

difundir a ideologia nacionalista de esquerda, propagando o anti-imperialismo, as reformas de 
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base, em especial, a agrária e o combate aos ―inimigos do povo‖, que eram os políticos da 

direita que não queriam assistir ao desenvolvimento da nação. Assim, formou, em fins de 

1963, o Grupo dos Onze em Jacobina, organização criada e propagada por Leonel Brizola 

através da rádio Mayrink Veiga, meio de comunicação ouvida pelos nacionalistas 

jacobinenses que, atraídos pelos discursos brizolistas, aglomeraram pessoas em defesa das 

Reformas de Base. Além disso, criou-se também, a Frente Nacionalista de Jacobina, em 

janeiro de 1964, na qual podemos verificar o pensamento de crítico acerca da política e 

economia local, bem como, a urgência em adotar medidas nacionalistas para que, só assim, 

haja uma mudança significativa. 

Esses ―grupos de pressão‖ organizados pela sociedade, não tinha nenhuma finalidade 

partidária em Jacobina, como percebemos ao longo do trabalho. Não se constituiu por levantar 

bandeiras em prol de partidos de esquerda e/ou progressistas, mas sim de levantar a bandeira 

das reformas com o intuito de pressionar o governo a implementá-las. Basta, com o olhar 

atento, perceber que os membros que constituíam os agrupamentos políticos jacobinenses, em 

sua grande maioria, não pertenciam a partidos ou até mesmo movimentos sociais organizados. 

Por pertencerem ao Grupo dos Onze, difundido na grande mídia e no meio militar 

como um grupo paramilitar, os que pertenceram a esse movimento nacionalista sofreram com 

o peso das perseguições. Alguns membros foram capturados, presos e violentados em nome 

da Segurança Nacional, que iniciava o combate ao ―inimigo interno‖ e para tanto, deveria agir 

com o rigor da coerção. Essa foi uma norma adotada nos primeiros dias de abril de 1964, em 

todo o Brasil, e Jacobina não foi a exceção. A Polícia Militar da Bahia iniciou as ações 

persecutórias e a apuração de interrogatórios, abrindo caminho para que depois, os oficiais do 

Exército pudessem continuar por meio da instauração de inquérito. O IPM em Jacobina teve 

duração de quase dois anos, um longo percurso de insinuações, conclusões ideológicas falhas 

e avaliação documental imparcial, com o intuito de incriminar os indiciados na Lei de 

Segurança Nacional, nº 1802/53. O comunismo era a ideologia a ser combatida e banida, 

assim, eles encontravam indícios de que os nacionalistas, inegavelmente, tinham uma ligação 

com esta, o que se demonstrou o contrário. Entretanto, essa era a função precípua dos 

militares: evitar que a ―comunização‖ se alastrasse pelo país.  

Essa caça aos ―agentes subversivos‖ em Jacobina, deixou traumas irreparáveis na vida 

dos envolvidos e de suas famílias. Ivanilton Costa Santos, por exemplo, teve que começar 

uma nova vida, partindo para Santo André, interior de São Paulo, aceitando o pedido de um 

amigo que lá residia. Os outros, a exemplo de Davi Bispo e João Dantas Castro, continuaram 
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a morar na cidade, mas certamente, sob liberdade vigiada e desconfianças por parte sociedade 

jacobinense. Há relatos de que Rogério Lopes, indiciado no inquérito, estava depressivo, e em 

consequência disto, cometeu suicídio tempos depois, possivelmente em decorrência do que 

sofreu.  

Portanto, traçar uma parte significativa da História Política recente de Jacobina, sob a 

nova perspectiva de renovação historiográfica, destacada no Brasil a partir dos anos 1990, 

torna-se importante no sentido de apresentar as particularidades dessa cidade nas relações 

sociais e políticas, alinhada a uma perspectiva ideológica que norteava o cenário nacional. 

Não obstante, incidiram sobre as ideias dos nacionalistas jacobinenses, a tentativa de 

mudanças no quadro local, reivindicando as propostas reformistas que foram radicalmente 

suprimidas pelos agentes repressivos. Além disso, podemos dizer que o Grupo dos Onze e a 

Frente Nacionalista foram uma das principais referências nesse quadro de luta política. 

Ambos tinham um claro objetivo: defender a luta nacionalista e as reformas de base. No 

entanto, a FNJ tinha também como proposta, contrapor a gestão do prefeito Ângelo Brandão, 

tecendo críticas e propondo soluções à situação política, social e econômica da cidade. 

Ademais, essas formas organizativas tornaram-se uma referência nas mobilizações políticas, 

longe dos grandes centros urbanos, especialmente o eixo Rio-São Paulo. 
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ANEXOS 

 

Anexo I – “Operação Limpeza‖ e Anticomunista em Jacobina: Auto de busca e apreensão da 

Polícia Militar.  

Fonte: IPM nº 27/66. 
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Anexo II – Dois artigos proferidos no Programa ―A Hora Nacionalista‖, veiculado no serviço 

de alto falantes. 

Fonte: IPM nº 27/66 
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ANEXO III – Foto 

 

Foto 1 – Ivanilton Costa Santos discursando como candidato a prefeito nas eleições de 1962. 

No lado esquerdo da foto, o deputado estadual Edvaldo Valois Coutinho, apoiador de sua 

campanha. 

Fonte: Acervo particular da família de Ivanilton. 
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Anexo IV: Recorte do jornal A Tarde  

Fonte – Acervo particular da família de Ivanilton. 
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Anexo V: Moção da Câmara de Vereadores  

Fonte: Arquivo Público Municipal de Jacobina. Acervo do Poder Legislativo. 

 

 

 

 

 

 

 

 




